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RESUMO 

A presente monografia tem como tema central o 

professor unidocente que atua em escola da área rural. Pa 

ra efeito deste estudo, foi realizada uma pesquisa de ca~ 

po com os professores do meio rural do município de Joaç~ 

ba - SC. Trata-se de um município cuja área rural é aten 

di da basicamente por escolas com um único professor. Es­

tas escolas, denominadas "isoladas", encontram-se instala­

das principalmente na área rural do país e pertencem na 

sua maioria à rede municipal de ensino. 

Para nortear esse trabalho, organizamos uma re­

trospectiva histórica ressaltando os principais aspectos 

que interferiram na expansão da rede escolar primária no 

interior do país e particularmente no Estado de Santa Ca­

tarina. 

Foi aproximadamente durante a primeira metade 

deste século, que houve o maior número de iniciativas em 

favor da escolarização da população rural. Neste período 

pretendia-se, entre outras causas, conter a migração ru -

ral através da educação. O professor primário fora cons! 

derado elemento essencial do sistema educacional, assumi~ 

do grande importância para a concretização dos objetivos 

propostos. 

Várias medidas, até os dias atuais têm sido to­

madas para elevar a qualificação profissional deste agen­

te, não dando, todavia, solução ao problema. A formação 

inadequada dos docentes, não constitui o único obstáculo 

para a educação escolar no meio rural. 

O presente estudo e outras pesquisas, vêm de 

monstrar que ainda hoje a escola acessível à população ru 

ral continua sendo a de professor unidocente. Este tipo 

de estabelecimento de ensino reúne uma série de variáveis 

que dificultam o ensino proporcionado às crianças do meio 

rural. 
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o descompasso existente entre a educação esco -

lar da área urbana e da rural tanto a nível quantitativo' 

quanto qualitativo, é ainda uma realidade do sistema edu 

cacional brasileiro, 

o presente estudo permite-nos constatar essa de 

sigualdade, bem como sugere medidas que poderão vir de en 

contro às necessidades educacionais do meio rural, assim 

como também novas questões a serem pesquisadas, 
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RESUME 

La monographie suivante a pour thême central le 

maitre d'ecole "enseignant-unique" qui professe ã la cam-

pagne. A cette fin, une enquête a été réalisée aupres 

d'instituteurs ruraux du municipe de Joaçaba-SC. rI 
s'agit d'un municipe dont la région rurale est déservie 

principa~ntpar des écoles à un seul maitre. Ces éco­

les appelées "isolées", se si tuent principa1ement dans la 

région rurale du pays et appartiennent dans leur majorité 

au réseau d'enseignement municipal. 

Pour guider ce travail, nous avons organisé une 

rétrospective historique, faisant ressortir les princi 

paux aspects qui ont interfere dans l'expansion du réseau 

d'écoles primaires dans l'intérieur du pays et particuliª 

rement dans l'Etat de Santa Catarina. 

Ce fut aproximativement durant la premiere moi­

tie de ce siecle, qulil y a eu le plus grand nombre d'ini 

tiatives en faveur de la scolarisation de la populationr_u 

rale. A cette époque, on prétendait, entre autres chose~ 

empêcher l'émigration rurale à travers l'éducation. Le 

professeur primaire a eté consideré comme l'élement essen 

tiel du sisteme éducationnel, assumant une grande impor -

tance pour la concretisation des objectifs proposes. 

Plusieurs mesures ont été prises, jusqu'ã nos 

jours pour elever la qualification professionnelle de cet 

agent, n'apportant pas, cependant la solution à ce problê 

me. La formation inadéquate des enseignants, ne consti -

tue pas l'unique obstacle à l'education scolaire à la cam 

pagne. 

La pré sente étude et d'autres recherches, démo~ 

trent qu'encore de nos jours, l'ecole accessible à la po­

pulation rurale continue à être l'école du maitre unique. 

Ce type d'etablissement d'enseignement réunit une série 

de variables qui rendent difficiles l'enseignement donné 

aux enfants du milieu rural. 
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L'écart existant entre l'éducation scolaire de 
la région urbaine et de la région rurale tant au niveau 
quantitatif que qualitatif, est encore une réalité du sis 
teme éducationnel brésilien. 

La présente étude nous perrnet de constater cet­
te inégalité, comme elle suggêre des mesures qui pour 

raient rencontrer les nécessités éducation-nélles du mi­
li eu rural, tout comme de nouvelles questions à enquêter. 
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I - INTRODUÇÃO 

Apesar de consideráveis esforços realizados pela 

maioria dos paIses em matéria de educação, ainda constat~ 

mos que principalmente nos países subdesenvolvidos o ensi 

no está longe de se tornar universal. A igualdade de o­

portunidades educacionais é ainda uma meta não atingida . 
1 Na zona rural essa desigualdade, corno teremos oportunid~ 

de de verificar, é acentuada. 

Conforme observa Harry Passow, 

"O conceito de igualdade de oportunidades 
tem implicações educacionais, raciais,p2 
lIticas e econômicas". Acrescenta ainda 
o mesmo autor: "Em quase todas as esco -
las e sociedades os processos educacio -
nais são dominados pelos grupos majoritá 
rios, de tal forma que as oportunidadesT 

acessfveis àqueles que vivem em arnbien -
tes sociais distintos são geralmente res 
tritos".2 

Este fato, é visível na realidade brasileir~ e~ 

pecificamente no interior do país. Na zona rural, há o­

ferta restrita de oportunidades escolares, além da baixa 

qualidade do ensino oferecido. 3 

1 Os critérios delimitadores da~ diferenças ent:e ru~al e 
urbano são até hoje urna questao abert~ em Soc~olog~a . 
Ver por exemplo:LEWIN, Helena. A tematica do mundo ru­
ral nos planos brasileiros de desenvolvimento econômi=~ 
Debate e CrItica, são Paulo, (4) :83-105, novo 1~74. N~O 
é propôsito deste trabalho analisar as proposiçoes teo­
ricas do conceito rural e urbano. 

2 PASSOW, Harry. Dez causas principais da desigualdade de 
oportunidades. In: PIAGET, Jean ~t ali~. Educar para 
o futuro. Rio de Janeiro, Fundaçao Getulio Vargas 
1974, p. 91. 

3 Esta observação poderá ser constatada no decorrer_deste 
trabalho. Ver também: CUNHA, Luiz Antonio. Educaçao e 
desenvolvimento social no Brasil. Rio de Janeiro, Livra 
ria Francisco Alves Ed., 1979. 
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Um estudo comparativo sobre a escolarização nas 

regiões rural e urbana do país, demonstrou que, se levado 

em consideração apenas os dados da zona urbana, o quadro 

melhora sensivelmente, o que significa que a situação en -

contrada na zona rural, é muito pior. A existência de um 

número reduzido de escolas na zona rural, a migração sist~ 

mática dos trabalhadores e suas famílias, a incompatibili­

dade entre o ano agrícola e o ano escolar e a maior impor­

tância da escolarização urbana, em termos p01íticos-eleitQ 

rais, são fatores que dificultam o aumento da taxa de esco 
- - 4 1arizaçao, mesmo que se eleve a renda da popu1açao. 

Há assim uma grande defasagem entre o ensino prQ 

porcionado âs populações rurais e aquele proporcionado às 

urbanas. 

"Calcula-se que mais de 45% da população 
brasileira continua vivendo no campo. Em 
princípio de 1970, a proporção de não-al­
fabetizados entre as pessoas de 14 anos 
e mais alcançava 42% nas zonas rurais , 
contra 16% nas zonas urbanas, e, entre as 
crianças de 6 a 13 anos, 55% contra 27%. 
Embora tais proporções variam de região 
para região, o diferencial rural-urbano é 
praticamente o mesmo em todo o país".5 

Outra questão constantemente ventilada na bib1iQ 

grafia sobre "educação rural", é a grande semelhança dos 

programas de ensino, quando não idênticos aos da cidade. 

Essas semelhanças, não significam, no entanto 

que os resultados alcançados sejam os mesmos. Em parte, 

isso pode ser atribuído: à qualidade do corpo docente, con~ 

tituído, no meio rural por professores "leigos", ou por 

norma1istas recém formadas que ingressam na profissão atra 

4 Ibidem , p. 135. 

5 SZMRECSÂNYI , Tomás & QUEDA, Oriova1do. 
cação escolar e assistência têcnica. 
ra1 e mudança social, são Paulo, eia 
1979, p. 226. 

O papel da edu­
In: Vida ru­

Ed. NãCiona1 
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vés das escolas rurais; as próprias características do es 

tabelecimento de ensino que os poderes públicos oferecem 

às populações rurais 7 a linguagem empregada na escola 

muitas vezes estranha às crianças do meio rural; o recru­

tamento prematuro dos menores nas tarefas agrícolas. 

A concomitância trabalho-escola está presente 

na vida das crianças do meio rural. Segundo José de Sou­

za Martins, 

"quando ••. a escola é admitida como forma 
de ocupação do tempo da criança, na popu 
lação rural, ela o é, acima de tudo, co= 
mo "equivalente de trabalho". A aceita­
ção da escola é amparada pela valoriza -
ção do trabalho. Contudo, não se trata 
em 19 plano, da escola como meio institu 
cional para realização de fins ideologi= 
camente dominantes da sociedade, como ' 
meio de adestramento. Trata-se da ativi 
dade escolar como "trabalho em si". Os 
objetivos ou as funções manifestas, tais 
como concebidos pelos educadores ou pe -
los que elaboram a política educacional, 
não são necessariamente compreendidos pe 
la população rural, ou seja, a escola T 

não é incorporada necessariamente nos 
termos supostos por estes agentes, mas 
nos termos próprios das classes sociais 
rurais".6 

Há que se considerar também a existência ainda 

hoje, de escola de professor unidocente. "Professor Uni­

docente", é uma designação atribuída ao indivíduo que le­

ciona em escola constituIda por um único professor. As 

unidades escolares que contêm tal variável, são chamadas 

Escolas Isoladas (E. I). 

6 MARTINS, J. Souza. A 
lho no meio rural. 
jan./jun. 1974, p. 

valorização da escola e do traba­
Debate e CrItica, são Paulo, (2): 

118. 
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Esta escola conserva ainda hoje a mesma estrutu­

ra que existia antes da reforma de 1971. Por isso, usare­

mos neste trabalho a terminologia "ensino primãrio" e 

"professor primãrio". 

o Estado se vê impossibilitado de cumprir a meta 

extremamente ambiciosa da escolarização obrigatória de 4 

para 8 anos. Esta meta não atingiu as EII., unidades esc~ 

lares que continuam a ministrar as quatro primeiras séries 

do 19 grau. 

A escolaridade obrigatória de 4 para 8 anos in -

troduzida, foi desigualmente oferecida às crianças de dife 

rentes classes sociais. Como observa Rossi, 

"A comparação entre, de um lado as escolas 
rurais em que crianças são mantidas, du -
rante 4 ou mais anos, na mesma sala de au 
la (única), na qual também estudam todas 
as demais, desde que ingressam na escola 
pela primeira vez até que resolvam deixã­
la, e de outro, toda a sofisticada gama 
de escolas que atendem à criança burguesa 
nas grandes cidades, daria a medida dessa 
desigualdade".7 

Nas E.I., o ensino geralmente é ministrado por 

um único professor para alunos de diferentes níveis de es­

colaridade, na mesma sala de aula e no mesmo período de 

tempo. Quando a matrícula ultrapassa 45 alunos, a E.I. p~ 

de ser desdobrada, e neste caso, o número de séries exis -

tentes na escola passa a ser dividido entre dois professo-

res. 

Desde a sua criação até os dias atuais, a E. r. 
continua apresentando as mesmas características. Vale res 

saltar que o ensino primãrio é ainda a única forma de edu­

cação escolar acessível à população rural, e a E.I. conti­

nua sendo o tipo de estabelecimento de ensino dominante no 

campo. 

7 ROSSI, Wagner Gonçalves. ca~italismo e educaça~. 
Paulo, Cortez & Moraes, I 78, p. 73. 

são 
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Na área rural predominam as escolas atendidas p~ 

la rede municipal. Segundo dados de 1970, no Brasil, essa 

rede de ensino atendia 62% dos alunos da zona rural, 

por sua vez contava com 71% de professores leigos e 

total, 43,3% tinha apenas o curso primário completo 

13,3% não o havia completado. 8 

que 

deste 

e 

o corpo docente consiste num dos principais fato 

res que influenciam na qualidade do ensino. 

o professor unidocente figura entre os aspectos' 

pouco investigados pelas pesquisas educacionais. A litera 

tura a este respeito é bastante pobre, e se refere ao pro­

fessor da área rural como um indivíduo dotado de certas ca 

racterísticas que dificultariam o próprio ensino no meio ru 
9 -

ralo são frequentemente citados, pelos autores, corno en-

traves ao ensino nesse meio, a baixa qualificação profis -

sional, baixa remuneração, precárias condições de trabalh~ 

escolas de difícil acesso, tanto para professores quanto 

para alunos, escola de uma só sala de aula e um só profes­

sor que deve dividir sua atenção entre alunos de diferen -

tes níveis de escolaridade, etc. 

Um estudo relativo ao professor unidocente, que 

leciona na área rural, constituí ainda uma lacuna na bi 

bliografia sobre assuntos educacionais. Este tema, é que 

pretendemos desenvolver neste trabalho. Para tanto, real! 

zamos uma pesquisa in loco nas E.I. localizadas no meio ru 

ral do município de Joaçaba (SC). 

8 WILLADINO, Gildo. A modernização e o ensino de 19 grau. 
Brasília, Secretaria de Educação e Cultura, s.d., p. 
28. 

9 Entre outros, os seguintes trabalhos fazem referência a 
este respeito: 

NUNES, Marcia S.M.L. et alii. Estratificação social e e­
ducação: caminhos e alternativas para o homem do cam­
po. Dados (16) :33-68, 1977. 

CALDEIRA, Clovis. Menores no meio rural - trabalho e es­
colarização. Rio de Janeiro, INEP, 1960. (série6,v.4l 

SZMRECSANYI, Tomás & QUEDA, Oriovaldo. Op. cit., p. 216-
33. 
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Para efeito deste estudo, cabem aqui algumas 

questões: 1) que fatores determinaram os movimentos em 

prol da escola primária da área rural? 2) quem são os a­

gentes promotores do ensino primário da área rural? 3) 

qual o nível de participaçao das famílias rurais nas ati­

vidades escolares? 4) qual o tipo de escola oferecido as 

populações rurais e que fatores dificultam o ensino prim! 

rio nesta área? 5) as modernas técnicas agrícolas empreg~ 

das no meio rural do município trouxeram benefício às E. 

l.? alteraram o quadro do professor primário? 

Os itens 1 e 5, serão tratados principalmente a 

partir de referência bibliográfica. Para responder as 

demais questões, utilizaremos o resultado da pesquisa de 

campo. Os dados levantados nesta pesquisa, dizem respei­

to a: 

l) A Escola Isolada - características gerais 

- condições físicas 

2) Professor Unidocente - dados pessoais 

- formação pedagógica 

situação funcional e ingresso 

no magistério 

3) Condições de trabalho - meios de locomoção e remunera­

ção do professor 

- orientação pedagógica e deter 

minações: as ingerências do 

sistema educacional no traba -

lho do professor 

- recursos pedagógicos 

- múltiplas atividades do profe! 

sor 

4) O cotidiano na sala de aula da E.I. - a observação de 

um dia de aula em cada escola' 

pesquisada. 

5) Escola - "Comunidade" - A participação da Associação de 

Pais e Professores (APP) nas 

atividades escolares e o con -

trole exercido pelos pais so -

bre o trabalho do professor. 
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Para desenvolvermos este trabalho, partimos ini­

cialmente de um recuo histórico, destacando nesta l~ parte 

da monografia, os aspectos que interessam o presente estu­

do. Um estudo retrospectivo do ensino primário e do pro -

fessor no meio rural, teve como objetivo fornecer subsí 

dios para melhor compreender a existência, ainda hoje, de 

determinadas práticas escolares, bem corno de certas fun 

çoes atribuídas ao agente de escolarização. Teve também 

como objetiv~ verificar os fatores que contribuíram para a 

difusão da escola primária no meio rural. 

Tomamos como ponto de partida o momento ou a ép2 

ca em que o ensino nas regiões rurícolas do país, torna-se 

objeto de preocupações de políticos e educadores. Neste 

contexto procurou-se verificar fatores que determinaram os 

movimentos em favor da escolarização primária no meio ru -

ral e como o professor passou a ser visto, ao longo de vá­

rias décadas. Em seguida passamos a abordar aspectos his­

tóricos do ensino primário no Estado de Santa Catarina 

dando especial importância à figura do professor do meio 

rural. Santa Catarina mereceu um estudo à parte, uma vez 

que a área escolhida para execução desta pesquisa acha- se 

situada neste Estado. 

Após a retrospectiva histórica, e como 2~ parte 

do trabalho, descrevemos os procedimentos metodológicos da 

pesquisa e caracterizamos a área em estudo. 

Na 3~ parte, nos restringimos ao problema especí 

fico deste estudo, apresentando o resultado da pesquisa de 

campo. Caracterizamos o professor que atua nas E.I., 

discutimos as implicações do seu trabalho na escola da 

rea rural. 

e 
~ a-

Algumas observações sao necessárias ao finalizar 

a presente introdução: 

- Através da sondagem bibliográfica corno também 

de contatos com pessoas envolvidas em pesquisas educa cio -

nais, não consta que outras pesquisas tenham sido realiza­
das especificamente sobre o professor uni docente da área 

rural. 
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- As publicações sobre o assunto sao escassas 

Nos livros e artigos editados sobre o ensino elementar, es 

poradicamente encontram-se algumas páginas, e às vezes pe­

quenos parágrafos que fazem referência ao tema. Quando o 

fazem, é principalmente no sentido de chamar a atenção so­

bre a precária formação educacional daqueles que lecionam 

no interior do paIs. Por este motivo, um dos principais 

obstáculos encontrados foi levantar informações que permi­

tissem a composição da retrospectiva histórica sobre o en­

sino primário na área rural, tanto a nível nacional, quan­

to a nível do próprio Estado de Santa Catarina. 

Conforme comenta Oriovaldo Queda e Tomás Szmrec­

sányi, a população rural continua marginalizada tanto no 

aspecto quantitativo como no qualitativo. 

"Trata-se ... de uma área de estudos práti­
camente virgem de pesquisas e de análises 
sistemáticas. A maioria dos trabalhos e­
xistentes sobre o assunto são de cunho en 
saístico, mais preocupados em discutir os 
objetivos da educação escolar no meio ru­
ral, do que em avaliar o seu funcionamen­
to efetivo".lO 

Temos consciência de que este trabalho é mais u­

ma etapa de um processo de investigação, do que uma análi­

se acabada. Sabemos dos limites apresentados nesta pe! 

quisa. Acreditamos, no entanto, que ela prosseguirá e serv! 

rá para uma reflexão crItica mais aprofundada. Esperamos 

também que o presente trabalho sirva de subsIdio para no -

vas pesquisas. 

Uma reflexão crItica e teórica será objeto de um 

trabalho posterior a realizar, possivelmente uma tese de 

doutorado. 

la SZMRECSÂNYI, Tomás & QUEDA, Oriovaldo. Op. cit., p. 
226. 
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2, RETROSPECTIVA HISTORICA DO ENSINO PRIMARIO NA ÂREA RU­

RAL 

2,1 - Aspectos Históricos do Ensino Primário na Ârea Rural 

Brasileira 

Nesta parte do trabalho apresentamos os princi­

rural pais aspectos históricos do ensino primário na área 

brasileira, Tornamos corno ponto de partida o momento em 

que a difusão do ensino primário no meio rural, começou a 

ser cogitada, O marco inicial desse interesse ocorreu na 

primeira década do século XX, causa que continuou a ser de 

fendida nos anos 20. 

As migrações do campo para a cidade e de algumas 

regiões para outras, foram se tornando cada vez mais inten 

sas a par~ir do começo do século XX e passaram a consti 

tuir uma ameaça ã estabilidade da organização econômica e 

social tradicional, especialmente nas regiões mais pobres 

e atrasadas, Diante dessa situação, começou a tornar cor­

po, em alguns círculos mais esclarecidos das classes domi­

nantes, uma ideologia reformista segundo a qual era preci­

so fazer algo para modificar as precárias condições de 

vida da população rural, a fim de aumentar sua produtivida 

de econômica, e reduzir os incentivos a sua mobilidade 

geográfica. O meio imaginado para atingir esses objeti -

vos era o da reforma de algumas instituições, especialmen-
- 1 11 te da educaçao esco ar. 

-------_. 
11 ~ QUEDA, Oriowaldo & SZMRECSANYI, Tomás. O papel da edu 

cação escolar e da assistência técnica. In: ___ Vida 
rural e mudança social. são Paulo, Cia. Ed, Nacio -
nal, 1979, 3 ed, p. 223. 
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A difusão do ensino elementar através da multi­

plicação das oportunidades de instrução para o povo, esta 

va diretamente ligada a questões tais corno: 

a) O processo de industrialização dando origem a urna pre~ 

cupação com a ordem social. O desencadear da Primei­

ra Guerra Mundial acelerou a industrialização, na medi 

da em que as dificuldades de importação de produtos m~ 

nufaturados obrigaram a intensificar a produção indus­

trial para atender ã demanda interna. Em decorrência 

desse fato, destaca-se o início do êxodo das popula 

ções rurais para as cidades, atraídas por melhores co~ 

dições de vida e pela possibilidade de melhor remunera 

çao. 

b) O alto índice de analfabetismo no Brasil suscitavapre2 

cupação em elevar a imagem do país entre as demais na­

ções. O Brasil aparecia corno líder mundial em analfa­

betismo, segundo os dados divulgados nos Estados Uni -

dos na 29 década do século XX. 

c) A nacionalização do ensino no sul do país a partir da 

Primeira Guerra Mundial. 

"Reclamava-se a intervenção da União para o 
fechamento das escolas "estrangeiras" e o 
estabelecimento de escolas nacionais, nas 
quais seria oferecida aos jovens educação 
moral e cívica. Esta luta surtirá seus 
efeitos, provocando a única intervenção 
efetiva da União em favor da difusão do en 
sino primário durante toda a Primeira Rep~ 
blica e que, beneficiando os Estados do 
Sul ••. explicam, em parte, o aprofundamen-
todas diferenças regionais em matéria de 
difusão do ensino elementar".12 

12 PArVA, Vanilda Pereira. 
adultos: Contribuição 
leira, são Paulo, Ed. 

Educação popular e educação de 
â história da educaçao brasi­
Loyola, 1973, p.97. 
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Além disso a maior riqueza no Centro Sul e as exigên -

cias decorrentes do surto de industrialização, também 

contribuíram para a difusão desigual do ensino no con­

junto do país. Esse fator pode também ser explicado 

pelo papel das oligarquias estaduais em favorecer o 

conformismo das populações, onde o domínio oligárquico 

foi maior (como no caso do Nordeste em que aumentaram 

muito lentamente as oportunidades de educação). 

Com as reivindicações em torno da necessidade' 

de nacionalização do ensino no sul do pais, teve inícioem 

1917 a participação da União na instrução primária. A 

medida tomada pelo governo federal foi de fechar escolas 

particulares nos Estados de Santa Catarina, Paraná e Rio 

Grande do Sul, onde a instrução era desnacionalizadora 

Em 1919, foram incluídos no orçamento geral da República 

os recursos necessários à nacionalização desses Estados. 

d) A ampliação das bases eleitorais através do aumento do 

número de votantes. 

13 

liA constituição de 1824 estabelecia elei -
ções indiretas e tomava a renda como base 
eleitoral, excluindo a maior parte da po­
pulação do processo político. Entretant~ 
nenhuma restrição existia em relação à 
instrução .•• A Lei Saraiva ... estabelecia 
pela primeira vez a restrição ao voto do 
analfabeto; a partir de 1882, o alistamen 
to eleitoral passava a inscrever apenasT 

os que dominassem as técnicas da leitura 
e da escrita •.. Mantinha-se a seleção pe 
la renda e acrescentava-se a seleção pelã 
instrução ... A Constituição Republicana' 
eliminou a seleção pela renda

i 
mas mante­

ve a seleção pela instrução". 3 

Ibidem, p. 82-3. 
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A difusão do ensino rural que tivera início 

na l~ década deste século, com a revolução de 30 ganhou 

impulso definitivo apoiado pelo governo. Como causas 

mais evidentes destacavam a questão do nacionalismo e a 

migração rural-urbana. Essa preocupação manifestava- se 

indiretamente através da regionalização do ensino e em 

seguida através do ruralismo pedagógico. 

A educação escolar passou a ser percebida como 

um instrumento através do qual era possível dar solução aos 

problemas nacionais. Essa ênfase atribuída à educação era 

uma forma de 

" ..• mascarar a análise da realidade, des­
locando da economia e da formação social 
a origem dos problemas mais relevan 
tes".14 

2.1.1 - O Movimento de Ruralização do Ensino 

Como tentativa de dar, através da escola, sol~ 

çao ao problema de êxodo dos campos, iniciou um movimento 

no sentido de ruralizar o ensino. Surgia assim o movimen 

to chamado Ruralismo Pedagógico, que teve corno precurso -

res, alguns pensadores sociais do começo do século como 

Sílvio Romero e Alberto Torres, porém, difundido por uma 

série de educadores, notadamente Sud Menucci e Joaquim Mo­

reira de Souza. 

Essa iniciativa surgiu em oposição à escola p~ 

ramente literária existente em um país que vivia quase ex­

clusivamente do trabalho agrícola. O argumento atribuído 

era no sentido de que essa escola favorecia o êxodo do ho­

mem do campo, levando-o às cidades, engrossando, assim, as 

fileiras dos desocupados. Pediam os pioneiros do ruralis­

mo escolar, o estabelecimento de uma escola capaz de fixar 

o homem no campo. 

14 Ibidem, p. 28. 
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Políticos e educadores viam na educação um dos 

instrumentos capazes de atender a esse objetivo. Para tan 

to, era necessário não uma educação qualquer, mas uma edu­

cação não somente regionalizada de acordo com os preceitos 
d E 1 N 15 d f' .... . -a sco a ova, as'seguran o sua e l.Cl.enCl.a e penetraçao, 

como também uma educação especificamente voltada para o 

meio rural e seus valores. A ideologia do Ruralismo Peda 

gógico era uma tentativa de fazer o homem do campo com 

preender o sentido da civilização brasileira e reforçar os 

seus valores a fim de prendê-lo à terra; para tanto era 

preciso adaptar os programas e currículos ao meio físico e 

à cultura rural. 16 

o entusiasmo pela educação foi marchando, ga -

nhando adeptos, conquistando o governo, mantendo-se cons -

tante no período de 1930-45. Explicamos essa ênfase em 

torno da expansão do ensino rural, como uma estratégia go­

vernamental para a solução de problemas sociais. 

a 15 No final da década de 20 iniciava um movimento com 
participação de educadores reformistas, preocupados 
principalmente com os problemas internos do sistema es 
colar, em especial os de natureza técnico-pedagógica: 
Pretendiam implantar um modelo de ensino que tinham por 
base os princIpios da Escola Nova, corrente que, na é­
poca, representava o mais moderno pensamento liberalem 
educação. Esta corrente entra em declínio no EstadoN~ 
vo, pois os educadores liberais recusavam-se a aceitar 
o novo regime anti-liberal e antidemocrático. Voltou a 
exercer sua influência no sistema educacional depois 
de 1946, limitando sua ação a partir de 1964. 

Os educadores liberais ligados à Escola Nova preco­
nizavam o respeito à individualidade do aluno, trans -
formando-o em agente ativo do ensino, ao invés de pas­
sivo, como na escola tradicional. Entre outras inova­
ções, incentivava o pensamento reflexivo e criador dos 
discentes, em oposição ao ensino através da memoriza -
ção. Em suma, esse movimento enfatizava a melhoria 
qualitativa do ensino. 

16 PAIVA, Vanilda Pereira. Op. Cit, p. 127. 
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liAs greves, iniciadas em 1917 e os distúr 
bios de rua contra a alta do custo de vi 
da estavam a mostrar a existência dã 
IIquestão social ll

; o crescimento das cida 
des e a incapacidade de absorção de todã 
a mão-de-obra disponível pelo mercado de 
trabalho urbano faziam com que o proble­
ma migratório fosse vivido pelos grupos 
dominantes corno uma permanente ameaça . 
Políticos e educadores manifestavam-se no 
mesmo sentido: era preciso conter a mi -
gração e um dos instrumentos para fixar 
o homem ao campo era a educação ll

•
17 

Foi também com esse propósito que surgiu a So 

ciedade dos Amigos de Alberto Torres. Esta sociedade, a 

partir de 1932, começou a desenvolver em todo o Brasil 

um movimento em favor da criação de Clubes Agrícolas Esc2 

lares. Estimulava-se a organização destes clubes, com a 

finalidade de tornar a escola primária um forte núcleo de 

atuação ruralista, e desta forma constituir um meio de de 

ter e prevenir o surto das migrações. 

A mesma sociedade, em 1935, organizou em Sal­

vador o 19 Congresso Nacional de Ensino Regional, oportu­

nidade em que foi sugerida a fundação de Escolas Normais 

Rurais. 

Na IV Conferência Nacional de Educação, real~ 

zada em 1931, para tratar do terna liAs Grandes Diretrizes' 

da Educação Popular ll
, surgiu a idéia de um manifesto que 

consubstanciasse os ideais dos educadores e fixasse o sen 

tido fundamental da política educacional brasileira. Des­

se encontro resultou o Manifesto dos Pioneiros, lançado 

em 1932, o qual pregava a regionalização do ensino, defe~ 

dia a educação das massas rurais, entre outros propósi 
18 

tos. 

17 Ibidem, p. 126. 

18 Ibidem, p. 123-4. 
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Durante todo o per!odo do Estado Novo, mante­

ve-se constante o interesse pela educação rural, percebi­

da corno urna forma de dar solução ao problema migratório. 

Em 1937 surge a Sociedade Brasileira de Educa 

çao Rural, organizada com o objetivo de propagar a educa­

ção rural e de estudar e difundir nosso folclore e artes 
19 rurais. Conferências, congressos etc., foram realiza-

dos para debater os problemas da educação das áreas ru 

rais. 

Em 1942, por iniciativa da Associação Brasi -

1eira de Educação, realizou-se em Goiânia, o VIII Congre~ 

so Nacional de Educação. 20 Ternas relativos â "educaçãoru 

ra1" foram debatidos durante urna semana, entre destacados 

líderes do ruralismo do Brasil. 

A preocupaçao com a educação escolar na zona 

rural nao era urna questão estritamente nacional. Em mui­

tos países esse problema era debatido por motivos seme 

1hantes: a Resolução n9 LX, aprovada pela 3~ Conferência' 

Interamericana de Agricultura, em Caracas, 1945,dado âs 

dificuldades reinantes no meio rural, corno pauperismo 

falta de professores e de recursos materiais, recomendava 

19 Ibidem, p. 129. 

20 Compõe urna síntese das conclusões a que chegaram os re 
1atores de tese deste congresso: a) necessidade de se 
organizarem as escolas rurais de acordo com os interes 
ses sociais da região, particularmente no que respeitã 
â saúde e trabalho rural; b) preparo especial do pro -
fessor rural e melhoria das suas condições de vida 
c) acentuação do caráter nacionalista da educação nos 
núcleos de imigração e rigorosa seleção dos professo -
res para as escolas dessas regiões; d) maior contacto do 
alto sertão com as zonas de civilização para possibi1i 
tar a penetração ali do aparelho escolar. In: 
MOREIRA, José Roberto. A administração municipal e o 

ruralismo pedagógico. Revista Brasileira dos Muni­
cípios. Rio de Janeiro, 1(1/2): jan./jun. 1948 
p. 25 t 



17 

que as escolas dessa área precisariam ser dotadas de ter­

reno, ferramentas, aparelhos para trabalhar em horta, po­

mares, jardins, além de pequenas criações, coleções didá­

ticas, de modo que, sem profissionalizar a escola primá -

ria, esta deveria identificar-se com a comunidade. Res­

saltava que, sem esse ajustamento com o ambiente, estaria 

mos concorrendo para acelerar a fuga da população rural 

aos centros urbanos. 21 

Apesar do fervilhar de idéias que caracteri -

zou a década de 30 até 1945, pouco foi o progresso obtido 

em relação -ao ensino primário na área rural. A populaçào 

rural sofria um descompasso: dos 6 e meio milhões de cri­

anças brasileira em idade escolar, 1.956.900 moravam na 

cidade, sendo que delas 306.000 não eram atingidas pela 

escola primária~ na zona rural havia 4.540.000, das quais 

3.200.000 não eram atendidas pela escola primária. 

Segundo Roberto Moreira, em 1945 a escola pri 

mária rural brasileira era um mito. Quando existente, e­

ra a pobre escolinha do interior, sempre de pouco alcance, 

sem professor capaz de viver a vida local, ali estando em 

situações precárias, com falta de formação pedagógica, o~ 

então, porque não seria possível fugir à condição do mo -

mento e arranjar outra profissão. 

o descompasso entre o ensino proporcionado -as 

populações rurais e urbanas é mencionado com frqfiência em 

textos sobre educação rural. Esta desproporção em favor 

das cidaaes constituía um fator constantemente discutido' 

pelos defensores do movimento ruralista, que enfatizavam 

a necessidade de voltarem-se os olhos para o campo, uma 

vez que nele se concentrava a maior parte da população 

Essa população encontrava-se desprovida de recursos assis 

21 TORRES FILHO, Artur. O ensino primário e a educação r~ 
ralo Revista Brasileira de Estudos Peda ó icos. Rio 
de Janeiro, 10 28): ma' jun., 1947, p. 554. 
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tenciais e educacionais, urna vez que todo favoritismo de~ 

tinava-se às cidades. Argumentavam também que toda a org~ 

nização, educacional estava montada segundo moldes urba -

nos. 

Porém,a própria literatura criada sobre a edu 
-caça0 rural foi considerada falsa e dissociada da realida 

de. Segundo Fernando de Azevedo, 

"a denominada política de "rumo ao campo" 
apresenta ... se sob aspectos de "idéias sal 
vadoras". Vaga e divagante, essa polItI 
ca pseudo-realista, irradiada, ora das 
altas esferas do poder público, ora de 
setores educadionais, nunca chegou a 
criar um "clima de reflexão" capaz de 
despertar a consciência do problema e da 
necessidade de resolvê-lo ••. não conse -
guiria jamais quebrar a força da direção 
das massas rurais para a cidade, para on 
de são atraídas pelas suas condições de 
bem-estar e conforto .•• " Concordava que 
só haveria meios capazes de fixar o ho -
Irem ao campo e o professor à escola se 
fossem lavadas, para estas regiões,"es -
tradas e, mais do que isso, uma política 
geral de melhoramentos rurais".22 

A ruralização do ensino era um tema discutido 

por muitos, encontrando oposição de alguns influentes edu 

cadores e intelectuais. Os defensores do movimento prop~ 

nham uma escola adaptada às condições peculiares de cada 

região, capaz de fixar o homem ao campo. 

Pode-se dizer que o movimento ruralista esta­

va impregnado de idealismo, notório nas justificativas e 

proposições apresentadas pelos seus defensores. A solu -

ção do problema que pretendiam dar através da escola pri­

mária era de ordem muito mais complexa e não poderia ser 

resolvido vendo esta escola de forma independente, esque­

cendo-se das relações da educação com os fenômenos so 

ciais. 

22 AZEVEDO, Fernando de. ° problema da educação rural 
In. : A educação e seus problemas. 2 ed. são Pau-
lo, Ed. Nacional, 1946, p. 50-7. 



19 

o movimento clamava por uma educação de senti­

do prático e utilitário, insistindo na necessidade de adaE 

tar as escolas ã vida rural, Essa finalidade, no entan -

to, se distanciou das realizações práticas, 

Embora com menor expressão, na década de 50 

as ideias em torno da ruralização da escola primária e da 

preparação dos professores em Escolas Normais Rurais, con­

tinuavam mantendo influência até praticamente a década de 

60, principalmente através da CNER. 23 

Ruralizar o ensino, como observou Webere, é uma 

questão que não foi encerrada, sendo menor, todavia, o en­

tusiasmo de seus defensores, pois já houve tempo e oportu­

nidade para verificar-se a insuficiência, na prática, das 

medidas que preconizavam. 24 

2.1.2 - A Atuação do INEP 

Em 1938 foi criado o Instituto Nacional de Es­

tudos Pedagógicos (INEP), com o objetivo de promover estu­

dos e centralizar informações a cerca da educação nacional. 

Em 1942, foi criado o Fundo Nacional de Ensino 

Primário (FNEP), destinado ã ampliação e melhoria do sist~ 

ma escolar primário em todo o país, sendo regulamentado so 

mente em 1945, quando se inicia o período de auxílio do Go 

verno Central aos Estados para difusão do ensino elementaL 

23 A Campanha Nacional de Educação Rural (CNER) esteve em 
execução no período de 1952 a 1962, tendo por principal 
objetivo o treinamento de emergência de professores e 
de lIderes rurais. 

24 WEBERE, Maria José G. Grandezas e misérias do ensino 
brasileiro. são Paulo, Difusão Europeia do Livro • 
I~63, p. 106-9. 
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A Constituição de 1946, depois de atribuir ã 
União a competência de legislar sobre as diretrizes e ba­

ses da educação nacional, determinou a aplicação de renda 

provinda dos impostos, na manutenção e desenvolvimento do 

ensino, sendo, no mínimo, 10% dessa renda aplicados pela 

União, e 20% aplicados pelos Estados, Municípios e Distri 
to Federal,25 

Com o Governo da República, inaugurado em 

1946, recebeu a educação para a i~ea rural maior ênfase 

no seu programa de realizações. No campo, permanecia o 

problema da educação escolar a nível primirio quantitati­

vamente menos difundida e qualitativamente inferior à ofe 

recida nas zonas urbanas. 

Desse modo a União daria o prédio, equipamen­

tos e a qualificação do pessoal técnico, e o Estado limi­

tar-se-ia a nomear o professor e a mantê-lo, 

Ao Ministério da Educação e Cultura foi atri­

buída a responsabilidade de aplicação e distribuição dos 

recursos do FNEP, cabendo ao INEP a elaboração de um pro­

grama geral de construção escolar no interior do paIs. F! 

cou a cargo deste instituto, o planejamento, execução e 

fiscalização dos trabalhos referentes ao ensino primirio. 

O plano de execução do INEP previa: 

a) construção de escolas rurais para os núcleos sem assis 

tência educacional, com residência para o professor; 

b) construção de Escolas Normais Rurais, com internato, e 

localização em centros que pudessem receber alunos dos 

municípios vizinhos; 

25 para o Brasil rural. Re 
Rio de Janeiro 



21 

c) cursos de aperfeiçosmentoB para professores rurais nas 
diversas unidades federadas. 

As unidades escolares eram construIdas median 
te o aproveitamento do material regional que melhor se 
adaptasse ao clima de cada Estado. Era a escola de sala 

única, denominada "isolada" que além de número insuficie~ 
te, era caracterizada como possuidora de prêdios impró 

prios, sem instalação conveniente, sem o material mInimo 
indispensAvel, alêm de ministrar um ensino incompatível' 
com as eXigências do meio. 

Em convênio com os Estados, o INEP previa a 
instalação de unidades escolares onde elas não existissem 
ou fossem precArias. No entanto, as recomendações técni­
cas quanto à instalação das escolas não foram observadas, 

uma vez que interesses tomavam parte na localização das 

escolas, dando preferência para as suas respectivas zonas 
eleitorais. Essa interferência continuou até meados dos 

ano. SO, quando mudou a direção do INEP. Através da adm! 
nistração de AnIsio Teixeira, foram determinados crité 
rios puramente técnicos para localização das escolas. A 

essa nova orientação passou a reagir deputados e senado -

res a esta reação se fez através da política de negocia -
ções diretas no Congresso entre os representantes dos Es­
tado., que passaram a discriminar, no orçamento, a local! 
zação das escolas, retirando do INEP o poder de decidir 

sobre elas. Tal situação se manteve durante algum 
atA que o Ministro da Educação, percebendo o poder 

tempo 
de 

barganha que adviria da concentração das decisões sobre o 

as.unto, negociou com os membros do Congresso tal concen­
tração passando a escolha dos locais para a construção de 
escolas a ser feita através do Gabinete do Ministro. De­
putados e Senadores comprometiam-se a nao mais discrimi -
nar no orçamento tal localização em troca de promessa de 
uma distribuição equitativa de tais construções e, este 
novo critirio sobreviveu pelo restante da década dos anos 
50 chegando a penetrar os anos 60. 26 A campanha de cons-

2~ PAIVA, Vanilda Pereira. Op. cit., p. 146-48. 
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truções escolares teve sua duração até 1963. 

Sobre esse programa de expansão encontra-se re 
gistrada no documento "A Mensagem", de 1947, a construção' 
de mais de 1,000 escolas rurais em andamento, como também 
a construção futura de 40 Escolas Normais para a formação 
de professore. rurais. 
blica desta época: 

são palavras do Presidente da Re~ 

"a falta de um professorado primário, re -
crutado entre as próprias populações ru­
ralS e preparado especialmente para en 
fr@ntar 0S preblemas no rreio, era, até ho 
je, uma das mais graves lacunas do nossõ 
sistema escolar primário e urna das princ! 
pais causas do analfabetismo que qrassa 
~m nosso meio rural".27 

Igual documento, no ano de 1948, informava que 
cerca de 2.000 classes, com residência para professores 
seriam construidas, e efetivava-se largo plano de constru­
ção de escolas normais, para a formação de professores ru­
rais, Em 1949 iniciou-se a construção de mais 4.000 esco-

28 las rurais, com residênc~anexa a professores. 

2.1.3 - O Ensino Rural a partir da Lei de Diretrizes e Ba­
aes aos nossos dias 

No inicio da década de 60, entra em vigor a 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de n9 
4024, de 20 de dezembro de 1961. O ensino primário, con -
forme prescreve a lei, "tem por fim o desenvolvimento do 
racioclnio e das atividades de expressão da criança, e a 
sua integraçÃo no meio f!sico e social ll (art. 25). 

. • ç 

27 SOUZA, J. Moreira. EducaçÃo rural pela escola primãri& 
Revista Br.sileira dOI Munic!giol. Rio de Janeiro, 
j (12) I out. /aez, 19";0""; p, 1.1 1,-

28 Ibidom, p, 1.102. 
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Quanto à organização do ensino primário e mé­

dio, a lei federal e estadual propusera atender a uma va­
riedade de métodos de ensino e a formas de atividade esco 

lar, tendo-se em vista as peculiaridades da região e de 

grupos sociais (art. 20). Segundo o artigo 26, o ensino 

primário teria um mínimo de 4 anos de duração. 

A lei também previa que as empresas indus 

triais, comerciais e agrícolas, em que trabalhassem mais 

de 100 pessoas, seriam obrigadas manter ensino primário 

gratuito para os seus servidores e os filhos destes (art. 

31), Os proprietários rurais que não pudessem manter e! 

colas primirias para as crianças residentes em suas gle -

bas deveriam facilitar-lhes a freqüência às escolas mais 

próximas, ou propiciar a instalação e funcionamento de es 

colas públicas em suas propriedades (art. 32). 

O que se pode constatar na década de 60, é 

que o ensino primário na área rural ainda não havia conse 

guido atingir as metas propostas com veemência durante 

longos anos deste século. 

Com base no censo de 1964, Roberto Moreira 

critica o sistema dualista de educação elementar no Bra -

silo Segundo ele, havia um sistema de escola para a área 

urbana e outro para a área rural, cujas diferenças eram 

quantitativas e qualitativas. 29 

O censo de 1964 revelava que, do total das 

crianças recenseadas de 7 - 14 anos, 51,7% viviam nas á­

reas rurais. Dessa população, somente 51,4% freqüentavam 

escola primária, enquanto que a percentagem da popula -

ção urbana que freqüentava a escola nessa faixa de idade 

atingia 81,2%. Das crianças que não freqüentavam a esco­

la primária, 72% residiam na área rural, e 28% na área 

urbana. 

29 MOREIRA, J. Roberto. Censo escolar de 1964 e perspecti 
vas de erradicação do analfabetismo no Brasil, Re = 
vista Brasileira de Estudos PedagÓgiços. Rio de Ja 
neiro, 44(100): outjdez., 1965, p. 240-9, 
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o censo escolar revelava que a educação nas A 
reas rurais sofria desigualdade em relação às áreas urba­
nas, fato tamb~ verificado na década seguintes. 

"Os dados da matrIcula brasileira infor -
mam que, em 1974, a escolarização na zo­
na urbana alcançava taxa bastante expres 
siva, enquanto na zona rural apresentavã 
apenas 52,8% de matricula" ,30 

Com a Lei n9 5,692, de 11 de agosto de 1971 , 
o antigo ensino primário acrescido do antigo ensino gina­
sial passa a corresponder ao ensino de 19 grau; e o anti­

go secundário de 29 ciclo, ao de 29 grau. O ensino de 19 
e 29 graus, segundo a nova lei, tem por objetivo geralpr2 

porcionar ao educando a formação necessária ao desenvolvi 
mento de suas potencialidades como elemento de auto-real! 
zação, qualificação para o trabalho e preparo para o exer 
cIcio consciente da cidadania (art. 19), 

Para a zona rural, a lei faz referência no ar 

tigo 11,§29t "Na zona rural, o estabelecimento poderá or­

ganizar os perlodos letivos, com prescrição de férias nas 
épocas do plantio e colheita de safras, conforme plano a­

provado pela competente autoridade de ensino". E os arti 
gos 47 e 49: "As empresas comerciais, industriais e agrl­
colas são obrigadas a manter o ensino de 19 grau gratuIto 
para seus empregados e o ensino dos filhos destes entre os 
sete e os quatorze anos ou a concorrer para esse fim me -
diante a contribuição do salário-educação, na forma esta­

belecida pela lei", "As empresas e os proprietários ru -
rais, que não puderem manter em suas glebas ensino para 

os seus empregados e os filhos destes, são obrigados, sem 
prejulzo do disposto no artigo 47, a facilitar-lhes a fre 
q~ência ã escola mais próxima ou a proporcionar a instaI! 
ção e o funcionamento de escolas gratuitas em suas pro 

30 ROCHA, Anna Bernardes Silveira. Educação nas áreas ru 
rais brasileiras. Informativo FAESPi Educação RuraL 
15, Reunião do Conselho Federal de Educação, Sao 
Paulo. Suplemento Especial, p. 12, 
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priedades" , 

Com meta bastante ambiciosa, a extensão do en­

sino obrigat5rio a partir de 1971, dobrou de 4 para 8 anos 

de escolaridade, correspondendo ao ensino de 19 grau, 

A obrigatoriedade do ensino gratuito de 19 

grau proposta pela lei, compreendendo oito séries de esco. 

larização, não parece se aplicar inteiramente na área ru -

ral, conforme estabelece o 11 Plano Setorial de Educação e 

Cultura, 1975/79, Entre os objetivos específicos do sis­

tema educacional do ensino de 19 grau, o plano prevê: 

"expandir a escolarização nas zonas rurais 
de acordo com as potencialidades e especi 
ficidades de cada região do país, procu = 
rando assegurar, pelo menos, quatro sé 
ries de educação fundamental". E: também 
prop5sito do plano "melhorar a produtivi­
dade deste nível de ensino para a redução 
dos índices de evasão e repetência esco -
lar, de forma integrada com outros sety -
res da atividade social e econômica".3 

Quanto ao desenvolvimento dos diferentes graus 

de ensino a Lei 5692 prevê a progressiva passagem para a 

responsabilidade municipal de encargo e serviço de educa -

ção, especialmente de 19 grau, que pela sua natureza pos -

sam ser realizados mais satisfatoriamente pelas administra -ções locais (art, 58, parágrafo único). 

No âmbito federal, a partir de 1975, através 

do Ministério de Educação e Cultura e Departamento de Ensi 

no Fundamental, tem início a execução do Projeto de Coorde 

nãção e Assistência Técnica ao Ensino Municipal -

PROMUNICtPIO. Este projeto está fundamentado nos dispo­

sitivos da Lei 5692/71, e as ações nele propostas consti -

tuem metas do 11 PND e 11 Plano Setorial de Educação e Cul 
~ 

tura; 1975/79. 

31 BRASIL, 
ralo 
79, 

Ministério de Educação e Cultura. Secretaria Ge 
11 Plano Setorial de Educação e Cultura, 1975 7 
Brasília, 1976, p. 35-6. p 
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Através do PROMUNICtPIO, propõe~se "deflagar ' 

um processo contInuo de articulação entre os Estados e 

seus respectivos Municípios, com vistas ao aperfeiçoamento 
do ensino municipal". 

o ensino sob a responsabilidade municipal apre -senta situação insatisfatória, sobretudo se comparado com 

o ensino sob a responsabilidade direta dos órgãos esta 

duais. Em geral, naquele os Indices de repetência sao 
mais elevados 1 predominam professores não titulados: apre­

sentam alta taxa je distorção idade/série, além de elevado 

percentual de escolas isoladas, unidocentes com classes 

multisseriadas. No ano de 1972, representava 62% da matrí 

1 - 1 16 - 32 cu a na area rura , e % na area urbana. 

Segundo relatório da Reunião Técnica sobr~ Me­

tedologia de Planejamento da Educação para o Desenvolvime~ 

to Integrado nas Areas Rurais, a partir da constatação de 

que o ensino municipal é predominantemente um ensino para o 

meio rural, o projeto voltou especial atenção para os pro -

d - 33 - - 1 blemas o ensino nesta area, O mesmo se propoe a ap ic! 

ção de recursos, em benefIcio do ensino municipal de 19 

grau, em três projetos considerados prioritários do 11 Pla­

no Setorial de Educação e Cultura, 1975/79: 34 

19) a operação~escola, com a finalidade de promover a me -

lhoria do padrão das escolas municipais, especialmente 

no meio rural, com localização estudada e seleção apr2 

priada dos terrenos, com emprego de material de cons -

trução de origem regional, 

32 REUNIAo SOBRE METODOLOGIA DE PLANEJAMENTO DA EOUCAçAO 
PARA O DESENVOLVIMENTO INTEGRADO DE ÂREAS RURAIS , 
Brasília, 6-10. novo 1978. Coordenação e assistên -
cia técnica ao ensino municipal - PROMUNICIPIO. Bra 
sI1ia, MEcIOREALC, 1978. p. 2-3. 

33 Ibidem, p, 18. 

34 Ibidem, p. 12, 



29) capacitação de recursos humanos; 

39) assistência técnica. 
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Conforme já apresentado neste capítulo, nas 

primeirasd~cadasdeste século, a "educação rural" fora as -

sunto discutido com veemência, Nas últimas décadas elares 

surge no debate público, Instaura~se uma nova política de 

prioridade agrícola, destinada a promover o "desenvolvimen 

to rural". 

A partir da década de 60, a UNESCO, FAO 

UNICEF e o BIRD, têm proposto estudos e novas estratégias' 

para a educação no meio rural dos paIses em vias de desen~ 

volvimento. No Brasil, as ações concentram-se na oferta 

do ensino primário, qualificação do corpo docente, treina­

mento de mão-de-obra, extensão rural, entre outras. 

2.2 - O Professor da Escola "Isolada Rural" 

Na literatura pertinente i "educação rural", o 

professor ocupa um papel central, e é visto como um agente 

de máxima importância e imprescind!vel para que a escola 

primária rural possa atingir seus objetivos, A sua espe -

cialização, procedência do próprio meio rural e outros as­

pectos, UEevamlugar em reuniões, conferências, congres 

sos,35 incentivando a criação de cursos específicos para a 

formação do professor de escola rural e tomando outras ini 

ciativas. 

Com formação deficiente, raramente diplomado, 

sem orientação didática, não recebendo estImulos e ajuda 

técnica, atuando em escolas com instalações inadequadas, ! 
lém de receber remuneração inferior ao professor da área 

35 Entre outros encontros, pode-se citar a I Conferência' 
Nacional de Educação, reunida pelo Ministério da Educa­
ção, em 1941, no Rio de Janeiro e o VII Congresso Brasi 
leiro de Educação, realizado em Goiânia em 1942, por i= 
niciativa da Associação Brasileira de Educação. 



urbana, era o perfil que apresentava o professor primário 
da área rural, Esta constatação era motivo de constante 
discussão entre políticos e educadores, Outras dificulda 
des ainda surgiam quando este individuo era proveniente 
do meio urbanol dificuldade de acesso até as escolas, de! 
conforto em relação às precárias condições de alojamento, 
entre outras, H~via assim um grande obstáculo ao que pr2 
punha atingir o movimento de ruralização do ensino. 

Desde 1922, sentia o Governo Federal, que os 
esforços desencadeados com a finalidade de promover a me­
lhoria sanitária da população rural, só obteriam pleno ê­
xito se fossem apoiados em maior extensão pela educação ' 
popular. 

Juntamente com a necessidade de dar ao profe! 
sor uma formação em higiene e profilaxia, juntava-se a 
idéia da preparação técnico-agrícola dos mestres das áreas 
rurais, Essa iniciativa fazia parte do movimento de rura 
lização do ensino, também apoiado pelo Ministério da Agr! 
cultura, Segundo os participantes desse movimento, a es­
cola normal existente não satisfazia aos reclamos do ensi 
no nas escolas das zonas rurais. 

A mobilização em favor da qualificação do ma-
gistério primário tornou-se 
lução de 30, época em que o 
ensino tomou maior impulso. 

mais acentuada após a revo­
movimento de ruralização do 

Nasceu nesta época a idéia 
de formar, em cursos especiais, os professores das escolas 
primárias rurais. 

Essas idéias fortaleciam-se apoiadas na obse~ 
vação da migração interna de grandes grupos de população 
das zonas rurais para as cidades, e ainda de grupos urba­
nos ou rurais, de Estados do nordeste e desta região para 

outras, 

Políticos e educadores que participavam desse 
movimento, preocupados com o êxodo rural e suas conseqüe~ 
cias, defendiam, com entusiasmo, a criação de escolas ru­
ralistas no interior do país, capazes de conter a migra -
ção, A qualificação do professor era motivo de forte 
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preocupação, pois, acreditavam que este, por ser prepara­

do em centros urbanos adiantados e com vistas ã educação 

de crianças da cidade, não se ajustaria ã vida social dos 

campos, sendo, por isso, elemento propulsor do êxodo ru­

ral. 

Como pretendiam introduzir, no currlculoda 

escola primária, atividades ligadas ao meio, tais como a­

gricultura, horticultura, zootecnia etc., deveria o pro -

fessor ter conhecimento de tais atividades. Consideravam 

que somente o mestre especializado, formado em Escola Nor 

mal Rural, seria capaz de atingir os objetivos da escola 

primária da área rural. 

Pretendiam formar um professor que conhecesse 

os principais aspectos da vida do campo, possibilitando I 

assim a sua adaptação e permanênCia na escola do meio ru­

ral. Duas correntes porém divergiam quanto a essa espe -

cialização~ Uma cogitava e existência de escola normal 

especIfica para a formação do professor rural, enquanto 

a outra não reconhecia a necessidade da coexistência de 

dois tipos de escola normal. Segundo esta última posiçã~ 

as cadeiras do curr!culo deveriam objetivar o que se pas­

sava fora do meio urbano, cogitando uma Economia Rural 

bem como Pedagogia, Higiene e Sociologia Rural. 

A iniciativa de instalar a Escola Normal Ru -

ral partiu de Sud Menucci para o Estado de são Paulo nos 

anos 30. O projeto não foi aprovado neste Estado, mas 

repercutiu em outras regiõ~s. Surgiu assim, em Juazeiro 

do Norte, no Ceará, no ano de 1934, a primeira Escola NO! 

mal Rural, destinada a preparar o professor primário das 

zonas rurais do nordeste. A mesma idéia imediatamente foi 

aproveitada pelos Estados da Bahia e de Pernambuco e, Po! 

teriormente, em quase todos os Estados. 
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A Escola Normal Rural foi desde o princIpio ~ 
ma questão que provocou controvérsias entre educadores 

brasileiros. Os que se opunham consideravam que o probl~ 
ma da educação rural era de natureza mais complexa e que 
a sua solução exigia medidas de maior envergadura. Entre 
estas medidas, situavam a reforma do regime agrário, a m~ 
lhoria das vias de comunicação, os serviços de assistên -
cia e outros. 

Verificou-se, mais tarde, que este tipo de es 
cola, destinada à preparação do professor das zonas ru 
rais, não atingira seus objetivos, conforme estudos reali 
zados pelo Centro de Pesquisas Educacionais de Recife. A­

té 1959 a escola de Juazeiro do Norte já havia preparado' 
22 turmas de alunos, correspondendo a 484 professores, dos 
quais 45 encontravam-se em estabelecimentos de ensino pri 
mário da área rural, 13 em escolas normais rurais, 11 em 
outras atividades rurais. Os demai~ em estabelecimentos' 
de ensino da cidade ou em outras profissões. 36 

Nos anos 40, estudos e pesquisas realizados 
pelo INEP revelavan insuficiência e deficiência da rede de 
ensino normal rural, excessiva urbanização dos professo -
res primArios diplomados e falta de especialização princ! 
palmente daqueles que atuavam nas zonas agropastoris. Reve 
lavam tamb6m ausência de orientaçÃo didática aos profess~ 
res e dificuldades de alojamento quando estes se desloca­
vam para a área rural. 

36 

3 I 

SOUZA, J. 
Norte. 
Rio de 

"De 85 mil professores do Brasil, em 1945, 
mais de 40t eram improvisados, sem qual­
quer formação pedagógica. Quase a tota­
lidade de tais professores atuava e atua 
na zona rural".37 

MOREIRA, J. Roberto. Educação para o Brasil rural. Op. 
cit., p, 855. 
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A expansao da rede escolar, verificada quando 

o Governo Central passa a prestar auxílio aos Estados pa­

ra a difusão de ensino elementar, correspondeu nos Esta -

dos à criação de um grance número de cargos de professo ~ 

res primários. Esses cargos passaram a ser disputados e 

negociados pelos políticos locais e foram preenchidos 

principalmente com a admissão de professores leigos. Mas, 

além disso, freq~entemente, esses professores leigos, que 

terminavam por adquirir alguma prática docente depois de 

alguns anos de experiência, eram substituídos por novos 

leigos, sempre que o governo era substituído pela oposi -

çao, principalmente nos Estados do Nordeste, 

A partir da Lei Orgânica do ensino normal, e~ 

pedida pelo Governo Federal em 1946, a formação do profe! 

sor primária passou a ganhar maior firmeza e expansão. F~ 

ram estabelecidos dois níveis ou ciclos para a formação de 

pessoal docente primário. O 19 ciclo, de sentido nitida­

mente regional, era destinado à formação de regentes de 

ensino. A duração do curso era de quatro anos, e os can­

didatos deveriam ter, no mínimo, 13 anos e curso primário 

completo. Esses cursos regionais deveriam ter orientação 

variada, segundo a região de atividades agrícolas, pasto -

ris, de mineração ou de indústria extrativa vegetal. De 

urna estrutura simples, estes cursos normais regionais des­

tinavam-se à formação de mestres rurais. O 29 ciclo des­

tiRado à formação de professores primários, compreendia 3 

anos de estudos após a conclusão do curso de regente ou 
38 

após conclusão de 19 ciclo do curso secundário geral. 

Coube ao INEP a execução de um plano que previa' 

a base física do sistema e a pedagógica para o funcionamen 

to do mesmo. Em 1949, teve início um plano de construção 

38 LOURENÇO FILHO, M.B. Preparação de pessoal docente pa~ 
ra escolas primárias rurais. Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos. Rio de Janeiro, 20(52): out. I 
dez, 1953, p. 68-9. 
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de Escolas Normais Rurais, com localização no próprio int~ 

rios dos Estados. A construção dar-se-ia em locais que p~ 

dessem reunir alunos de municípios vizinhos. 

A própria localização da escola normal na área 

rural tinha por objetivo a fixação do professor. Represe~ 

tava, 

"um meio de educar o professor rural na pró 
pria zona rural, evitando, assim, o grande 
perigo de que o professor após o processo 
de formação profissional, na capital do E! 
tado ou em qualquer outra cidade, fique 
tão sofisticado e urbanizado que não dese­
je regressar ã zona rural" 39 

Pretendia-se recrutar para esta escola, jovens 

do próprio meio rural, aperfeiçoá-los, e assim, solucionar 

os problemas relacionados com o professor. Segundo Murilo 

Braga, então diretor do INEP, estas escolas, 

"hão de formar os professores de mentalida­
de nova de que o Brasil precisa. Serão jo 
vens na zona rural, que se tornarão cons = 
cientes das necessidades de suas comunida­
des e que hão de aprender a resolvê-las , 
valendo-se da escola, não só como instru -
mento de educação da infância, mas como 
centro de progresso da 10calidade".40 

Após 1945 estendeu-se o número de Escolas Nor 

mais Rurais, surgiram os Cursos Normais Regionais e cursos 

de curta duração, com o propósito de elevar a qualificação 

do professor da área rural. Alguns Estados, como Goiás 

Bahia, Maranhão, introduziam, nos cursos normais, disc1pl! 

nas como Agricultura e Indústrias Rurais. Em 195 funcio­

navam no país 112 Cursos Normais RegionaiS e 434 Escolas 

Normais de 29 ciclo. 

Na Capital Federal, foram realizados cursos de 

curta duração, destinados ao aperfeiçoamento de professo -

res dos Estados, devendo estes, após entrar em contato com 

39 BRASIL. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu­
cacionais. Problemas de Educação Rural. Rio de Ja­
neiro, 1950, p. 83. 

40 MOREIRA, J. Roberto. Educação para o Brasil rural. Op. 
cit., p. 857. 



as novas técnicas pedagógicas, objetivos e propósitos da 

educação nacional, orientar e dirigir a escola primária e 

normal, exercendo influência decisiva sobre os sistemas re 

gionais de educação. 41 Um exemplo foi o curso promovi 

do pelo INEP em 1949, realizado pelo professor Robert King 

Hall, da Columbia University, N.Y., sobre problemas da edu 

cação rural. 42 Outros cursos realizavam-se nos próprios -
Estados, como os cursos nos períodos de férias, nos Esta -

dos de GOiás, Pernambuco, Ceará, Sergipe, Minas Gerais 

Piauí. 

são palavras do próprio Presidente da Repúbl! 

ca, Eurico Dutra, na última Mensagem ao Congresso, em 

1950: 

"Para evitar o êrro do passado, quando 
se pretendia moldar o homem das diferen­
tes regiões do País, segundo os padrões 
mentais e morais do cidadão das grandes 
cidades, o Govêrno viu-se na contingên -
cia de formar professôres especializa 
dos".43 

Pregavam os defensores da "educação rural" 

que somente um especialista, com formação adequada, seria 

capaz de construir nova mentalidade, como também seria o 

elemento capaz de conter o êxodo rural. O professor era 

o elemento destinado para difundir esses ideais preconiz~ 

dos. 

41 MOREIRA, J. Roberto. Educação para o Brasil rural. Op. 
cit., p. 857. 

42 Nessa ocasião, foram debatidos os seguintes aspectos: 
a. a integração da escola primária na comunidade rural; 
b. elaboração do programa para a escola primária; 
c. preparação de professores rurais; 
d. o professor rural e o processo de desenvolvimento e­

conômico: tecnologia e ciência: 
e. o professor rural e o processo de desenvolvimento e­

conômico: mudança de padrões culturais; 
f. o papel da escola primária rural na segurança nacio­

nal. In: BRASIL. Ministério de Educação e Saúde • 
Aperfeiçoamento de professores. INEP, Rio de Janeir~ 
1950, n. 60, p. 11. 

43 SOUZA, J. Moreira. Op. cit., p. 1.102. 
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"Criar a verdadeira escola rural, com to­
das as funções que lhe devem ser atribuf 
das, é também, em grande parte, mudar as 
atitudes das populações rurais para com 
as instituições escolares, pois qualquer 
mudança de atitude requer trabalho de 
persuasão, que pode ser mais ou menos 
longo. O principal agente dessa persua­
são tem que ser o professor. Dal a impor 
tància da sua formação, o que significaT 

que a escola rural, em vez de qualquer 
um que saiba ler e escrever e contar, e­
xIge um especialista que deverá ter tido 

- d " 44 forrnaçrtl, ",Jequa a • 

Para atIngIr o que propunham, idealizavam um 

professor capaz de proporcionar às populações rurais um 

ensino adaptado ao meio, que tivesse participação ati va na 

localidade e fosse capaz de transformar a escola num cen­

tro da comunidade. Esse elemento, além de especializado, 

habilitado a compreender e sentir os problemas da região, 

deveria ser recrutado no próprio meio rural, pois, de mo­

do mais fácil poderia exercer as funções educativas e de 

lideranças a ele atribuldas. 

Na literatura pesquisada, nota-se que a figu­

ra feminina é a eleita para assumir essas funções docen -

tes na área rural. 

" .•. é uma missão em que a tarefa de ensi 
nar meninos - para qual homem nenhum, a 
nao ser por exceção, revela a competên -
cia da mulher - se deve juntar uma ativi 
dade complexa e sutil em que a missioná= 
ria precisa ser um pouco enfermeira ... , 
fazer um pouco de "serviço social", ..• e 
também aplicar .•. toda a ciênci~5psicol2 
gica adquirida dos mestres ... ". 

44 MOREIRA J, Roberto. Educação rural e educação de 
Revi~ta Brasileira de Estudos peda ó icas. Rio 
Janeiro, 2 (67): jul set., 195 , n. 12 • 

base. 
de 

45 
FREYRE, Gilberto. Sugestões para uma nova política no 

Brasil: A RURBANA. Revista Brasileira de Estudos Pe 
dagÓaiCo~" Rio de Jãneiro, 27 (65): janlmar. 1957 
p. 7 . 
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Em 1952 foi instituída a CNER, com a finalidade' 

de difundir a educação de base no meio rural brasileiro 

diretamente ou através de acordos e convênios com órgãos 

de serviço público, federal ou municipal e entidades de d! 

reito público ou privado. O aperfeiçoamento de professo -

res rurais era uma das metas propostas pela Campanha. Pro 

fessores foram treinados, realizados cursos em regime de 

internato para professores leigos, e criados centros regi~ 

d . t f d' 1 46 nais e tre1namen o para pro essores o me10 rura . 

Nos anos 50 a CNER e o INEP procuravam dar solu­

ça0 ao baixo nível de qualificação dos professores da área 

rural do país, 

Tendo como causa básica a fixação do homem ao 

campo, havia a preocupaçao de formar professores capazes ' 

de adequar a escola ao meio, Os professores que recebiam 

treinamento, eram vistos como "Futuros Missioneiros", ca .. 

racterizando o trabalho que estes deveriam exercer não ap~ 

nas a nível de escola, mas abrangendo também a comunidade. 

Para iss~ a sua atividade docente não deveria limitar- se 

ao ensino de leitura, cálculo e escrita, mas a de exercer 

46 
Os cursos de treinamento de professores rurais funciona 
Vam isoladamente (avulsos) ou em Centros Regionais (fi= 
xos), com a finalidade de: a) melhorar os níveis técni­
cos dessa categoria de profissionais leigos que militam 
no interior do país; b) ampliar os meios de preparação' 
dos professores rurais para que desempenhem o papel que 
lhes cabe de lIderes em suas comunidades: c) capacitá -
los a desenvolver, através de suas escolas, atividades' 
educativas, com vistas à melhoria das condições higiêni 
cas, sociais e econômicas das comunidades. In: BRASIL: 
Ministério da Educação e Cultura. Campanha Nacional de 
Educação Rural. Relatório apresentado ao Ministro da 
Educação e Cultura, Professor Clóvis Salgado Gama, pelo 
Coordenador da CNER, Professor Colombi Etienne A., refe 
rente ao exercício de 1958. 
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um pap~l mais amplo: 

"atingir as comunidades que estando dentro 
de um círculo de influência deverão S0r des 
pertadas para uma melhoria do seu padrãc) 
econômico, social e cultural".47 

o programa dos treinamentos realizados com a fI 

nalidade de formar os professores para a área rural in­

cluía a metodologia da linguagem, da Aritmética, da Geo -

grafia e História, das Ciências Naturais, além de disci -

plinas corno: Pedagogia Rural, Noções de Sociologia Rural, 

Higiene e Legislação Escolar e Noções de Orqan i zação de C~ 

munidade e Serviço Social de Grupo. O ensino prático era 

adquirido através da Escola Rural Modelo, anexa ao Centro 

Regional, onde eram realizados os referidos cursos. 48 

As iniciativas até então efetuadas não foram su 

fi cientes para dar solução ao problema. O Censo Escolar 

de 1964 indicava que 44,2% dos professores do ensino ele­

mentar nào possuíam qualificação para a docência. No R10 

Grande do Norte esse índice atinqia 82%. 

Urna especialização ~om caracteristlcas especIfl 

ca para professores da área rural continuou a merecer à -

tenção na década de sessenta. Segundo o artigo 57 da Lei 

de Diretrizes e Bases, n9 4024, de 20 de dezembro de 19b~ 

"a formação de professores, orientadores e supervisores 

para as escolas rurais primárias poderá ser feita em es­

tabelecimentos que lhes preservem a integração no meio". 

47 BRASIL. Ministério de Educação e Cultura. A valoriza -
ção do professorado rural atravês de centros reg10-
nais de treinamento de professores rurais. Revista 
Nacional de Educação Rural. Rio de Janeiro, 3(3) 
19 ~emestre, 1956, p. 97. 

48 Ibidem, p. 101, 
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"Embora a lei tivesse dado ensejo a inova -
ções ... poucos estados com isso se preocu­
param. Pesquisa realizada pelo INEP, em 
1966, revelou que, na maioria dos cursos 
normais estudados, continuava a ser adota 
do um modelo curricular semelhante, quandõ 
não idêntico, ao estabelecido pelas 4~eis 
Orginicas do Ensino Normal, em 1946". 

A partir de 1963 para o aperfeiçoamento do pro -

fessor primário o governo federal criou junto ao DNE, o 

Programa de Aperfeiçoamento do Magistério (PAMP), amplian­

do o trabalho que o INEP vinha realizando. O objetivo es­

sencial deste plano era oferecer treinamento, orientação e 

supervisão ao professorado não titulado em todo país. No 

período de 1963-1970 o PAMP dedicou-se à qualificação do 

professor primário em períodos de férias. Essa iniciativa 

não impediu, no entanto, que o número de professores sem 

habilitação continuasse a subir, concentrando-se principal 
. -

mente nas áreas rurais. 

Embora em alguns Estados, incluindo SC, já na d~ 

cada de 60, havia excedentes de profissionais, pesquisare_a 

lizada nos Estados de Minas Gerais e são Paulo, por Apare­

cida Joly Gouveia em 1960, revelou que apenas 32% deseja -

va exercer o magistério primário. Esta constatação foi 

confirmada por outra pesquisa realizada em 1968 em oito Es 

tados brasileiros, mostrando que apenas 59% dos alunbs que 

freq~entavam escolas normais incluídos na amostra, preten­

diam exercer o magistério primário. 50 

Fontes recentes informam que os professores da 

area rural atuam predominantemente em escolas sob ares -

ponsabilidade municipal. Essas unidades escolares sao, em 

sua grande maioria, isoladas, unidocentes e com classes 

multisseriadas. Entre os indicadores que evidenciam a 

49 

50 

INOC~NCIO, Neyde de R. Formação do magistério de 19 
~rau. Reconstrução ae uma política. Rio de Janeiro, 
Tese de mestrado, F.~.V., IESAE, 1978, p. 61. 

Ibidem, p. 72-3. 
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precária situação do ensino municipal, encontra-se a baixa 

qualificação dos professores. Em 1972, somente 12,3% dos 

professores da rede municipal possuíam formação pedagógi­

ca, contra 77,5% da rede estadual, predominante em escolas 

da área urbana. 51 

Através do PROMUNIC!PIO - projeto em execuçao a 

partir de 1975, foram tomadas novas resoluções em favor da 

qualificação do professor primário. Constituía um dos ob­

jetivos desse projeto, 

"concorrer para o desenvolvimento de recur­
sos humanos responsáveis pela administra -
ção municipal do ensino de 19 grau e para 
a implementação desse grau de ensino nas 
unidades escolares". Faz parte do projet~ 
dar "apoio financeiro aos sistemas de ensi 
no para a realização de cursos de aperfei= 
çoarnento e/ou atualização de professores ' 
municipais, em exercício! envolvidos nas 
ações do PROMUNIC!PIO".5:G 

A nao qualificação de docentes em exercício 

principalmente no meio rural, continua sendo ainda hoje 

um dos mais sérios problemas do sistema educacional brasi­

leiro. 

2.3 - Aspectos Históricos do Ensino Primário no Estado de 

Santa Catarina 

A história do ensino primário do Estado de Santa 

Catarina está diretamente ligada à ocupação de suas terras 

por imigrantes estrangeiros, desencadeada nos anos 20 do 

século XIX. 

51 BRASIL. MEC/DEF. Projeto de Coordenação e Assistência ' 
Técnica ao Ensino Municipal - PROMUNIC!PIO. 1975 
p. 9. 

52 Reunião técnica sobre metodologia de planejamento da e­
ducação para o desenvolvimento integrado de áreas ru­
rais. Op. cit., p. 4. 
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Em 1828, chegou o 19 grupo de estrangeiros prov~ 

niente da Alemanha, formado por 523 membros, dando assim 

inicio a urna politica de imigração. O governo destacara 

Santa Catarina para a localização de elementos alienigenas 

recrutados em outros paises, e que eram destinados a fomen 

tar a agricultura nacional e a aumentar a densidade popul~ 
- 53 cional da naçao. 

O primeiro ato da Assembléia Provincial de Santa 

Catarina a tratar da organização da instrução pública foi 

a criação da Lei n9 35, de 14 de maio de 1836. Neste ano, 

a provincia possuia 18 escolas públicas primárias, também 

chamadas de primeiras letras, com 533 alunos, e escolas 

particulares, com 448 alunos. A rede mantinha-se quase e~ 

tacionária quanto à sua expansão. Doze anos mais tarde, o 

corpo discente das escolas públicas e particulares era ap~ 

nas de 1672 alunos, enquanto a população da provincia era 

estimada em 80 mil. 

~ a partir de 1850 que deu-se o decisivo proces­

so de imigração estrangeira no Estado, caracterizado prin­

cipalmente por alemães e italianos. Em menor proporção 

fixaram-se em Santa Catarina: suiços, suecos, dinamarque -

ses, noruegueses, holandeses, austriacos, franceses, rus -

sos e poloneses. Desde o inicio do movimento imigratório, 

a população que aqui chegava tendia reunir-se em comunida­

des segundo a mesma nacionalidade, formando grupos sociais 
A 54 

culturalmente homogeneos. 

53 CABRAL, Osvaldo R. História de Santa Catarina. Floria­
nópolis, Ed. Laudes, 1970, 2.ed., p. 207. 

54 FlORI, Neide Almeida. Aspectos da evolução do ensino 
público. Florianópolis, EDEME, 1975, p. 7~-6. 
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Em todo esse período inicial de colonização, até 

a secunda década do século XX, o desenvolvimento do setor 

educacional do Estado era praticamente nulo. As poucas es 

colas existentes no início do período republicano eram de 

iniciativa particular ou pública local. Enquanto a parti­

cipação pública dava-se na capital da província, nas zonas 

coloniais encontrava~se um nUmero reduzido de escolas cria 

das por iniciativa particular. 

Como já mencionamos, os imigrantes estrangeiros' 

chegando em Santa Catarina, procuravam formar núcleos con~ 

forme país de origem. Situavam~se geograficamente distan­

te do contato com as populações brasileiras. 

As escolas públicas existentes nas zonas colo ~ 

niais eram insuficientes, e as existentes representavam di 

ficuldade para os imigrantes quanto ã comunicação verbal • 

Além disso, estes davam preferência a escolarização em lí~ 

gua estrangeira. Assim, logo que se estabeleciam, procur~ 

vam abrir escolas, provendo-as de materiais e professores 

seus. Predominava assim nas zonas coloniais do Estado 

escolas particulares, organizadas pelos imigrantes estran­

geiros. Nelas, eram transmitidos os valores culturais 

básicos das diversas comunidades de origem, sendo o ensino 

ministrado em língua estrangeira, geralmente alemã ou ita­

liana. Por este motivo, denominavam-nas "escola estrange! 

ra" • 

Esta característica - ensino em língua estrange! 

ra - nao era encontrada apenas em escolas particulares 

pois ocorria mesmo naquelas mantidas pelo governo. 

As escolas particulares encontravam obstáculos I 

que dificultavam seu funcionamento e contribuíam assim pa­

ra que fosse ocultada a existência de escolas das quais 

nunca se teve informações. A resolução de 19 de julho de 

1854 exigia, por parte dos professores, ensino da religião 

católica nas escolas públicas e particulares. Isso criou 

uma situação difícil, pois, via de regra, os professores I 

das escolas particulares não eram católicos, Esse impasse 

foi solucio~ado com a reforma de 1880, que estabelecia a 

liberdade e a secularização do ensino. 
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A Assembléia Provincial, através da Lei N9 776, 

de 21 de maio de 1875, determinava esquemas para uma nova 

reforma de ensino. Fazia parte um parecer favorável à 

obrigatoriedade do ensino, à classificação das escolas em 

rurais e urbanas com currículo diversificado, prevendo p~ 

ra as escolas rurais um ensino para a agricultura. In­

cluía aumento de salário para os professores, com gratif! 

cação para aqueles que lecionassem em regiões longínquas. 

Esta reestruturação foi considerada, pelo Presidente da 

Província, corno sendo ambiciosa. Justificava o adia -

mento dessas medidas educacionais por falta de recursos e 
. d . 1 - 55 mal0res estu os para a sua lmp antaçao. 

Após a proclamação da República, a população do 

Estado aumentou consideravelmente. Se em 1874 era repre­

sentada por 159,802 habitantes, em 1900 esse número dupl! 

cava atingindo o total de 320.289. Neste ano o analfabe­

tismo atingia 74,3%. Continuava o Estado recebendo imi -

grantes não só do exterior corno do interior do país. Em 

1920 a população atingia 600 mil habitantes. 56 

o início do período republicano é marcado por 

urna desoladora situação educacional. Além do problema de 

assimilação da língua, principalmente por parte dos imi -

grantes europeus, a densidade demográfica constituía ou -

tro fator que dificulta~a a ação da escola. Foram ini 

cialmente instaladas E.I. Até 1911, a E.I, era o tipo de 

estabelecimento de ensino existente em todo o Estado. So­

mente depois desta data é que começaram a aparecer os g~~ 

pos escolares, 

55 Ibidem, p, 58-9. 

56 Desta população, apenas 21.972 sabiam ler e escrever; 
36.363 encontravam-se na faixa etária de 6 a 15 anos, 
mas somente 5.244 freq~entavam a escola. Nessa época' 
havia 96 escolas públicas muitas das quais não funcio­
navam por falta de professor. FlORI, Neide A. Op. 
Cit., p. 56. 
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Em 1910 o Governador Vidal Ramos convidou, para 

organizar o ensino elementar do Estado, uma comissão de 

professores paulistas, chefiada pelo professor Orestes Gui 

maraes. No ano seguinte, acontece, no Estado, uma das 

mais decisivas reformas de ensino. 

Segundo Roberto Moreira, Orestes Guimarães ao 

invés de construir uma superestrutura administrativa, ini­

ciou o seu trabalho pela base, construindo unidades escol~ 

res. Criou também uma inspetoria e um regulamento de âmbi 
to geral de instrução pública, constituiu um minucioso re­

gimento para os grupos escolares. Estes grupos escolares, 

tipo de estabelecimento de ensino já existente no Estado 

de são Paulo, começaram a surgir em Santa Catarina em 

1911. Tinham a finalidade de atender a população urbana e 

sub-urbana. Até esta época, a maior parte das escolas e -

xistentes er~ as isoladas, aue predominam ainda hoje nas 

zonas rurais. As escolas reunidas,57 surgiram no Estado 

em 1915. 

Em 1914 foi oficializado um programa para o en­

sino primário, destinado aos grupos escolares e escolas i­

soladas. O programa era seriado, organizado por discipli­

na, apresentando conteúdo programático e sugestões de ati­

vidades para o professor. Este programa permitia a trans­

ferência de alunos para outros tipos de estabelecimentos I 

de ensino. 

A orientação geral do ensino visava obter a uni 

formidade da instrução ministrada. Os professores tinham 

a obrigação de cumprir integralmente o programa de ensino, 

não podendo inclusive alterar a ordem do programa. 58 

57 Conforme o artigo 129 da Lei n9 3735, de 1946, designa­
se Escola Reunida (ER) quando há 2 a 4 turmas de alunos 
e número correspondente de professores. 

58 FlORI, Neide A. O 't 108 p. C1 ., p. . 
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Com a finalidade de fiscalizar e orientar as uni 

dades escolares pUblicas e particulares, foram criadas ins­

petorias escolares 59 e órgãos regionais. A atuação de ins­

petor escolar era, no entanto, esporádica. Havia reduzido' 

número de inspetores escolares, e grande era a extensão teE 

ritorial a cada um atribuída. Estas inspetorias atingiram 

um número de 20, em 1945, e de 45, em 1953. A inspeção es­

colar obedecia à orientação geral de uniformidade do ensino 

em todas as unidades escolares, 

A atuação da reforma de Orestes Guimarães abran­

geu o período de 1911-1935. Durante esse tempo várias leis 

foram criadas para reorganizar a instrução pública, não se 

constituindo, no entanto, uma reforma de ensino. Nesta ep~ 

ca a rede de ensino público sofreu considerável desenvolvi­

mento. Em 1915, 34% da população escolar frequentava esco­

las mantidas pelo Governo Estadual, e 66%, escolas particu­

lares e municipais. Em 1935 o corpo discente das escolas 

mantidas pelo poder público estadual representava 56%; e 

nas escolas particulares e municipais, 44%. 

A preocupação com a nacionalização do ensino 

fortificava a passagem para o setor público, da instrução 

sob a responsabilidade particular. 

Em Santa Catarina, como em outros Estados do sul 

do país, não apenas os imigrantes, mas também os descenden~ 

tes destas, nascidos no Brasil, desconheciam o idioma naci~ 

nal, Esse fato despertava a atenção de políticos e educado 

res e era assunto comentado pela imprensa de todo o país 

Este problema constituía uma preocupação tanto do governo 

federal como do estadual. 

59 O serviço de inspeção escolar já existia no período imp~ 
rial. Não era remunerado, e foi, em maior parte do temp~ 
atribuição das Câmaras Municipais. 
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Como a reforma de 1911 ocorrida no Estado, dava­

se início à Campanha de Nacionalização do Ensino. No entan 

to, a intervenção do governo federal, no sentido de nacion! 

lizar o ensino, verificou-se depois da primeira guerra mun­

dial. 

Com a participação do Brasil na primeira guerra 

mundial contra o Império Germânico, o governo da União come 

çou a sofrer pressoes no sentido de intervir no ensino pri­

mário do sul do país. Em 1917, a União decretava que fos -

sem fechadas as escolas dos Estados de Santa Catarina e Rio 

Grande do Sul, onde não se ensinava eficientemente o portu­

gues. No ano seguinte, o Decreto-Lei n9 13.014 possibili -

tou à União subvencionar escolas primárias para as popula -

ções de origem estrangeira. 

o movimento em favor da nacionalização do ensino 

foi mais acentuado após a revolução de 30. 

No sentido de impedir a desgermanização, no apo­

geu do nazismo, chegaram, no Brasil, professores para es­

colas particulares, pastores protestantes, entre outros en-

viados. Nessa época, ressurgem escolas particulares, pro-

vocando um certo retraimento das matrículas nas escolas pú-

bl ' 60 lcas, 

Com a segunda guerra, foram fechadas as escolas 

particulares e, para substituí-las, novas escolas foramco~ 

truídas, crescendo significativamente o número destas, no 

período de 1930-45. 

o período de 1937-1945 (Estado Novo) 

representou um regime político unitário e autoritá 

rio, As concepções sociais e políticas então correntes da­

vam especial ênfase à unidade nacional e a escola foi consi 

derada um decisivo fator na obtenção dessa unidade, Os Es­

tados do sul do país representavam um obstáculo para a con­

cretização desse objetivo, 

60 FlORI, Neide A. Op. cit., P. 162. 
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Diante disso, em 1938 verificava-se, nesses Es­

tados, um movimento generalizado e decisivo no sentido de 

nacionalização do ensino. A política de nacionalização 

então desencadeada, comportava medidas mais severas daque­

la iniciada com a reforma de Orestes Guimarães, em 1911 

Esta, apresentava concepções consideradas liberais. A 

professora primária podia ser de origem estrangeira; na es 

cola, o ensino de cânticos pátrios eram obrigatórios, mas 

não eram proibidos hinos e cançoes estrangeiras. Medidas 

mais drásticas foram tornadas a partir do Decreto-Lei n988, 
61 de 31 de março de 1938. Passou-se a exigir que os pro-

fessores e diretores fossem brasileiros; obrigou-se o ensi 

no exclusivamente em Português; proibiram-se legendas, ins 

crições e dígitos em língua estrangeira e a subvenção das 

escolas por governos ou instituições estrangeiras. Torna­

va-se obrigatória a colocação da bandeira nacional em to -

das as salas do estabelecimento. 

Poder-se-ia distinguir um tipo de escola de na­

cionalização subvencionada pelo Estado, e um segundo tipo: 

"escolas coloniais", entregues aos municIpios. Segundo RE 

berto Moreira, fez-se, em Santa Catarina, um trabalho tIp! 

co e local, embora unilateral: a escola para o pequeno cabo 

elo analfabeto e a escola para o filho de estrangeiros, mu 

do ao idioma nacional.
62 

61 Decreto-Lei n9 88, de 31/111/1938, "Estabelece normas re 
lativas ao ensino primário, em escolas particulares no 
Estado". O Decreto-Lei n9 35, de 13/1/1938, "ProIbe o 
uso de nomes estrangeiros em sedes, ou núcleos, de popu 
lações que se criarem, e nos estabelecimentos escolareS, 
ou outros, que recebam auxílio, ou favor, do Estado ou 
dos Municípios", In: JAMUNDÂ, Theobaldo Costa. Nereu 
Ramos, o da hora da reconstrução nacional, Florianôpo -
lis, Universidade Federal de Santa Catarina. 1968, p. 
23. 

62 -. . MOREIRA, J. Roberto. A educaçao em Santa Catarlna. Rl0 
de Janeiro, MEC/INEP, 1954, p. 33. 
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Com a revolução de 1930, surgem, no setor educ~ 

cional brasileiro, novas lideranças e um fervilhar de i­

déias inovadoras. Corno reflexo deste contexto político e­

ducacional, reorganizou-se o sistema educacional catarine~ 

se, com base na Reforma Trindade, provocando alterações na 

filosofia e política educacional desse Estado. Essa nova 

reforma, introduzida em 1935, inspirou-se nas diretrizes 

traçadas pelo IV Congresso de Educação realizado na cidade 

de Fortaleza, sofrendo também influência do sistema de en­

sino do Distrito Federal v Parece, no entanto, que, apesar 

de seus propósitos, essa política de ensino pouco frutifi­

cou, por ter sido basicamente uma superestrutura adminis -

trativa e que nada introduziu de novo nos currículos esco­

lares. A partir de 1938, através de leis e decretos, gra­

dualmente, essa reforma de ensino foi sendo eliminada; p~ 

rém, sua vigência foi até 1956. 63 

As idéias a respeito da ruralização do ensino , 

divulgadas em âmbito nacional, parecem não ter encontrado, 

no Estado, grande repercussão. Corno fora anteriormente ' 

mencionado, a nacionalização do ensino a partir principal­

mente da revolução de 30, foi terna de maior significação~ 

ra o Estado, 

A açao do movimento ruralista fez-se presente 

principalmente através da criação de Clubes Agrícolas Esc~ 

lares. A criação destes clubes fora estimulada, com entu­

siasmo, pela Sociedade dos Amigos de Alberto Torres, prol! 

ferando-se por todo o país. 

Em Santa Catarina os Clubes Agrícolas eram org~ 

nizados, tanto em E.I, da área rural, corno em Grupos Esco­

lares da área urbana. 

63 

"Era difícil encontrar um grupo escolar que 
nao dispusesse de um jardim e de uma hor­
ta. Muitos Clubes Agrícolas contribuíram 
eficazmente para a cozinha".64 

FIORI, Neide A. Op. cit., p. 144-47. 

64 MOREIRA, J. Roberto. A educação em Santa Catarina. p. 
73-4. 



Conforme a circular n9 53 de 1941, 

principal objetivo do Clube Agrícola, 
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constituía 

"propagar o amor à natureza e ensinar aos 
sócios atividades agropecuárias nos terre 
nos do estabelecimento de ensino", A fi= 
nalidade ruralista, que pretendia, atra -
vés da escola primária, fixar o homem no 
campo, é evidenciada em outro objetivodes 
ta instituição escolar: "mostrar os peri = 
gos do urbanismo e do abandono dos cam 
"'" s" i) 5 .'''; .oi , 

Através do Decreto N9 2991, de 28 de abril de 

1944, fora imposto aos professores, obedecer à linha renova­

dora da Escola Nova. Esta medida nao solucionou o estado 

qualitativo do ensino catarinense, A renovaçao foi mais 

uma exigência legal do que aplicação prática, 

E importante chamar a atenção para o fato de 

que nesta época, o movimento de renovação escolar e o prest! 

gio dos educadores liberais ligados à Escola Nova, estavam 

em declínio. Estes se recusavam a aceitar a nova forma do 

regime vigente no Estado Novo. Após esse período ditato 

rial, a política educacional voltou a sofrer influência dos 

educadores liberais, 

A reorganização do ensino catarinense que data 

de 1946, apoiava idéias educacionais inovadoras, embora 

ainda mantivesse ligação com a primeira reforma do ensino o­

corrida no Estado em 1911. 

Algumas concepçoes implantadas em 1911 consta -

vam inclusive, na íntegra, no Regulamento para os Estabeleci 

mentos de Ensino Primário, Decreto n9 3735 de 1946. 

Alguns artigos da primeira reforma chegavam ser 

textuais no Regulamento acima citado. Corno por exemplo: 1) 

Art, 47: liA orientação superior do ensino, quanto aos 

seus métodos e processos, para a uniformidade em todos os 

65 ESTADO DE SANTA CATARINA. Secretaria do Interior e Jus -
tiça. Departamento de Educação. Circulares 1930-41 
Imprensa Oficial do Estado. Florianópolis, 1941, p. 
168-9. 
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Grupos Escolares, cabe ao Governo por meio de seus auxilia­

res"; 2) Art. 39: "As 1iç6es dos professores serio ministra 

das dentro do programa e de inteiro acordo com a orientaçio 

dada pelo diretor"; 3) Art. 26: "O programa ê o aprovado e 

mandado adotar pelo Governo"; 4) Art. 27: "Os diretores e 

professores são obrigados a cumprir o programa em toda a sua 

inteireza, não sendo permitido suprir partes, saltear ou in 

verter a ordem em que se acharem essas partes".66 

A base fundamental da reorganização do ensino de 

1946, foi a adaptação do sistema de ensino estadual às leis 

orgânicas federais do ensino primário e normal. O Decreto 

estadual N9 289, de 18 de novembro de 1946, aprovou a Lei 

Orgànica do ensino primário do Estado, para os estabeleci -

mentos de ensino públicos e particulares. 

Apesar do Regulamento para os Estabelecimento de 

Ensino Primário que data de 1946, reforçar inovaç6es no cam 

po educacional, ele continuava a apoiar, mesmo decênios de­

pois da Reforma de Orestes Guimaries, a uniformidade e a ri 

gidez do ensino no Estado. 

Na data de 17 de dezembro de 1946, pelo Decreto 

N9 3735, era aprovado novo regulamento de ensino primário. 

Para o ensino na área rural, estabelecia o artigo 389, do 

referido regulamento que na medida de possibilidade econôm! 

ca do Estado e das facilidades oferecidas pelos municípios' 

ou particulares, as escolas existentes nas zonas rurais ou 

as que se criassem deveriam ter instalação, que as tornas­

sem adequadas a seus fins e, ao mesmo temp~ favorecesse a 

estabilidade do professor, pelas condiç6es materiais e mo­

rais de conforto". Já o artigo 390, enfatizava a produçio 

de alimentos na escola. Dizia que as escolas isoladas ou 

reunidas da zona rural tomariam gradualmente o tipo de Gran 

ja Escolar. A Granja Escolar constaria de uma área cultivá 

ve1 de, pelo menos, três hectares, com edifício que tivesse 

66 FIORI, Neide A. Op. cit., p. 186-7. 
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a sala de aula e aposentos necessários para a residência do 

professor. Frizava ainda o artigo 306: o desenvolvimento do 

programa das escolas isoladas e reunidas das zonas rurais 

seria essencialmente prático, orientado no sentido de fixar 

o indivIduo ao meio em que vivesse, e adaptado às necessida 

des e conveniências locais. 

Esta orientação proposta pelo Estado é reflexo 

da nova polltica de educação primária rural, introduzida p~ 

lo governo federal de 1946. 

Através do INEP, desenvolveu-se, em âmbito nacio 

nal, um plano de expansão de escolas isoladas, com residên­

cia para o professor. No Estado de Santa Catarina, durante 

o perIodo de 1940-50, as E.I. sofreram considerável expan -

sao. Foram criadas, em média, 60 E.I. estaduais por ano, 

Em 1950 essas escolas atingiam um número de 1689 estabeleci 

mentos. 

Aconteceu, no Estado, crescente expansão da rede 

escolar, porém, não parece ter ocorrido melhora no aspecto' 

qualitativo do ensino. Em publicação editada em 1954, Ro­

berto Moreira criticava a escola catarinense, designando- a 

autoritária, com programas e currIculos pouco flexIveis 

sem nenhuma integração ambiental, com ensino de tipo inte -

lectual e limitado às disciplinas, tradicionais: Linguagem, 
~l 1 G f' H' ~, 67 Ca cu o, eogra la e lstorla. 

Porém, quanto ao aspecto quantitativo, recebia o 

ensino catarinense comentários favoráveis. Em 1950, segun­

do Murilo Braga, então diretor do INEP, 

67 MOREIRA, J. Roberto. A educação em Santa Catarina. p. 
34. 
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"0 exame dos dados estatísticos revela que 
a educaçâo primiria fundamental coml~ apre 
senta notiveis progressos, talvez como em 
nenhuma unidade da Federação. Pode-se di­
zer, sem receios, que a melhor rede esco -
lar brasileira se encontra em Santa Catari 

11 68 na , 

o mesmo diretor nao deixava, no entanto, de lem­

brar que a rede escolar ainda apresentava deficiências qua~ 

to às instalações pedagógicas. 

Em 1954 o INEP elaborou o Projeto de Reforma do 

sistema de ensino no Estado, tendo como idéia bisica a des­

centralização da administração e da orientação pedagógica ' 

do sistema de ensino público de S.C. O projeto não foi ex~ 

cutado pelo Governo deste Estado, mas a descentralização dos 

serviços de inspeção escolar, prevista no documento, fora 

concretizada em 1955, mediante a criação das primeiras reu­

niões escolares. 

Em 1961, reorganizada a Secretaria de Educação , 

efetuava-se a elaboração e aprovação do sistema estadual de 

ensino e a instalação do Conselho Estadual de Educação. Ain 

da na década de sessenta, estavam presentes no sistema de 

ensino, idéias educacionais da reforma de 1911, especialme~ 

te quanto ao formalismo educacional e ã rigidez administra­

tiva, Essas idéias perderam sua influência com as modifica 

ções ocorridas no setor educacional em 1970. Nesta ocasião 

entrou em vigor o Plano Estadual de Educação, que tendo por 

base a Lei 5692 introduziu entre outras modificações, uma 

nova estrutura escolar, uma reformulação curricular e pro -

gramitica, como também alterações nos esquema de treinamen­

to de pessoal. 

Os grupos escolares foram transformados em esco-

las bisicas, com oito anos de escolaridade obrigatória e 

68 FlORI, Neide A. O 't 195 6 p. Cl ., p. -. 
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gratuita. A avaliação, que pelo sistema tradicional se fa 

zia pela reprovação e aprovação, foi substituída pelo ava~ 

ço progressivo. Entretanto, essas inovações introduzidas 

não foram implantadas nas E.I. Nestas, continua o siste­

ma de reprovação, e o ensino oferecido corresponde a qua -

tro anos de escolaridade. 

Para as E.I., em 1977, o Departamento de Ensino 

da Secretaria de Educação e Cultura do Estado elaborou um 

programa de ensino de 19 grau, pretendendo, "dotar de 

maior riqueza o processo ensino-aprendizagem dessas Esco -
69 

las Isoladas". 

Neste mesmo ano, tiveram início estudos para im 

plantação do PROMUNIC!PIO, em S.C. Em 1978, este projeto 

fora implantado em vinte e um municípios do Estado. Para 

1979 estava prevista a integração de mais vinte quatro mu­

nicípios, totalizando aproximadamente 25% dos municípios ~a 

tarinenses. 

Mediante esse projeto, a Secretaria de Educação 

e Cultura, através de assistência técnica e financeira, ~. 

por objetivo criar mecanismos que permi tam um maior entrosa 

mento entre Estado e Municípios, a fim de que estes últi -

mos possam melhor assumir seus encargos e desenvolver 
. d . . 70 seus servlços e ucaCl0nalS. 

69 ESTADO DE SANTA CATARINA. Secretaria da Educação e Cul­
tura. Departamento de Ensino. Programa de ensino do 
primeiro grau (Escolas Isoladas). Florianópolis, 197~ 

70 ESTADO DE SANTA CATARINA. Secretaria de Educação e Cul­
tura. Informações básicas sobre o projeto de coorde­
nação e assistência têcnica ao ensino municipal 
PROMUNIC!PIO. Florianópolis, ab~/1978, p. 4. 
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A grande representatividade das escolas munici -

pais na zona rural, indica que esta região seria beneficia­

da pelo PROMUNIC!PIO. O município abrangido pela pesquisa 

de campo, na época que esta fora realizada, não fazia parte 

deste projeto. 

2.3.1 - O Professor primário na área rural do Estado 

De modo geral, o quadro já apresentado em pági -

nas anteriores a respeito do professor primário da área ru­

ral brasileira, é semelhante ao deste Estado. 

A formação pedagógica do professor primário do 

Estado de Santa Catarina, até 1930, foi praticamente inexi~ 

tente. Acrescenta-se a esse fator, insuficiente número de 

professores primários, principalmente na área rural. 

Não possuindo escola para a formação de educado­

res, o Estado enviou em 1840, um professor para cursar a es 

cola normal na Corte. Ao regressar, deveria ele transmitir 

os conhecimentos adquiridos aos professores em exercício e 

aos interessados. 

Nesse período, decidia-se que a formação dos pr~ 

fessores catarinenses dar-se-ia na escola de instrução pri­

mária da capital do Estado. Em 1844, 13 professores haviam 

recebido habilitação nessa escola. Essa iniciativa, nao 

teve êxito. 

Em 1874, o Estado possuía 96 escolas primárias 

muitas das quais não estavam em funcionamento por falta de 

professores. 

"0 panorama geral da instrução pública cata 
rinense revelava um deficiente serviçoT 
de inspeção escolar, professores sem habi­
litação e escolas públicas que mal ensina­
vam seus alunos a ler e escrever". 7l 

71 FlORI, Neide A. Op. cit., p. 63. 
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o Diretor da Instrução pGblica concluía que o a­

traso do ensino era decorrência da falta de formacão profi~ 

sional do professorado. Diante disso, em 1880, autorizava 

a criação de um curso normal. Mais tarde, revelava o presi 

dente da província que havia desinteresse de todos por este 

tipo de curso. A matrIcula que em 1886 era de 65 alunos 

decaía para 35 no ano seguinte. 

Em 1904, urna queda do vencimento do funcionalis­

mo público, reduzia ainda mais o número de docentes. 

A falta de professores constituía um sério pro -

blema, Para contorná-lo, modificou-se o currículo das esco 

las complementares, onde, além das disciplinas básicas da -

quele curso médio, incluíam-se noções de Psicologia e Peda­

gogia, Com isso, jovens inexperientes eram nomeados para 

as novas escolas que substituíam as "estrangeiras". Descon 

tentes com a instrução oferecida, reagiu a população com en 

sino a domicílio. Para solucionar esse problema, o govern~ 

através do Decreto-Lei n9 301, de 24/11/1939, estabeleceu' 

normas para a obrigatoriedade do ensino primário, instituiu 

a quitação escolar e criou o registro do censo escolar. Co­

rno não havia escolas em número suficiente, estabeleceu- se 

que a obrigatoriedade recaía sobre àqueles que residiam den 

tro de um raio de 3 km da escola. 

Para termos uma idéia da falta de professo -

res qualificados ao magistério, nos anos 30, deste século, 

havia apenas duas escolas normais no Estado - uma parti cu -

lar e outra oficial - ambas localizadas na Capital. A dis­

táncia que separava estas escolas da capital de outros muni 

cípios fazia com que reduzido número de jovens do interior' 

do Estado freqüentasse o curso normal. Ser normalista for­

mado era, assim, possuir um título raro. 

Dez anos mais tarde criava-se urna Escola Normal 

no município de Lages, e em 1945, instalava-se urna em Blume 

nau e outra em Mafra, 

Após a década de 30, para suprir a falta de pro-
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f E 1 C 1" 72 f essores, as sco as omp ementares cram transformadas 

em Escolas N()rll1.<HS Pr :i.máll.d.S, Estàs destinavam-se a prepa­

ração de professores primãrios das zonas rurais. 

Só após a Lei Orgânica do Ensino Normal de 

1946, é que novas Escolas Normais foram criadas como também 

Cursos Normais Regionais. Estes, com duração de quatro a­

nos, eram destinados ã formação de professores para as E.I. 

da área rural. Com os Cursos Normais Regionais, desaparec~ 

ram as Escolas Normais Primárias. 

Em 1953, existiam, no Est&do, 79 unidades de 

ensino pedaqóglco, incluindo as Escolas Normais, os Cursos 

Normais Regionais e o Instituto de Educação, localizado na 

capi tal. 

Segundo Roberto Moreira, as Escolas Normais R~ 

gionais nao obedeceram a um critério regional como o nome 

indica. Não podiam ser regionais, pois só tinham um curríc~ 

lo e um so programa e localizavam-se nos principais centros 

urbanos do Estado. 73 

Parece também que o objetivo de preparar doce~ 

tes para as escolas primárias rurais, não fora atingido 

Conforme a observação de Silvio C. dos Santos, a maioria 

dos alunos matriculavam-se neste tipo de curso, devido à 

carência de ensino médio e nao porque desejassem preparar -

se para o magistério. 74 

No Estado, esses cursos contribuíram para ele­

var o nível intelectual dos professores, mas não chegaram a 

possibilitar adaptação ã realidade regional. 

72 As Escolas Complementares funcionavam nos prédios dos 

73 

74 

Grupos Escolares, correspondiam a três anos de cursos 
Para freqüentá-la, o aluno deveria ter cursado a escola 
primária. 

MOREIRA, J. Roberto. A educação em Santa Catarina. P. 81-
2 • 

SANTOS, ão em San 
ta Catarina. , p. 12. 
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A criação da Escola Normal Regional, com local! 

zaçao na própria área rural, era um grande objetivo do mo­

vimento ruralista pedagógico, A concretização desse obje­

tivo não se fez sentir no Estado de S.C. Os professores ~ 

cebiam formação pedagógica através da Escola Normal Regio­

nal e da Escola Normal, ambas localizadas na área urbana 

dos municípios. 

As escolas primárias localizadas na área rural­

fato que se verificava em todo país - eram as que possuíam 

o maior número de professores improvisados. O professor 

provisório prestava apenas um exame de suficiência que co~ 

tava apenas com noções de Linguagem, Aritmética, Geografia 

e História e se lhe facultava, depois de ingressar no ma -

gistério, fazer um curso oficial de escola normal por meio 
75 de exames avulsos, Segundo Roberto Moreira, 

lia política adotada era a de não recusar 
escolas, e estas surgiam de qualquer mod~ 
com professores capazes ou não, c9m inst~ 
lações adequadas ou inadequadas", 6 

No ano de 1940, 2/3 do professorado primário não 

tinha formação pedagógica especializada para a função. A­

lém do problema da falta de qualificação do professor, o 

grande centralismo e formalismo do sistema educacional ca­

tarinense era outro fator que prejudicava a qualidade do 

ensino. Durante o Estado Novo, essas características, tor 

navam-se ainda mais marcantes. 

"Quase se poderia dizer que, na él?oca, o 
conceito de eficiente professor, diretor 
ou inspetor escolar, incluía forte capac! 
dade de respeitar leis e cumprir or -
dens".77 

75 MOREIRA, Roberto J, A educação em Santa Catarina, p. 
65. 

76 Ibidem, p. 68. 

77 FlORI, Neide A. Op. cit., p. 157. 
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Os planos dos professores deveriam ser seguidos 

à risca, prevendo, inclusive, perguntas e respostas dos a­

lunos. Em 1944, uma clrcular do Departamento de Educação' 

estabelecia que a padronlzação da escrituração escolar de­

veria ser fielmente cumprlda pelos professores e diretores 

dos estabelecimentos de ensino. Isso sobrecarreqava ainda 

mais o professor da E.T., pois era o único docente no esta 

belecimento. Ainda em 1946, o novo requlamento de ensino 

primário, através do artigo 52, estabelecia que diretores 

e professores eram ocrigadus a cumprir o programa em toda 

sua natureza. Esse formalismo fazia-se presente no traba -

lho dos inspetores escolares. Cabia também estes lnspeto­

res, a aplicação dos exames finais nas E.I. 

"Havia inspetores escolares que se preocu­
pavam com uma fiscalização exclusivamente 
formal. Eram lutadores por um formalismo 
uniforme e eternos vigias de reguJ~mento~ 
Esses profissionais provocavam pânico en­
tre os professores das escolas e eram re­
conhecidos como "enérgicos"J. por sua meti 
culosidade burocrática .. . "./8 

A rigidez administrativa, assim como o formalis 

mo existente, foi urna caracterlstica marcante do sistema 

educacional catarinense, e se fez sentir ainda na década de 

sessenta. 

Na década de setenta, há uma iniciativa por paE 

te da Secretaria da Educação e Cultura, como tentativa de 

elevar a formação pedagógica do professor não especializa­

do nos diversos estabelecimentos de ensino do Estado. O 

maior contingente destes professores encontravam-se nos es 

tabelecimentos de ensino da zona rural. 

Desencadeou-se assim um plano de capacitação p~ 

ra os professores não habilitados da zona rural. Um proj~ 

to fora executado no período de 1972-75. Em 1976, nova 

78 FLORI Neide A. , Op. cit., p. 161. 



57 

programação foi realizada através do Curso Supletivo de Qu~ 

1ificação Profissional (CSPQ), a nIve1 de 29 grau. "O cur­

so se enquadra na forma de ensino supletivo, de acordo com 

os artigos 24 e 25 da Lei 5692/71, tendo por objetivo qual! 

lificar professores em exercI cio nas quatro primeiras sé 

ries do ensino de 19 grau, da rede estadual e municipal". 79 

Os alunos participantes deveriam estar exercendo 

a função de professor em escolas de 19 grau (1~ à 4~ série) 

e ter escolaridade completa de 19 grau. A realização do 

curso foi prevista durante as férias escolares no período 

de janeiro de 1976 a julho de 1978. O curso desenvolver-se 

ia em três etapas de estudos, efetivadas nos meses de jane! 
ro, fevereiro e julho de cada ano. 80 

Este curso era desenvolvido em cinco estabeleci­

mentos da rede oficial de ensino, distribuídos em diferen -

tes regiões do Estado. A sede de cada região servia como 

local para concentrar os professores dos municípios vizi 

nhos. 

Esta medida adotada para resolver o problema do 

baixo nível de escolaridade do professor do interior do Es­

tado, fora realizada em programas intensivos de caráter de 

emergência. Foi nestas condições que grande parte dos pro­

fessores da zona rural de Santa Catarina, recebeu habilita­

ção a nIve1 de 29 grau. 

79 ESTADO DE SANTA CATARINA. Secretaria da Educação e Cul­
tura. Curso Supletivo de Qualificação Profissional 
Florianópolis, 1977, p. 7. 

80 Ibidem, p. 25. 
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3. PROCEDIMENTOS METODOLOGICOS E A ÂREA PESQUISADA 

3.1 - Procedimentos Metodológicos 

Nesta parte do trabalho vamos apresentar os pr~ 

cedimentos metodológicos e obstáculos encontrados na 

realização da pesquisa, bem corno a caracterização da area 

estudada. 

Ao narrar corno a pesquisa transcorreu, é válido, 

inicialmente, situar corno esta se originou. 

Nosso interesse pelo terna desta monografia tem 

suas raízes em experiências pessoais. 

Fomo~ durante um ano, professora de uma E.I. 

localizada no meio rural catarinense. Após esta experiê~ 

cia, acompanhamos o trabalho do professor unidocente du -

rante um período de quatro anos, quando então participáv~ 

mos do Serviço de Extensão Rural no Estado de Santa Cata­

rina, Em Extensão Rural desenvolvíamos um trabalho de 

Educação Alimentar e Educação Sanitária junto às escolas, 

donas de casa e grupos de jovens, também denominados "Clu 

bes 4-S", 

As características peculiares da E.I., realmen­

te, nos despertavam muita atenção. 

Alguns anos mais tarde, quando freqüentávamos o 

curso de Mestrado em Educação, surgiu a oportunidade de 

estabelecer novos contatos com professores de E.I. das 

áreas rurais. Desta vez, participávamos do corpo docente 

do Curso de Qualificação de Professores a nível de 29 

grau, curso este de caráter intensivo e realizado durante 

período de férias escolares. 

Nesta oportunidade estabelecemos contatos infor 

mais com grande parte dos alunos, na sua quase totalidade 

professores de E.I. de áreas rurais e provenientes de di­

versos municípios do Meio Oeste Catarinense, Nestes en -

contros extra-classe os alunos narravam suas experiências 
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corno educadores nestas escolas. 

Através de diálogos com os professores unidoce~ 

tes durante o curso acima citado, e de uma reflexão sobre 

a nossa experiência anterior, junto as E.I., foi que des­

pertou-nos a curiosidade de fazer uma pesquisa in loco so 

bre o terna. 

Urna vez definida a área de interesse, realiza -

mos um levantamento bibliográfico sobre o assunto e elabo 

ramos o projeto de pesquisa. 

3.1.1 - Ârea de Execução da Pesquisa 

Para área de realização desta pesquisa optamos 

pelo municIpio de Joaçaba, localizado no Meio Oeste Cata­

rinense. 

Dentre as razoes da escolha do município acima 

citado, corno local da presente pesquisa, podemos desta 

car: 

- a população da área rural é servida basicamente pela 

E.I., com professores unidocentes, ministrando o ensino 

d l a ~ 4a ~. ~ . d e . a . serle. A E.I., e portanto, o tlpO e esta-

belecimento de ensino representativo da área rural; 

- o fato de, no local escolhido, não ter sido 

nenhuma pesquisa educacional; 

realizada 

- o fato de sermos provenientes do município e, a nossa 

experiência de trabalho na região, possibilitaram um 

certo conhecimento sobre esta área, facilitando a reali 

zaçao da pesquisa. 

3.1.2 - Informantes 

O nosso principal informante é o professor da 

E.I. Entrevistamos a totalidade dos professores, urna vez 

que não fazia sentido extrair urna amostra, já que o núme­

ro de professores da área rural do município correspondia 

a 31 em 1978. 
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Além do professor, também foram nossos informan 

tes os pais dos alunos. Neste caso procedemos por amos -

tragem, selecionando em cada escola 5 pais, que correspo~ 

diam aproximadamente a 20% das famílias que mantinham fi­

lhos em cada uma das unidades escolares pesquisadas. Esta 

amostra foi obtida mediante sorteio com a colaboração dos 
professores. Estes nos forneceram a relação das famí -

lias que tinham filhos freqüentando a escola. Cento e 

cinqüenta famílias foram sorteadas. Desta previsão 

92,66% participou da pesquisa. As respostas podiam ser 

dadas pelo pai, mãe ou ambos. Dificilmente entrevistamos 

casais. Geralmente comparecia o pai ou a mãe, mas predo­

minaram as entrevistas com o genitor. 

Também serviram como informantes: responsáveis 

pela supervisão e orientação das E.I., Coordenador Regio­

nal de Educação e outros profissionais que direta ou indi 

retamente exerciam influências junto às E.I. da zona ru -

ral do município. 

3.1.3 - Instrumentos Utilizados 

De posse das informações fornecidas pelos pro -

fessores durante os contatos informais já mencionados e 

da bibliografia levantada sobre o ensino primário no meio 

rural brasileiro, foram elaborados os instrumentos para 

a coleta de dados. O principal instrumento foi a entre -

vista. 

As entrevistas foram utilizadas para a coleta 

de informações com os professores, pais de alunos e pro -

fissionais responsáveis pelo trabalho junto às E.I. 
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As diferentes entrevistas empregadas nesta pes­

quisa caracterizam-se predominantemente por questões aber 

tas. Optamos por este tipo de instrumento com o objeti­

vo de possibilitar mais amplitude de respostas. 

Outro instrumento construído e que foi preenchl 

do mediante a observação direta do pesquisador e de infor 

mações fornecidas pelos professores, foi a "ficha de ca -

racterização da escola". 

Decidimos também pela utilização de um "diário 

de campo" para registro das atividades desenvolvidas pelo 

professor e alunos na escola e procedimentos metodológi -

cos adotados pelo professor em sala de aula. Fazem parte 

também do diário de campo, anotações das reuniões pedagó­

gicas com os professores do interior do município. 

3.1,4 - Coleta de Dados 

Os dados que fazem parte desta monografia foram 

coletados através de entrevistas, ficha de caracterização 

da escola, observação nas escolas e em reuniões de profe~ 

sores, registros estatísticos das coordenadorias de ensi­

nos, bem como do resultado da pesquisa bibliográfica. 

A pesquisa de campo foi iniciada com a testagem 

dos instrumentos. Após o pré-teste algumas modificações 

se fizeram necessárias para a elaboração definitiva das 

entrevistas e formulário de caracterização da escola. O 

tempo necessário para a pesquisa de campo compreendeu o 

período de setembro a dezembro de 1978. Dias letivos des 

te período incluindo inclusive alguns fins de semana fo -

ram utilizados para o levantamento do material empírico. 

A primeira dificuldade encontrada para realizar 

esse levantamento, foi a falta de meios de transporte co­

letivo para as localidades rurais do município. Corno ve­

remos posteriormente, quando trataremos das condições de 

trabalho do professor, são raríssim~as localidade rurais 

que dispõem de ônibus. Devido a este problema "apelamos" 
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para "caronas" e auxilio da prefeitura local. 

Para a coleta de dados nas E,I., foi solicitado 

aos órgãos estadual e municipal de educação, uma carta 

que autorizava nossa presença nos estabelecimentos de en­

sino. Tanto as pessoas responsáveis pelos órgãos acima 

citados, quanto os professores foram bastante receptivos' 

ao trabalho que pretendiamos realizar. 

Em cada escol~ após nos identificarmos, apre­

sentávamos em linhas gerais os objetivos da pesquisa. Dei 

xávamos claro desde o principio que não éramos funcioná -

rios da Secretaria de Educação e sim que estávamos desen­

volvendo um trabalho para apresentá-lo no curso de pos 

graduação em educação. Acrescentávamos também que mante 

riamos sigilo sobre as informações que nos fossem presta­

das. Incluiamos estes esclarecimentos pois, sentimos 

diante de alguns professores um certo receio de que deter 

minadas respostas pudessem ser levadas ao conhecimento de 

seus supervisores. 

Permanecemos em todas as E.I. durante um dia le 

tivo, o que propiciou um contato mais próximo com a real! 

dade das escolas. Novos contatos foram feitos com profe~ 

sores para a realização das entrevistas e 

da ficha de caracterização da escola. 

preenchimento 

Tornava-se mais dificil entrevistar os profess~ 

res quando estes não residiam nas localidades rurais 

pois, nestes casos, imediatamente apos a aula, eles apre~ 

savam-se para retornar a suas casas. 

Quanto ao encontro com os pais, de inicio, en -

contramos um obstáculo para que as entrevistas fossem rea 

lizadas nas próprias residências. As familias sorteadas 

ficaram distribuidas em diferentes pontos das localidades 

rurais, muitas vezes distantes umas das outras. Tendo em 

vista a distância até os domicilios e a inexistência de 

meios de transportes coletivos tomamos a decisão de reali 

zar estas entrevistas nos pontos centrais dos lugarejos , 

como: escola, pavilhão da igreja ou clube. As entrevis 
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tas eram individuais, nao contando com a presença dos pr2 

fessores. 

Em algumas localidades os encontros com pais de 

alunos só foram posslveis aos sábados ã tarde ou domingo~ 

devido ã falta de disponibilidade de tempo dos mesmos. 

A observação das atividades desenvolvidas nas 

escolas, a entrevista aberta e o contato direto com o 

pessoal investigado foram altamente relevantes neste estu 

do, pois permitiu maior riqueza das informações. 

3.1.5 - Tratamento de Dados 

o conjunto de dados reunidos a partir de dife -

rentes fontes de informações durante o processo da pesqu~ 

sa, produziu um acervo de informações superior as necess! 

dades do presente estudo. Portanto, os dados coletados 

não puderam ser totalmente utilizados na elaboração deste 

relatório. 

As informações colhidas foram categorizadas e 

os dados foram agregados aparecendo sob forma de tabelas' 

simples e cruzadas. 

Paralelamente a um tratamento quantitativo de­

mos um tratamento qualitativo, usando nos textos discur -

sos dos próprios informantes. 

3.2 - Caracterização do Municlpio de Joaçaba 

A pesquisa recaiu sobre o município de Joaçab~ 

localizado na região fisiográfica do Vale do Rio dos Pei­

xe e, mais amplamente, no extremo-leste da região oeste do 

Estado de Santa Catarina. Dista 470 quilômetros da capi­

tal do estado. 

o povoamento deste município iniciou-se por vol 

ta da primeira década do século XX, por colonos provenie~ 

tes do Rio Grande do Sul. Na sua grande maioria, esses 



65 

imigrantes eram de origem alemã e italiana. O povoamento 

teve inIcio por ocasiio da construção da Estrada de Ferro 

são Paulo - Rio Grande do Sul. 

A 25 de agosto de 1917, foi criado, pela Lei E~ 

tadual n9 1.147, o município de Cruzeiro, passando a den~ 

minar-se Joaçaba, no ano de 1943. Joaçaba, segundo a 

1Ingua tupi-guarani, quer dizer "Cruzeiro", "encruzi1ha -

da" • 

Quando da criação, em 1917, o muni~;ípio com 
81 preendia uma área de 7.680 quilômetros quadrados. Dev! 

do ao desmembramento, pois vários municIpios foram cria -

dos, essa área ficou reduzida a uma extensão de 344 qui1ô 

metros quadrados, sendo que 9,5 km2 são ocupados pelo pe: 

rImetro urbano. 82 

Segundo o Recenseamento de 1960, a população 

era de 34.506 habitantes. Devido à criação de 4 municI -

pios, todos desmembrados de Joaçaba nos anos de 1962 e 

1963, esta população foi reduzida para 25.000 habitantes, 

dos quais 15.000, ou seja, 60% vivia na cidade. 83 

Segundo o Censo de 1970 contava o municlpio com 

uma popu1açio calculada em 55,430 habitantes 1 dos quais, 

43.150 encontravam-se na zona urbana e 12.280 na zona ru­

ra1. 84 

81 JOAÇABA. Prefeitura Municipal. A1bum comemorativo do 
cin uentenário do MunicI io de Joa aba (25 a o. 

17 1967). Joaçaba, 1967, p. 35. 

82 COMPANHIA DE DISTRITOS INDUSTRIAIS DE SANTA CATARINA . 
Levantamento sócio-econômico de Joaçaba. s.d., 1977, 
p.ll. 

83 JOAÇABA. Prefeitura Municipal. A1bum comemorativo do 
cin uentenário do MunicI io ae Joa aba (25 ago. 
~ __ ~_9~7~. Op. cit., p. 35. 

84 Fonte: Prefeitura Municipal de Joaçaba. 
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Se compararmos a população do município no ano 

de 1963 com a de 1970 (sete anos mais tarde), verificare­

mos que a população da zona urbana passou a representar ' 

77,84% para 22,15% na área rural. 

Esses dados mostram que o município sofreu 

processo de urbanização. Joaçaba é centro polarizador 

da região, atraindo tanto populações rurais do próprio 

nicípio, como de municípios vizinhos. 

um 
85 

mu 

A topografia, mesmo acidentada, nao contém o 

crescimento urbano, que se estende desordenadamente, em 

todas as possíveis direções. 

A estrutura fundiária do município, como do Es­

tado, caracteriza-se pela predominância do minifúndio, es 

trutura essa derivada das formas de ocupação da terra, ao 

longo de sua formação histórica. 

No município onde foi realizada a presente pes­

quisa e outros situados na mesma região, as áreas coloni­

zadas foram divididas em pequenos lotes pelas empresas c~ 

lonizadoras, e a área de terra vendida mais freqüentemen­

te aos colonos era uma colônia, constituída de 24,2ha. 86 

Segundo informações prestada recentemente pela 

ACARESC (Associação de Crédito e Assistência Rural do Es­

tado de Santa Catarina), o município de Joaçaba conta com 

1245 propriedades rurais, apresentando a seguinte estrutu 

85 "Este encargo lhe adveio pela localização geo~ráfica 
central em relação ao Meio-Oeste e dos meios de comuni 
cação, bem como seu ativo comércio de diversificado T 
parque industrial". In: JOAÇABA. Prefeitura MunicipaL 
Estrutura Sócio-Econômica do Município de Joaçaba. Joa 
çaba, 1975, p.4. -

86 MASSIGNAN, Aurivan. Estrutura fundiária e densidade de 
mográfica na região do meio-oeste catarinense. Ro = 
teiro. Joaçaba, 1(1): jan./mar. 1978, p. 22. 
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ra fundiária: O 10 ha = 16,70% 

11 20 ha = 29,39% 

21 30 ha = 34,53% 

31 50 ha = 11,32% 

51 100 ha = 7,22% 

acima de 100 ha = 0,80% 

Verificamos que aproximadamente 50% dos imóveis 

rurais têm área inferior a 20 ha, até 30 ha acham- se 

80,62% das propriedades rurais e 11,32% estão na faixa de 

31-50ha. Somente 8,02% das propriedades rurais contam 

com área acima de 50 ha. 

Segundo dados de 1976, no Estado de S.C., a si­

tuação era assim representada: 

" ••. 70,36% dos imóveis rurais, ocupando' 
24,25% da área total, possuem menos de 
25 ha ••. 89,37%dos imóveis rurais, corres 
pondentes a 44,23% da área, apresentam ã 
rea inferior a 50 ha".87 

Tal situação retrata a predominância da pequena 

propriedade, explorada em regime de economia familiar 

que constitui, a principal base produtiva da agropecuária 

catarinense. 

Esta observação é válida para a área pesquisa -

da. A fam!lia, na sua grande parte, é proprietária de 

urna colônia de terra, da qual participam, para o 

seu cultivo, pais e filhos. O trabalho do assalariado ou 

a forma de arrendamento das terras não é expressivo. 

A unidade econômica familiar visa urna produção 

fundamentalmente doméstica, praticando urna economia mis -

ta: economia de subsistência e economia de mercado. 

87 ESTADO DE SANTA CATARINA. Secretaria de Abastecimento. 
Comissão Estadual de Planej.amento Agrícola - CEPA / 
SC. Síntese informativa sobre a agricultura catari 
nense. 1976, p. 4. 
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As culturas de maior representatividade do muni 

cípio, são o milho e a soja. O milho é a cultura de maior 

expressão econômica do município. Sua produção destina -

se quase exclusivamente a alimentação de suínos. Na pe -

cuária, destacam-se a suinocultura e a bovinocultura. Ou 

tros produtos são considerados de subsistência. 

"Aproximadamente 1.207 produtores rurais 
cultivam o milho. Noventa e cinco por 
cento ~5~ dos produtores têm na cultura' 
do milho, associado ao suíno, a princi -
paI fonte de renda".88 

Possui o município uma topografia bastante aci­

dentada, e por isso mesmo, pouco propícia à agricultura e 

de difícil mecanização. Segundo informações do técnico da 

ACARESC: "pela topografia bastante acidentada é baixo per 

centual de agricultores que têm potencial de introdução ' 

de máquinas auto-motoras nas suas propriedades. A evolu­

ção da tecnologia agropecuária é crescente baseada princi 

palmente na mecanização a base de tração animal". Consi­

dera, o mesmo técnico, que "a pequena propriedade do muni 

cípio é bastante evoluída pela adoção da maior parte da 

tecnologia existente, para essa situação (minifúndio e to 

pografia acidentada)". Segundo levantamento realizado em 

1978 por técnicos da ACARESC, 64% dos produtores haviam 

feito análise de solo, 59% usaram calcáreo, 87% usavam s~ 

mente híbrida, 69% usavam adubação mineral de manutenção' 

e 57% haviam realizado adubação de correçao. 

" ••• se presencia hoje a recuperação in -
tensa do solo e a introdução de modernas 
técnicas de produção. Isto assegura uma 
duplicação dos produtos agrícolas".89 

88 ACARESC. Plano de aplicação de recursos de fundo de 
participação dos Municlpios. Joaçaba, 1980. 

89 JOAÇABA. Prefeitura Municipal. Estrutura sócio-econô­
mica do Município de Joaçaba. Joaçaba, 1975, p. 9. 
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No ramo da pecuária: a) toda a produção de suínos 

é endereçada aos frigoríficos da região, e abastecedores 

dos grandes centros consumidores do país; b) elevado número 

de proprietários dedicam-se ao aperfeiçoamento do gado lei­

teiro; c} este ramo vem destacando-se com a introdução de 

raças melhoradas e a racionalização das técnicas de criaçã~ 

sobretudo na suinocultura. 90 

Se, através da modernização, procurou-se elevar 

a produção agropecuária do município e da região, por o~ 

tro lado, o setor industrial passou a receber também in -

centivo. 

Para apoiar e desenvolver o processo de indus -

trialização do município, criou-se o Conselho de Desenvol 

vimento Industrial de Joaçaba (CODIJO). Em fase de execu 

ção encontra-se o Distrito Industrial do município, que 

prevê a instalação de novas indústrias de pequeno e médio 

porte. Dentre as indústrias de maior expressão existen -

tes, destacam-se as de beneficiamento de madeira, a fabr! 

cação de máquinas e implementos agrícolas, motores, turb! 

nas hidráulicas, algumas fundições, industrialização de 

soja e couro. 

No setor educacional, em 1978 o município conta 

va com os seguintes estabelecimentos de ensino: 

a) de 19 grau: Escola Básica: Estadual - 5 

Particular - 4 

Grupo Escolar: Estadual - 3 

Particular - 1 

Escola Reunida: Estadual - 1 

Particular - 1 

Escola Isolada: Estadual -12 

Municipal -22 

b) de 29 grau: Colégios: Estadual - 2 

Particular - 3 

90 Ibidem, p. 10. 
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c) de 39 grau: conta o município com uma Fundação Educa -

cional, onde há os cursos de Administração de Empresas 

e de Educação (Pedagogia e Estudos Sociais). 

Das 34 E.I, existentes no município, trinta, ou 

aproximadamente 90%, encontra -se localizadas na zona ru­

ral, Como este tipo de estabelecimento de ensino oferece 

apenas as 4 primeiras séries, os filhos dos agricultores 

que prosseguem os estudos, dirigem-se para as Escolas Bá­

sicas que encontram-se localizadas na sede do município ou 

distritos. Como os meios de transportes coletivos são r~ 
ros no interior,um número reduzido de ex-alunos das E.I. 

prosseguem os estudos. Quando o fazem, andam vários qui­

lômetros, ou, em algumas localidades, adotam o sistema de 

"lotação". Soube-se que m~1tos alunos desistem porque to.,! 

na-se "muito caro ter que pagar a condução", além do mate 

rial escolar que necessitam adquirir. 

o Estado de Santa Catarina, para fins educacio­

nais, acha-se dividido atualmente em dezenove unidades de 

nominadas "Unidade de Coordenação Regional de Educação " 

(UCRE) • 

Segundo o coordenador da 9~ UCRE, a este órgão 

regional "compete coordenar o ensino da região". 

a Joaçaba é sede da 9, UCRE, abrangendo quinze mu 

nicípios: Joaçaba, Agua Doce, Treze Tílias, Catanduvas 

Jaborá, Ponte Serrada, Irani, Herval d'Oeste, Erval Ve 

lho, Lacerdópolis, Campos Novos, Tangará, Ibicaré, Capin­

zal e Ouro, 

Hã~ em cada município, um setor denominado Su -

pervisão Local de Educação (SLE). A SLE conta com uma 
91 supervisora para o ensino de 19 e 29 graus do meio ru -

91 Segundo informou o coordenador da 9~ UCRE "os supervi­
sores locais de educação ..• não são necess~riamente 
habilitados na área específica. Entretanto, sao elemen 
tos que dispõem de licenciatura plena em áreas diver = 
sas". Disse ainda o mesmo coordenador que a "Secreta­
ria Estadual de Educação abriu vaga para lotar uma su­
pervisora .•• para cada SLE, e a 9. UCRE não teve candi 
datos .•• " 
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ral e urbano do município. Esta supervisora tem a fun -

çao de inspencionar, administrar e orientar as escolas da 

rede estadual. 

Para atender as escolas da rede municipal a Se­

cretaria Municipal de Educação, conta com elementos que 

têm as mesmas funções do supervisor da rede estadual, po­

rém, sem habilitação específica para tal função. 
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4. O PROFESSOR UNIDOCENTE E AS IMPLICAÇCES DO SEU TRABA -

LHO NA ÂREA RURAL 

4.1 - A Escola Isolada 

4.1.1 - Características Gerais 

Através de um registro escolar estatístico exis 
a tente na 9. UCRE sabemos que, no município de Joaçaba, as 

primeiras escolas localizadas na área rural, surgiram na 

década de 30 deste século. Até o final da década de 50, 

em 66,6% das localidades onde foi realizada a pesquisa 

já havia escola. Grande parte delas foram instaladas no 

período em que o governo federal decidiu desenvolver 

uma campanha de construção de escolas rurais. 92 Segundo 

informações obtidas na 9~ UCRE e Secretaria Municipal de 

Educação, a documentação mais antiga dessas escolas foi 

destruída por motivo de incêndio, impossibilitando, assi~ 

um maior desenvolvimento do assunto quanto ao surgimento 

das mesmas. 

Para criação de uma E.I., segundo informações 

colhidas na 9~ UCRE, os moradores das localidades rurais 

encaminham à Coordenadoria acima citada, um pedido solici 

tando a criação da escola. Este pedido é enviado junta -

mente com o levantamento do número de alunos em idade es­

colar. De acordo com informações da Supervisora Local, a 

Coordenadoria verifica a necessidade da criação da escol~ 

constatando a existência de estabelecimentos de ensino 

próximos da localidade donde foi encaminhado o pedido 

92 
Esse dado confere com o já exposto em outra parte des-
te trabalho (aspectos históricos). 
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Posteriormente, envia para a Secretaria Estadual de Educa 

ção, um processo solicitando a criação da escola, Acres­

centou ainda a Supervisora, que o terreno onde são cons -

truídas as escolas, dificilmente é comprado pelo Estado, 

Em geral, o terreno é doado pela prefeitura ou por morado 

res da localidade, 

Já segundo o Diretor da Secretaria Municipal de 

Educação, todos os municípios são obrigados a instalar es 

colas nos diversos centros comunitários, quando as distâ~ 

cias a serem percorridas pelos alunos da área rural exce­

de a 4 quilômetros, 

Das trinta E.I, existentes na zona rural pesqu! 

sada, 60% era mantida pelo governo municipal, e 40% pe­

lo governo estadual, O total de alunos matriculados no 

início do ano letivo, era de 625, sendo 53,28% na rede mu 

nicipal,93 

O ensino na zona rural do município de Joaçaba 

está sob a responsabilidade do governo estadual e munici­

pal, nao existindo unidades escolares da rede particular, 

Daí tratarmos nesta pesquisa apenas do ensino público, 

A escola representativa da área rural do municf 

pio, e a E.I. Nesta, como já fora mencionado em páginas 

anteriores, são proporcionadas as quatro primeiras série~ 

Na quase totalidade das escolas, o ensino é mi­

nistrado por apenas um professor para todas as séries e, 

no mesmo período de tempo. A escola típica da área pes -

quisada é, portanto, a unidocente, representando 93,4% do 

total. 

Dependento do número de alunos matriculados, a 

escola pode funcionar no mesmo período de tempo com as 

quatro, três ou menos séries. Na área rural do municípi~ 

na época da pesquisa, a distribuição das séries numa mes­

ma classe, era a seguinte: 

93 Fonte: Unidade de Documentação e Informática. Sub-Un! 
.... de Coleta e Processamento, 9~ UCRE, 1978. 
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Tabela n9 1 - Distribuição das Escolas por número de sé -

ries em cada classe. 

Número de séries Dependência administrativa Total 
por classe Municipal Estadual 

4 séries 14 9 23 

3 séries 2 2 4 

2 séries 2 2 4 

1 série 1 1 

Tota1 94 18 14 32 

Estes dados mostram que 76,6% das escolas com -

portavam as quatro séries reunidas no mesmo período de 

tempo e numa única sala; 13,3% com três séries reunidas nu 

ma mesma sala de aula; 13,3% com duas séries, e, em ape -

nas uma escola (3,3%)havia uma classe com somente uma sé­

rie. 

As E.I. da rede municipal contavam, na época da 

pesquisa, com um número médio de 17,8 alunos. Este núme­

ro elevava-se para 20,2 nas escolas da rede estadual. O 

número mínimo de alunos encontrados foi 6, e o número má­

ximo de alunos, por classe, foi 30. 

Se estas unidades escolares possuíam um número 

de alunos que podemos considerar satisfatório, é importa~ 

te lembrar que vários eram os níveis de escolaridade ~é -

ries), num mesmo turno e numa mesma sala de aula. 

Essas escolas funcionavam em um turno e no pe -

ríodo matutino, em geral, entre 7:30 às 11:30 hs. Nos me 

ses de inverno, as aulas,na maior parte das escolas, eram 

ministradas na parte da tarde. 

94 Sendo duas escolas desdobras, as trinta escolas exis -
tentes totalizam 32 classes de alunos. 



A distância desses estabelecimentos de ensino 

em relação ã sede do município é a seguinte: 

Distância/km N9 de escolas 

6 10 8 

11 15 9 

16 2C 7 

21 25 4 

26 a mais 2 

Total 30 

76 

Muitas destas escolas estão situadas em locais 

de difícil acesso, devido às precárias condições das es -

tradas, Em vista disso, esta distância torna-se slqnifl­

cativa uma vez que, 25,8% dos professores saíam diariame~ 

te da sede do município para as diversas escolas do meio 

rural, Em algumas, quando chovia, tornava-se impossível' 

a passagem de determinados veículos, Esse fato foi viven 

ciado durante a pesquisa de campo. Em um local, foi ne -

cessário que agricultores, com auxílio de animais, reti -

rassem o veículo atolado na lama, 

Os estabelecimentos de ensino pesquisados (E.I,) 

encontram-se situados em pequenos lugarejos da área ruraL 

possuindo em média vinte famílias, 

Em várias localidades rurais, além da E,I" en­

contravam-se também: clube recreativo, pavilhão de festas, 

igreja, cemitério, campo de futebol e cancha de bocha, l~ 

calizados próximos uns dos outros e são centros de encon­

tro dos moradores, principalmente nos fins de semana. 

Em algumas localidades~ no entanto, somente ha­

via as residências familiares e a escola. Esta, servindo 

também de local para a celebração de cultos religiosos 

da! encontrarem-se estátuas de santos em algumas escolas. 
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4.1.2 - Condições Materiais da Escola 

Em geral, as escolas da área rural dispõem de 
2 amplo terreno. Este, em média, tem uma área de 1,790m , 

A área média da escola, por sua vez, é de 60m2 , possuindo 

as seguintes dependências: uma sala de aula (em apenas u­

ma escola encontramos duas salas), cozinha, sanitários e 

varanda. Quanto ao tipo de construção, 46,6% era de ma­

deira e 53,3% de alvenaria, 

Atualmente, encontram-se na área rural do muni­

cípio, escolas recentemente construídas, outras já anti -

gas e em más condições de funcionamento e ainda as que f2 

ram reconstruídas com material da escola que existia ant~ 

riormente. A época de construção e/ou reconstrução des -

sas escolas é variada, como pode-se observar no quadro a­

baixo: 

Período 

1940 - 50 

1951 - 60 

1961 - 70 

1971 em diante 

sem informação 

N9 de escolas 

2 

3 

9 

14 

2 

Na década de setenta, foi construído o maior nú 

mero de E.I. Nota-se que em várias localidades já exis­

tia escolas; apenas foram construídos novos prédios. Es­

tes, em geral, são de alvenaria, encontrando-se em melho­

res condições de funcionamento. 

O número de dependência era o mesmo para qual -

quer escola. Acrescentando instalação sanitária para o 

sexo masculino e outra para o sexo feminino, nas constru­

ções de alvenaria. Nas escolas de madeira, essa instala­

çao era do tipo "privada com fossa" e, em geral, apenas u 

ma. A situação do prédio como um todo, das escolas de ma 

deira, variava de uma para outra. Algumas, em melhor es­

tado de conservação, outras, no entanto, apresentavam ins 

talações inadequadas. Era o caso de uma escola construí-
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da em 1949. Além do mau estado do prédio escolar, nao ha 
via água instalada, necessitando-se buscá-la nas residên­

cias dos alunos. Segundo o professor, utilizavam a água 

do riacho para a limpeza da escola. Em outra, construída 

em 1970, os pais dos alunos aguardavam que o Estado cons­

truisse nova escola, pois, segundo a professora, "ela está 

ficando torta e pode cair". Em outra localidade, fazia 

dois meses e meio que as aulas estavam sendo ministradas' 

no pavilhão da igreja (local em precárias condições) 

pois a professora aguardava que operários da prefeitura 

viessem pintar a escola reconstruída, Caso semelhante foi 

verificado em outro local, onde há um mês, o professor 

lecionava em uma velha casa, aguardando que fossem feitos 

reparos no prédio escolar. 

Na cozinha, onde era preparada a merenda esco -

lar, encontrava-se o material estritamente necessário, ou 

seja: fogão (em 53,3% das escolas, este era a lenha, em 

36,6% a gás, e'em uma utilizavam fogareiro); àgua encana­

da (73,3%)~ pia (73,3%) ~ armário ou prateleira (66,6%). O~ 

tros materiais corno: panela, canecas, talheres, havia em 

todas as escolas. Em oito destas, havia filtro, e em uma 
95 adquiriram liquidificador para o preparo da merenda. 

Na maior parte das escolas havia boas condições 

de higiene. Na sala de aula o piso era de madeira e este 

geralmente encerado. Para conservar a limpeza, os alunos 

trocavam de calçado ou entravam descalços na sala de aul~ 

Encontramos 50% das E,I., com iluminação elétr! 

ca. Em outras, existia a instalação, porém ainda não ha­

via sido feita a ligação. Tivemos a oportunidade de visi 

tar algumas escolas em dias chuvosos, com iluminação pre­

cária. 

95 
Obs: em uma escola o fogão a lenha estava instalado na 
sala de aula, pois não havia cozinha. 
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Quanto ao mobiliário, 80% das escolas possuíam' 

carteiras duplas e 20% carteiras simples ou individuais • 

Fazia também parte do mobiliário: um armário, mesa e ca -

deira para o professor. A Bandeira Nacional marcando 

presença em todas as salas de aula. Cortinas também fo -

ram encontradas em quase todas as escolas. Em algumas 

havia também caixa de pronto socorro, folhagens, estátuas 

de santos, 

Nas paredes da sala de aula, estavam dispostos' 

vários cartazes, em geral, sobre datas comemorativa, ci -

vismo, religião, higiene e alimentação. 

Notamos uma grande preocupaçao com o embeleza -

mento da escola. Para isso, os professores são incentiva 

dos a cuidar da limpeza da mesma, como também a formar no 

estabelecimento, jardim e horta, cercado ao redor da esco 

la. 

Como forma de transferir para os pais dos alu -

nos a responsabilidade da conservação da escola, foram u­

tilizados determinados recursos, como as campanhas denom! 

nadas "Minha escola é a mais bonita", "Escola cuidada 

criança educada", estipulando prêmio para a que melhor se 

destacasse. Essas iniciativas tiveram o apoio dos órgãos 

municipais e estaduais de educação, ACARESC e CNAE. 

o professor, tenta obter a participação dos 

pais na realização dos melhoramentos da escola. Esse te­

ma, ocupa a maior parte das reuniões da APP. Grande par­

te dos pais entrevistados, demonstraram grande satisfação 

por contar com uma "escola bonita" na localidade. 

A preocupação com o aspecto físico da escola e 

principalmente com a formação da horta escolar, tem raí -

zes históricas e perdura até os dias atuais. A escola da 

área rural além de transmitir conteúdos, fora idealizada' 

para servir de exemplo e de centro da comunidade. 



80 

4,2 ~ Os Agentes ~romotores da Educação" na Escola Isolada 

4.2.1 - Dados Pessoais 

Os dados aqui revelados sao resultados da pesqu! 

sa que abrangeu o universo dos professores das 30 escolas 

isoladas da área rural do município de Joaçaba. Ao todo 

somam 31 professores, sendo 83,8% do sexo feminino e ape -

nas 16,1% do sexo masculino, A predominância de professo­

res do sexo feminino na área rural, também foi verificada' 

em pesquisa realizada em outra parte do país. 96 Vale, no 

entanto, notar que esta característica não é específica à 

área rural, uma vez que o elementos feminino é predominan­

te também no magistério de l~ à 4~ série da área urbana. 

Corno podemos verificar na tabela N9 2, prevalece 

também, na área rural pesquisada, um corpo docente jovem. 

Tabela n9 2 - Distribuição do Pessoal Docente por Sexo e 

Idade . 

....... 
IDADE M SEXO F TOTAL 

19 - 24 - 10 10 

25 - 30 - 10 10 

31 - 36 - 2 2 

37 - 42 2 2 4 

43 e mais 3 2 5 

TOTAL 5 26 31 

A tabela acima revela que 32,2% dos professores 

encontravam-se dentro da faixa etária de 19-24 anos e 64,5% 

entre 19-30 anos. E predomínio de um corpo docente jovem, 

96 
Pesquisa realizada em Barra do Corda, Estado do Mara 
nhão. Ver: SPAGNOLO, Fernando. A escola rural de Barra 
do Corda: Expectativas e Realidades. Rio de Janeiro 
Tese de Mestrado. PUC, 1979, p. 59. 
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foi igualmente verificado na área rural de Barra da Corda, 

onde quase 70% dos professores da área rural tinham entre 

16 e 25 anos de idade. 97 

Todos os professores do sexo masculin~ que fa 

ziam parte da nossa pesquisa, apresentavam idade acima da 

média do grupo pesquisado, que é de 30,5 anos. A idadedes 

tes professores variava de 39 a 51 anos, sendo que 3 deles 

encontravam-se na faixa etária de 44-51 anos. Pode-se su-

i ~. d la, 4a ~. ~ 1 d por que o mag ster10 e • a • ser1e na area rura estu a 

da, seja uma atividade em extinção para o elemento masculi 

no. 

Uma variável intimamente relacionada com a idade 

dos docentes, refere-se ao local de residência dos mesmos. 

Tabela n9 3 - Distribuição dos Docentes por Idade e Local 

de Residência Rural/Urbana. 

~ IDADE RURAL URBANA TOTAL 

19 - 24 4 6 10 

25 - 30 4 6 10 

31 - 36 2 - 2 

37 - 42 4 - 4 

43 e mais 5 - 5 

-
TOTAL 19 12 31 

-
Como podemos verificar, 100% dos professores aci 

ma de 30 anos que atuavam nas escolas da área rural pesqu! 

sada tinham residência fixa nesta área. Daqueles que des­

locavam-se do meio urbano para lecionar no meio rural 

G8,70% do total de professores~ 50% estava na faixa etária 

de 19-24 anos e 50% entre 25-31 anos. Residir na área ru~ 

97 Ibidem, p. 59. 
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ral, parece ser uma variável que determina a fixação do 

professor neste meio, 

Quanto ao estado civil, todos os professores do 

sexo masculino e dez do sexo feminino, eram casados. Apr~ 

ximadamente a metade do total de professores eram soltei -

ros, 

Dos doze professores que se deslocavam da área 

urbana para lecionar na área rural, cinco eram casados 

Destes doze professores, quatro residiam na área rural du­

rante o período letivo, sendo todos solteiros, 

Através da tabela n9 4 podemos observar que gra~ 

de parte dos professores que atuavam nas E,I. pesquisadas, 

tinham suas origens no meio rural, 

Tabela n9 4 - Distribuição dos Docentes por Sexo e Origem 

Rural/Urbana, 

ORIGEM SEXO TOTAL 
M F 

Rural 5 16 21 

Urbana - 10 10 

-
TOTAL 5 26 31 

-
Como podemos observar na tabela acima, mais da 

metade dos professores tiveram o meio rural como área de 

maior influência em sua formação. Todos os professores do 

sexo masculino eram originários do meio rural, sendo que 

3 deles, naturais das próprias localidades onde encontra -

vam-se instaladas as escolas em que lecionavam, Do total 

de professores entrevistados, 67,74% era originário do 

meio rural, sendo que 61,28% (tabela n9 3) ainda permane -

cia neste meio, Os demais, provenientes do meio urbano do 

município pesquisado e de municípios vizinhos, 
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Tabela n9 5 - Distribuição dos Docentes por Sexo Segundo o 

Local de Residência Rural/Urbana (Fixa e Tem 
-. 98 porarl.a I • 

-- ._-_._--~ --_._--- ---'" --.--_. -
LOCAL DE RESID~NCIA SEXO 

TOTAL 
M F 

- -'-'--'-_. __ .. 

ÂREA RURAL: _. 
residência fixa na localida -
de da escola I) 1 1 16 

residência eITl olltrr! l0cali-

dade rural - 2 2 

residência temporária na lo -
calidade da escola - I) ... 

ÂREA URBANA: 

residência na área urbana 

do município - 4 4 

residência na área urbana 

de municípios vizinhos - 4 4 

TOTAL I) 26 31 
- .. ._--->---.- -

A varlável "lural de resldÉ>nC'la", permite-nosdl_s 

tribui r os professores em ,'1 nC'c, qr UpClS. 

Encontramos professores qu= residiam na área ru -

ral e na mesma localidade da escola. Estes, em geral, a­

lém das atividades docentes, desenvolviam trabalhos agríc~ 

las. Era o caso de todos os professores do sexo masculino 

que alteravam seus trabalhos entre a escola e a lavoura 

98 Entende-se por residência fixa na localidade da escola, 
quando o professor reside na localidade, independente -
mente do período letivo. Entende-se por residência te~ 
porária, quando o professor reside com uma família da 
localidade da escola, permanecendo nesta apenas durante 
o perlodo letivo. 
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conforme pudemos constatar em algumas de suas afirmações 

"", Estou trabalhando aqui (escola) há 15 anos e meio 

Desde que comecei a dar aula sempre trabalhei na roça e na 

escola", "Sempre me dediquei à agricultura, Hoje, ainda 

meio dia, trabalho na lavoura",", "Fiquei no seminário' 

dos padres até o ginásio completo, Quando voltei, iniciei 

atividades agrícolas e como professor de escola isolada." I~ 

A possibilidade de exercer atividades docentes e 

agrícolas, talvez esteja contribuindo para a longa perma -

nência desses elementos na mesma escola, 

Outro aspecto revelado pela pesquisa, é que 

61,53% dos professores do sexo feminino era originário do 

meio rural, sendo que 57,6% destes declarou ter trabalha 

do na agricultura: "Até os 20 anos ajudava em casa e na 

roça. Fiz ginásio e o curso normal, à noite"," "Ajudei 

meu pai na roça até 24 anos"," "Trabalhei com meus pais 

na roça até 14 anos, Depois, 9 anos, trabalhei de emprega 

da doméstica, Neste tempo concluí o curso normal"," 

35,48% dos professores do sexo feminino, eram mo­

radons damesma localidade da escola (residência fix~, Gran­

de parte destes professores declararam ainda exercer ativi 

dades agrícolas: "Além de dar aula ajudo também meu pai na 

roça, mas não todos os dias", "Até agora trabalho na la -

voura (há 28 anos trabalha na mesma escola)", 

Estes dados nos mostram que a atividade de ensi­

no não era exclusiva para a totalidade dos professores do 

sexo masculino e para um número significativo do sexo femi 

nino, Havia professores que tinham sua renda própria pro­

veniente do magistério e concomitantemente participam da 

produção agrícola, 

O interior do município, como já vimos, caracte­

riza-se por pequena propriedade rural. Nela, pais e fi -

lhos participam das atividades de produção, Antonio T. 

Grilo, em pesquisa realizada em área também constituída ' 

por pequenas propriedades, observa: 
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"Em termos de organização propriamente fa­
miliar o chefe, teoricamente, é responsá­
vel por todo o trabalho e participa de 
funções muito variadas. Isto, porém, não 
ocorre de maneira absoluta: tarefas roti­
neiras acabam aos poucos se constituindo' 
em fun1ões específicas de outros membros 
da faml1ia ... Se ao nível da representa 
ção o trabalho feminino aparece circuns = 
cri to is tarefas "de casa", '" na reali­
dade, a força de trabalho feminino extra­
pola os limites do "lar" e se insere ple­
namente no processo produtivo".99 

Encontramos ainda professores que pela inexistê~ 

cia de meios de transporte coletivo para determinadas lo­

calidades rurais, residiam com uma família da localidade . 

para a qual pagavam uma mensalidade. Eles representavam ' 

16,12% dos docentes, dentre os quais quatro eram provenie~ 

tes da zona urbana e um da zona rural de outro município . 

Três deles, lecionavam na mesma escola num período de dois 

a quatro anos, e dois ingressaram no ano da pesquisa. Es­

tes professores eram solteiros e geralmente permaneciam na 

localidade somente nos dias de atividades escolares. 

Em decorrência da dificuldade de locomoção até a 

escola, parece só restar uma alternativa para este grupo 

de professores: residir na área rural durante o período l~ 

tivo. Neste caso, o estado civil, e uma variável que con­

tribui para que o professor aceite o trabalho na E.I. do 

meio rural, mesmo que, por um período curto de tempo. 

Um outro grupo, representado por dois professo -

res, residiena área rural porém, não nas mesmas localida 

des onde encontravam-se situadas as escolas que lecionavam 

Dirigiam-se para estas, diariamente. E, por fim, 25,8%dos 

professores do sexo feminino residiam no meio urbano do mu 

nicípio e de outros municípios, e, diariamente, deslocavam 

se para as E.I. 

99 GRILO, Antonio T. A terra tolhida. Escola rural em área 
de produ~ão familiar. Tese de meStrado. Faculdade de 
Filosofia, Ci~ncias e Letras "Barão de Mauã". Ribei­
rão Preto, 1978, p. 43 e 47. 
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Conforme indicam os dados da tabela n9 6, há uma 

forte relação entre o local de residência do docente e o 

tempo de magistério na mesma escola da área rural. 

Tabela n9 6 - Distribuição dos Docentes Segundo Local de 

Residência e Tempo de Magistério na mesma Es 

cola. 

TEMPO DE MAGIST~RIO (ANOS) 
LOCAL DE RESID~NCIA - 1 7 la 13 16 19 122 'IOl'AL 

a 3 ~ a 6 la 9 ç. 12 a 15 a 18 a 21 ~ + 

ÂREA RURAL: 

residência fixa na lo-
calidade da escola 3 2 1 - 4 2 1 3 16 

residência temporária 
na localidade da esco-
la 4 1 - - - - - - 5 

residência em outra lo -calidade rural 2 - - - - - - - 2 

ÂREA URBANA: 

residência na área ur-
bana do município 4 - - - - - - - 4 

residência na área ur-
bana de municípios vi-
zinhos 4 - - - - - - - 4 

TOTAL 17 3 1 - 4 2 1 3 31 

Corno podemos observar na tabela anterior, dos 16 

professores, com residência fixa na localidade da escola 

dez (62,5%) trabalhavam há mais de 13 anos na mesma escola 

um (6,2%) num período de 7 a 9 anos, dois (12,5%) entre 4 a 

6 anos e três (18,7%) entre 1 a 3 anos. Isso indica que o 

local de residência é uma variável que contribuí para a fix~ 

ção do professor, reduzindo assim a mobilidade desses agen -

tes no meio rural. Dos demais casos: permanência na locali­

dade da escola somente em dias letivos, residência em outra 

localidade rural e na área urbana, 93,53% estava no período' 

de menos de um a três anos na mesma escola, sendo que deste~ 

66,6% estava a menos de um ano, Apenas um professor encon -

trava-se lecionando há 4 anos na mesma escola, e era prove -
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niente de outra localidade rural. 

o tempo de experiência dos professores no magis­
tério, variava entre menos de um a 32 anos, conforme os da -

dos da tabela abaixo: 

Tabela n9 7 - Distribuição dos Docentes por Anos de Experiê~ 

cia Pedagógica, 

Anos de experiência n9 de professores 

1 ano 6 

2 anos 3 

3 anos 3 

4 - 6 anos 4 

7 - 9 anos 3 

10 - 12 anos 

13 - 15 anos 4 

16 - 18 anos 3 

19 - 21 anos 1 

22 e mais anos 4 

TOTAL 31 

Aproximadamente 20% dos professores ingressou no 

magistério no ano em que foi realizada a pesquisa e quase 

40% possuia menos de um a 3 anos de experiência na atividade 

docente, Estes dados indicam que grande parte das escolas 

pesquisadas, eram atendidas por pessoal com pouca experiên -

cia no campo de ensino, como também sugerem mobilidade do 

professorado das E,I, No entanto, como podemos observar na 

tabela n9 6, a mobilidade é reduzida na medida em que os pr2 

fessores residem na área rural, 
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4.2.2 - Formação Pedagógica 

o baixo nível de escolaridade dos professores , 

especialmente da zona rural, constitui um grave problema do 

sistema educacional a nível nacional. Vejamos essa situa -

ção na área pesquisada. 

Inicialmente cabe destacar que um número signi­

ficativo de professores entrevistados, começou a lecionar 

em escolas do meio rural porque na época que assumiram a 

função, não havia outro professor para exercer as ativida -

des docentes da escola. Esse comentãrio pode ser observado 

em declarações como estas: " ... o mais que me forçou pegar 

à escola, era por falta de professor e a própria comunidade 

insistiu .. I:j " ••• a professora (anterior) foi embora em se -

tembro e não tinha outra ••. eu era o único que tinha a 3~ 
série ginasial ••• "~ "aqui não tinha professora, vieram me 

pedir para dar aula ••• " 

Os professores que iniciaram a atividade no ma­

gistério conforme a situação acima citada, situavam-se en -

tre aqueles que possuíam mais tempo de exercício na profis­

sao. Esses professores eram originários do meio rural. 

Conforme se pode verificar no quadro N9 8 , os 

professores, antes de ingressar no magistério, exerceram as 

mais variadas funções. Porém, a grande maioria trabalhou 

na agricultura. 
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Tabela n9 8 - Distribuição dos Docentes por Sexo e Experiê~ 

cia anterior ao Magistério. 

ATIVIDADE SEXO TOTAL M F 

Agricultura 5 12 17 

Agricultura e Emprego Do-
méstico - 1 1 

Agricultura, Emprego Do -
méstico e Comércio - 1 1 

Agricultura e Comércio - 1 1 

Emprego Doméstico - 3 3 

Comércio - 3 3 

Instituto de beleza - 1 1 

Magistério como primeira 
atividade - 4 4 

. 
TOTAL 5 26 31 

A concentração em atividades agrícolas anterio­

res ao magistério chega a 64,51%. Dado este que está rela­

cionado com a predominância dos professores de origem rural. 

Para 22,5% do universo pesquisado, o grau de es 

colaridade ao ingressar na função docente era equivalente ~ 

t ' , -, 100 penas ao an 190 curso pr1mar10. 

Os comentários que seguem exemplificam esta ob­

servação: "Trabalhei na roça até 31 anos. Comecei dar aula 

somente com a 4~ série do primário, depois fiz curso suple-

100 Pesquisa realizada em municIpio do Rio Grande do Sul , 
constatou o mesmo fato. Segundo comentário do autor " , como se pode imaginar, os colonos que por acaso soubes 
sem ler, escrever e calcular, de improviso foram constI 
tuídos p~ofessores desse meio". In: MASSAROLO, Adelin~ 
A educa ao no meio rural de Barreiro. RJ , Tese de mes 
trado. F.G.V. IESAE, 1977, p. 84. 
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tivo e normal em período de férias .•• "; "Trabalhei até 32 a­

nos na roça. Comecei a dar aula com a 5~ série e já conti -

nuei a estudar no curso normal regional ••• "; "Até 12 anos 

trabalhei na roça, Comecei a lecionar quando tinha o quarto 

ano primário. Estava com 16 anos ••• " 

Conforme constatamos, os professores mais anti -

gos no magistério, geralmente eram convidados pelas próprias 

pessoas da localidade para assumir a função docente na esco­

la. "No início tinha uma professora que era muito velha. Os 

pais ••• fizeram urna eleição e me convidaram para ser profes­

sora aqui ••• "; "Desde muito nova tive vontade de ser profes­

sora. Vim nesta escola a pedido do pessoal daqui. Vieram p~ 

dir, por favor, para mim dar aula ••• "; "Aqui comecei a dar 

aula porque a comunidade pediu ••. " 

Atualmente, a participação dos moradores da loca 

lidade da escola na escolha do professor, é menor, urna vez 

que a seleção do mesmo parte da Coordenadoria Estadual ou Mu 

nicipal de Educação e o principal requisito é que, o candid~ 

to tenha concluído o curso normal. Porém, na ausência de e­

lemento com habilitação, são admitidos indivíduos com infe -

rior nível de escolaridade ou com outra habilitação. Confo! 

me declarou o Diretor da Divisão de Educação e Cultura do M~ 

nicípio: "Há, ãs vezes, duas vagas e trinta candidatos, mas 

com custo se arranja (o número para preencher estas vagas) • 

Muitas escolas, no interior, não tem ônibus. A maioria dos 

candidatos são da cidade e muitos não querem parar no inte -

rior, por isso muitos desistem". 

O que se pode constatar é que a falta de profes­

sores, com formação pedagógica a nível de 29 grau (curso nor 

mal), não está na carência destes indivíduos, mas na dificul 

dade, muitas vezes encontrada, de se conseguir pessoal dis -

posto a lecionar no interior. 

No momento da pesquisa, o nível de escolaridade' 

dos professores estava distribuído da seguinte maneira: 
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Tabela n9 9 - Distribuição dos Docentes por Sexo Segundo 

o Nível de Escolaridade. lOl 

ESCOLARIDADE SEXO TOTAL 
M F 

19 grau: a 
1. a 4~ série (curso primário) 1 - 1 

19 grau: 5a aa ~ . . a • serl.e (curso ginasial 
completo) 1 3 4 

19 grau: a 5. a 8~ série (curso ginasial 
incompleto) 1 1 2 

29 grau: curso normal (completo) I 18 19 

29 grau: curso normal (incompleto) - 2 2 

29 grau: outro curso (contabilidade) - 1 1 

curso normal e universitário incompl~ 
to 1 - 1 

curso normal e universitário completo - 1 1 

TOTAL 5 26 31 

Considerando o curso normal corno formação ml.nl.­

ma necessária para o exercício no magistério de l~ à 4~ sé­

rie, a qualificação de 32,25% dos docentes pesquisados esta 

va aquém das condições básicas exigidas. Os docentes da á­

rea rural do município com curso normal completo, represen­

tavam 67,74%. Vale ressaltar que deste total, 38% fez esse 

curso em regime parcelado, durante as férias escolares. 

A escassez de recursos humanos qualificados nas 

escolas da irea rural, é ainda mais desconcertante em ou 

tras regiões do país, A exemplo disso, podemos citar o re­

sultado da pesquisa verificada na área rural de Barra do 

Corda, onde: 

101 Por nível de escolaridade entende-se a última série fre 
quentada. 
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"80% dos professores não passaram do 19 
grau e só 3% tem o curso normal completo' 
... é pequeno também o número de professo 
res que estão estudando" 102 -

Através da pesquisa acima citada, observou- se 

também o baixo nIvel de conhecimento dos professores, mesmo' 

daqueles com curso normal completo. 

"Acreditamos que a formação pedagógica se­
ja apenas um critério aproximativo para 
indicar o montante de conhecimentos e ha­
bilidades acumulados pelo professor e sua 
real capacidade no desempenho da ativida­
de docente".103 

A observação acima é válida para a presente pes­

quisa e para melhor exemplificar transcreveremos algumas ano 

tações registradas no diário de campo: 

"A coorde~adora local, que fazia visita de 
supervisao na escola, chamou a atenção da 
professora sobre um pequeno cartaz, preso 
na parede, onde estava escrito: "colocar' 
as palavras em ordem analfabética". "Após 
passar os exercícios no quadro, a profes­
sora comentou: "podem escrever bem degava 
rinho". Repetiu a mesma observação: "fa -
çam bem ~egavarinho". 

"O professor comentou que hoje está fazen­
do recapitulação de Língua Nacional e a -
crescentou: "agora nós vamos ver as pala­
vras que nós ocupamos "s", "ss", "ç". AI 
guérn é capaz de dizer uma palavra com 
"ss"?". Os alunos mencionaram palavras 
tais corno: professor, passarinho. E com 
"c cedilhado perguntou o professor. Um a 
luno respondeu: roça". O professor man = 
dou que os alunos procurassem o termo "fa 
ça" no dicionário. Havia um dicionário e 
dois alunos manuseavam-no. Não conseguin 
do localizar o termo, o professor avisoü 

102 SPAGNOLO, Fernando. Op. cit., p. 61-2. 

103 Ibidem, p. 63. 
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que se nao estivesse com "ç" poderia ser 
encontrado com "ss". Depois ele mesmo o­
lhou no dicionário e concluiu que a pala­
vra não estava no mesmo. Mandou então 

I " "" que os a unos escrevessem com ss . 

No 19 e 29 casos, as duas professoras concluíram 

o curso normal e lecionavam há 4 e 14 anos respectivamente . 

No último caso, o grau de escolaridade do professor corres -

pondia ao 19 grau incompleto (antigo curso primário) e sua 

experiência no magistério era de 33 anos. 

Além destes exemplos, as próprias citações dos 

professores que utilizamos para exemplificar partes deste tr_a 

balho, são mais um indício do despreparo profissional destes 

indivíduos. 

Verificar o nível de conhecimentos dos professo­

res, nao foi preocupação deste trabalho. No entanto, pelos 

exemplos acima citados, podemos indagar sobre a real capaci­

dade dos mesmos no desempenho da atividade docente. 

4.2,3 ~ A Situação Funcional e o Ingresso no Magistério 

Tivemos a oportunidade de notar que há acentua -

das diferenças entre o ensino na área rural e na área urba -

na, Comum a estas duas áreas, é, no entanto, a forma de 

admissão do professor no magistério público. 

o vínculo empregatício dos professores das esco­

las pesquisadas está ao encargo dos órgãos estadual e munici 

paI, com predominância neste último. 

A situação funcional destes professores pode ser 

melhor observada no quadro a seguir: 
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Tabela n9 la - Distribuição dos Docentes por Sexo e Situação 

Funcional no Magistério Público. 

SITUAÇÂO FUNCIONAL SEXO TOTAL M F 

Efetivo 5 6 11 

Substituto - 7 7 

Contratado - 13 13 

TOTAL 5 26 31 

Para ser efetivo no Estado, o indivíduo deverá 

prestar concurso público, ingressar e lotar em escola onde 

houver vaga. Na ausência do elemento efetivo, o Estado admi 

te o professor substituto. 

O setor de Educação do Município, que há anos 

atrás efetivava os docentes, passou apenas a contratá-los 

Conforme informou o Diretor da Divisão e Cultura do Municí -

pio, os candidatos inscritos são selecionados obedecendo aos 

seguintes critérios: média geral do curso normal e média das 

principais disciplinas do currículo, estágio ou experiência' 

no magistério e se o indivíduo está cursando faculdade de Pe 

dagogia. Aqueles que obtiverem a maior soma de pontos serao 

os primeiros a escolher as vagas. Preenchendo a vaga, o can 

didato é contratado. Segundo o mesmo diretor: " ••• contrata 

se por um ano. Se a pessoa dá conta da escola e tem bom re­

lacionamento com a comunidade, contrata-se para o ano seguin - -
te. A partir do segundo ano o contrato é por tempo indeter-

minado ••• " 

Conforme podemos observar na tabela acima, apro­

ximadamente 1/3 das escolas tinha professores efetivos, lo­

go, predominava no conjunto das escolas, docentes em regime 

de trabalho temporário (contratados e substitutos) e em de -

corrência desse fato uma descontinuidade no processo educati 

vo. 

Entrevistando cada professor sobre os motivos que 

o levaram a lecionar na área rural, obtivemos dados que po -

dem ser enquadrados nas categorias que seguem na tabela a se 
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guir. As respostas foram dadas, tomando como ponto de refe­

rência a primeira escola da are a rural onde trabalharam. 

Considerando-se os docentes por local de moradia 

(rural/urbana), podemos observar os motivos que contribuíram 

para o ingresso dos mesmos, nas E.I. da área rural. 

Tabela n9 11 - Distribuição dos Docentes por Local de Mora -

dia e Motivos de Ingresso nas Escolas da Ârea 

Pesquisada. 

MOTIVOS 

- Por possuir escolaridade mí 
nima exigida e o magistériõ 
constituir a única alterna­
tiva ocupacional além do 
trabalho agrlcola. 

- Por iniciativa dos pais dos 
alunos 

- Por conveniência pessoal : 
proximidade escola-residên­
cia 

- Por receber convite do pro­
fessor anterior. 

- Por receber convite do pro­
fessor anterior e proximida 
de residência-escola. -

- Por ter sido convidado por 
outro elemento (não citou) 

- Por designação dos órgãos 
estadual e municipal de 
educação, em escolas onde I 

havia vaga. 

TOTAL 

LOCAL DE MORADIA DO 
PROFESSOR 

RURAL URBANA 

2 

6 1 

5 1 

3 1 

1 

1 

2 8 

19 22 

TOTAL 

2 

7 

6 

4 

1 

1 

la 

31 

Corno já nos referimos em outra parte deste traba 

lho, diversas localidades rurais não dispõem de meios de 

transporte coletivo. Nas escolas destas localidades longín­

guas, onde dificilmente se consegue uma normalista que quei­

ra,permanecer no local, as jovens que residem nestas regiões 

e possuem o 19 grau completo (antigo ginásio), são convida -
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das para assumir funções na escola. Este é o caso do prime! 

ro item da tabela anterior. Como nos declarou uma professo­

ra: "", o ano passado a coordenadoria convidou quem tinha 

o ginásio para dar aula, Havia eu e outra, então foram no 

colégio para ver quem tinha nota mais alta,.,". 

A situação funcional, neste caso, se resume numa 

substituição, Mesmo assim, há preferência pelo magistério 

ao trabalho agrIcola: ".,.emprego aqui é dar aula ou traba _ 

lho na roça, eu prefiro dar aula". Em alguns casos, lecio _ 

nar na E,I, constituI uma das poucas opções de trabalho no 

meio rural além das atividades agrícolas. l04 

Considerando ainda os professores que residiam I 

na área rural, verificamos que outro motivo que os levou a 

lecionar nesta área, foi através de convite dos pais dos alu 

nos, Assim ingressaram na atividade docente, 22,58%dos en -

trevistados. A iniciativa partiu dos pais porque as crian -

ças estavam sem professor. Na época que assumiram a função, 

apenas um, dentre os sete, possuía o curso normal; nos de 

mais casos, a escolaridade correspondia ao antigo curso gin~ 

sial incompleto e ao antigo primário. 

Mesmo com escolaridade incompleta, os professo -

res começaram a lecionar porque: "Aqui nao tinha professora. 

Vieram me pedir para dar aula. Fiquei com dó.,.", "Vim nes­

ta escola a pedido do pessoal daqui. Vieram pedir, por fa -

vor, para mim dar aula", "O que mais me forçou pegar a esco 

la era por falta de professor e a própria comunidade insis -

tiu" . 

104 Segundo pesquisa realizada em Barra do Corda n ••• só 7% 
acham que se abandonassem o magistério estariam em condi 
ções, em pouco tempo, de empregar-se em alguma outra atI 
vidade diferente, ganhando um salário melhor. Mais de 
40% têm certeza de que não poderia conseguir outro empr~ 
go". IN: SPAGNOLO, Fernando. Op. cit., p. 72. 
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Outro professor declarou: "Eu tinha recém volta­

do do colégio. Os professores vinham aqui, sempre vinham de 

fora e não estava dando certo. A professora foi embora e 

não tinha outra. Eu era o único que tinha a 3~ série gina -
sial. Peguei para lecionar meio contra a vontade. No outro 

ano o pessoal (pais dos alunos) quis que eu ficasse mais um 

ano, e foi indo ...... 

Essa iniciativa é decorrente da dificuldade mui­

tas vezes encontrada em se conseguir um professor para a es­

cola da área rural. Os pais dos alunos solicitavam, que in­

divíduos da localidade ou fora desta, assumissem a função do 

cente. Vale assinalar que a forma de ingresso no magistério 

das escolas estudadas_ via convite dos pais dos alunos, era 

uma prática bastante comum no passado. Dentre os sete casos 

considerados, todos se referem há mais de sete anos de ativi 

dade. Não apenas por falta de professor, os pais tomavam! 

niciativa, a insatisfação destes em relação ao professor em 
exercício, também os levou a intervir. lOS 

Como indica a tabela anterior, havia um número 

de docentes que iniciaram suas atividades nas escolas por 

conveniência, ou seja, a localização favorável da escola. g 
o caso destes professores: "Fui me inscrever para pegar essa 

escola, Se eu pegasse outra, não ia. Aqui estou em casa" • 

"A casa dos pais é próxima da escola e o motivo de estar a~ 

qui ainda é este", 

O que se tornou decisivo para outro professorfo~ 

além da conveniência citada acima, o convite que recebeu do 

professor anterior: "O professor que havia, pretendeu não le 

cionar mais e veio me procurar. Resolvi pegar a escola. A­

qui é pertinho. Se fosse para pegar outra mais distante, nao 

teria aceitado". 

lOS Posteriormente voltaremos a considerar este aspecto. 
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Semelhante a este, houve outros casos em que o 
próprio docente transferiu suas atividades para outro indiv! 
duo que convidou para o substituir. Como nos mostra a tabe­

la n9 11, não faltaram casos de indicação feita à pessoas do 
próprio círculo familiar: "Comecei a trabalhar com minha pr! 

ma porque ela tinha muitos alunos, Depois, ela saiu e eu 
fiquei porque não tinha professor.,,". Outra disse: "Na pr! 
meira escola, minha prima ia casar e mf! convidou para dar a~ 
la", Um terceiro comentou. "Quem dava aula antes, era uma 
cunhada minha, ela casou e me pSs para terminar o ano ••• ". 

Associado a estes fatores, a conveniência de le-
cionar em escola próxima à residência, talvez seja o 
mais decisivo. 

fator 

Havia ainda 1/3 do total de docentes que lecion! 
va na área pesquisada porque, sequndo eles, foi o único lo­
cal onde encontraram uma VagA, ,Inscreveram-se para lecionar 
e a eles foram indicadas as escolas onde faltava professor , 

Não havendo vaga em estabelecimento de ensino com localiza -
çao mais apropriada, este grupo optou pela E.I., permanecendo 
na espera de uma vaga em local mais favorável. 

O número limitado de vagas na área urbana, faz 
com que candidatos ao magistério público primário, aceitem a 

E,I, com a esperança de mais tarde conseguir remoção, Em vá 
rios casos, a E,I, da área rural constitui, uma forma deaces 

106 -so ao magistério público, Assim responderam alguns pro -
fessores porque lecionavam na área rural: "Porque eu ingre! 

106 A própria legislação do ensino público abre essa possib! 
lidade. Segundo o Estatuto do Magistério Público do Esta 
do de Santa Catarina-Lei n9 5.205, de 28 de novembro de 
1975, "A partir do ingresso, é necessário o transcurso d~ 
pelo menos, em (1) um ano para que o ocupante de cargo in 
tegrante do magistério possa postular remoção ou qualquer 
ato que o coloque em exercício em outro estabelecimento I 

de ensino ou repartição" (ar~. 24). 
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sei e tive que pegar uma escola do interior e nao tinha ne -

nhuma vaga no centro". "Porque na cidade não tem vaga 

estão lotadas. As professoras com mais tempo de serviço têm 

preferência ••• ". "Procurei e n~o tinha no centro. Nós somQs 

pobres, e a gente precisa trabalhar, então peguei fora ... " . 

"Me formei para dar aula. Preciso trabalhar. Só para quem 

precisa mesmo, para andar tanto. Quando fui escolher vaga I 

só tinha duas escolas .•. ". 

Esta constatação é corroborada por outro dado que 

consta na tabela n9 10: é a situação da professora substitu­

ta que, em vários casos, é a pessoa improvisada para preen -

cher o lugar de docentes que utilizaram a escola apenas como 

um "trampolim". Declarou-nos uma professora substituta: "A 

professora efetiva não vai mais lecionar porque conseguiu re 

moção". Outra professora, também substituta, disse-nos: "Le 

cionei um ano nesta escola. Veio uma professora que ingres­

sou, então eu fui dar aula em Leãozinho. Depois voltei para 

cá porque ela desistiu", Caso semelhante é o desta jovem 

".,.Em 1977, duas vezes por semana eu dava aula nesta esco -

la ••• e recebia da professora (efetiva) ... ela não podia vir 

porque fazia faculdade; então eu a substituía (na sua ausên -

cia), A escola era desdobrada e vinham duas professoras de 

Joaçaba dar aula aqui •.• Este ano sou substituta (durante to 

do o ano letivo). As duas professoras não voltaram". 

Quando se considera a situação funcional do pr2 

fessor substituto, fica evidente a sua instabilidade no ma -

gistério. Ele poderá estar preenchendo uma vaga devido ao 

afastamento temporário do professor titular, ou, na eXistên­

cia de cargo vago, poderá exercer a atividade até que ali se 

estabeleça um professor efetivo. Segundo informou a Superv~ 

sora Local da rede estadual: ".,. O professor substituto não 

tem direito à licença de gestação ou para tratamento de sau­

de. Tem direito às férias somente quando trabalha além de 

180 dias". 

Além das razoes apresentadas na tabela n9 11 

cerca de 40% acrescentou que ingressou no magistério por 
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vocação. 107 Embora nao possamos discordar dessa afirmativa, 

ela não é especIfica para o meio rural. O que nos interes -

sou foram os motivos que os levaram a lecionar nesta área. 

Ao solicitarmos aos entrevistados se pretendiam 

continuar na escola no próximo ano, obtivemos respostas que 

foram categorizadas conforme o quadro seguinte: 

107 Em sua tese de mestrado, Fernando Spagnolo observa que 
" •.• a origem da assim chamada "vocação para o magisté -
rio" deve ser procurada na falta de alternativas profis­
sionais no interior, que não sejam trabalhos manuais" 
In: SPANOLO, Fernando. Op. cit., p. 72. 
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Tabela n9 12 - Distribuição dos Docentes por Local de Mora -

dia e Motivos que os Levariam a Permanecer ou 

nao na Escola Atual. 

MOTIVOS: 

De permanência: 

- residência no local da escola 

- gosta de lecionar no local 

- é a única opção de trabalho 

- há possibilidade de lecionar 
em duas escolas 

- há meios de transporte até a 
escola 

Subtotal 

De Salda: 

, ................. . 

- pretende mudar de atividade 
para obter melhor salário 

- insatisfação profissional 

- dificuldade de locomoção a-
té o local de trabalho 

- não gosta de lecionar 

- quer ficar em escola próxima 
ao centro da cidade 

Subtotal ... , ....... I • , , •••• 

Estão na dependência de alguns fa­

tores: 

- caso haja vaga em escola cuja lo 
calização é de maior conveniên -
cia 

- mudará se nao houver aumento sa­
larial 

- mudará se com licenciatura plena 
conseguir melhor remuneraçao em 
outro local 

- continuará na mesma escola se 
conseguir mais um estabelecimen­
to de ensino para lecionar 

Local de Moradia 
RURAL URBANA 

9 

3 

1 

13 

1 

1 

2 

2 

1 

1 

1 

1 

1 

3 

1 

3 

1 

1 

6 

2 

Subtotal .... "................. 4 

1 

3 

TOTAL GERAL 19 12 

TOTAL 

9 

4 

1 

1 

1 

16 

2 

1 

3 

1 

1 

8 

4 

1 

1 

1 

7 

31 
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A análise cuidadosa desta tabela nos mostra em 

primeiro lugar que aproximadamente a metade dos professores' 

pretendiam continuar na mesma escola, 25,8% nao tinha esta 

intenção, e 22,58% estava colocando em questão a sua perma­

nência na escola rural onde lecionam. 

Analisando as várias alternativas, podemos cons­

tatar que, dos docentes que pretendiam continuar na escola, 

a maioria residia na área rural. Esta variável pode ser con 

siderada como o principal fator de fixação do professor nas 

escolas do interior. Nove, entre dezesseis professores, re! 

ponderam que pretendiam continuar na escola, porque residia~ 

na mesma localidade. Assim se expressaram alguns dos entr~­

vlstados: "Já estou habituada. Nasci e me criei aqui. A qen 

te conhece famIlia por famIlia, conhece o problema que cada 

um tem". "Moro aqui, estou pertinho da escola, conheço o 

pessoal, as crianças". Para mim é a escola mais favorável 

sou daqui e me dou bem com a comunidade". 

Aos 9 casos acima mencionados, podemos acrescen­

tar mais dois. Vale lembrar que dentre os quatro casos que 

aparecem na tabela na categoria "gosta de lecionar no local~ 

existem dois, cujos professores ao serem entrevistados, um 
declarou que fez transferência para a escola atual, porque 

esta era mais próxima de sua residência e o outro, que leci~ 

nava na escola pesquisada porque foi a únlca opção de traba­

lho que encontrou na região. Quanto aos outros dois profes­

sores, parece, no entanto, que realmente queriam permanecer' 

pela razão que citaram, ou seja "porque gostam de lecionar 

no local". Ambos não residiam permanentemente na localidade 

da escola, mas nela permaneciam durante os dias letivos. Se 

gundo suas justificativas, pretendiam continuar porque: "me 

sinto bem trabalhando aqui"; o outro disse: "prefiro ficar 

onde gos to" . 

Um dado que vale lembrar, é que nos dois últimos 

casos citados as professoras eram solteiras, O estado civi~ 
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conforme já mencionamos em outro item do trabalho,108 seria 
outro fator que contribui para a fixação do docente na esco­
la da área rural. Lembramos que esta observação é válida 
com relação aos docentes que, para lecionar, deslocam-se do 

meio urbano ou de outras localidades rurais, 

Parece entretanto que deslocar-se da cidade, ou 

de outro local distante, seria o principal motivo das trans­

ferências dos docentes do meio rural, uma vez que, associado 

a este fator, encontra-se a carência dos meios de transpor -
tes no interior do municlpio. Este problema pode ser senti­

do nas declarações que seguem: "Não quero mais dar aula aqui. 

Quero ver se mudo, senão vou deixar minhas pernas lá. Me sin 

to doente. ~ muito longe, tenho que sair às 5:15 horas de 
casa .,. Quero mudar, nem que seja para ganhar menos.,.", "Se 

fosse posslvel queria remoção, porque aqui é longe, gasta-se 

bastante e tem o problema do horário do 6nibus •. ,", Caso s! 

melhante era o de uma professora que não pretendia mais con­

tinuar na escola porque "Há dificuldade com o horário de 6ni 

bus e porque tenho que tomar dois", 

Este obstáculo era sentido principalmente pelo 
professorado que residia na área urbana, mas não exclusiva -
mente. Encontramos tr~s casos em que os professores resi 

diam na área rural, sendo que dois deles deslocam-se diaria­

mente e com certa dificuldade para as escolas onde leciona -

varn, pois nestes locais, não havia meios de transporte cole­

tivo, 

As razoes apresentadas por professores que já 

se transferiram de escola, vêm corroborar com esta análise , 

Dos 15 docentes que fizeram transferência, cerca da metade ~ 

firmou ter mudado para uma escola que oferecia mais fácil a­
cesso. Assim declararam alguns docentes: "Não havia 6nibus 

que passasse na outra escola", "Por causa da distância, era 

muito longe para mim. Lá eles não gostavam que eu fosse em-

108 Ver a parte referente aos "dados pessoais dos professo -
res'! 
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bora. Vim para cá porque era uma escola que nao tinha pr2 

fessor, e para mim a mais favorável era esta, devido à con 

dução". "Porque era mais perto da cidade e para mim mais 

tarde conseguir fazer faculdade". Em 25,5% dos casos, o mo 

tivo foi por mudança de residência. A razão da transferên 

cia, nestes casos, também recai sobre a proximidade resi -

dência-escola. 

109 Para poder transferir-se, o professor está 

na dependência da existência de uma vaga. Os exemplos que 

seguem sio taxativos: "Se eu não conseguir mais perto, pr! 

tendo continuar. A gente tem que ir ag~entando. Têm prefe 

rência aquelas que dio aula há mais tempo". "Depende, se 

nio tiver outra mais perto". 

~ interessante notar que, apesar da baixa remun~ 

ração dos professores, somente alguns mencionaram este fa­

tor como determinante na sua decisão de permanecer na esco 
110 la. Os poucos casos assim se manifestaram: " ... Se fos-

se começar lecionar, não começaria mais. A gente pensa que 

no outro ano o salário vai melhorar e não melhora •.. Se a 

situação financeira não mudar, vou desistir". "Pretendo f! 

zer concurso da Caixa Econômica ou do Banco. Se não passa~ 

pretendo continuar em uma escola mais próxima .• ,". "Se com 

licenciatura plena não consigo uma renda maior, que compe~ 

109 

110 

Conforme análise das respostas de professores já trans 
feridos, a instabilidade decorrente da situação funciõ 
nal é outro fator que favorece o deslocamento dos mes= 
mos, como se pode observar nas declarações: ". ,. Na ou 
tra escola preencheu vaga com professora efetiva, eü 
era substituta e não tinha chance. Era escola do pró­
prio local onde eu morava. Depois que vim para esta 
escola, vieram ... pedir para mim voltar. Eu preferi 
ficar aqui", Outra declarou que mudou "porque lá (es­
cola anterior) era uma substituição ... ". 

Em conforrnid~~e com esta observação, dentre os quinze 
professores Ja transferidos de escola, apenas um citou 
como causa do deslocamento a baixa renda e a impossibi 
lidade de lecionar em mais de um turno. -
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sa, eu mudo de escola". "Fiz concurso do INPS. Se for cha 

mada, vou mudar para procurar uma melhora em termos de salá-

rio ••• " • 

Em alguns casos, nota-se que os professores pre­

tendiam nao apenas a transferência para uma escola com me 

lhor localização, como também um interesse em abandonar o m! 

gistério por uma profissão que pudesse oferecer um salário' 

mais compensador. Verificamos, na pesquisa realizada, que a 

ascensão almejada nestes casos, tem relação com o estado ci 

vil dos entrevistados. Essa relação existe também para aqu~ 

les que colocavam como motivo de permanência na escola, a 

condição de lecionar em dois turnos, forma esta de elevar o 

salário. Dentre os seis professores que colocaram estasqu~ 

tões, apenas um era casado, e este, do sexo masculino. Qua~ 

to ao local de residência, a metade deles residia na área ur 

bana. 

Pode-se inferir que o magistério esteja satisfa­

zendo para a maioria pesquisada, na medida em que é um meio 

de contribuir no orçamento familiar. Isso é válido princi -

palmente para aqueles que residem na área rural, onde, como 

já mencionamos, "dar aula" é a única alternativa além do 

trabalho agrIcola. 

Outra razão apresentada sobre a nao permanência' 

na escola, foi mencionada por dois professores. Estes cita­

ram como motivos, a "insatisfação profissional" e o fato de 

"não gostar de lecionar". No primeiro caso, a professora co 

mentou: " ••• Gostar de lecionar eu não gosto muito ••• O mais 

que eu quero sair daqui é por causa da comunidade ••. " A ou 

tra disse que está dando aula porque foi solicitada. "Fazia 

duas semanas que não tinha professor aqui, então eu vim. O 
ano que vem não vou mais trabalhar como professora, porque 

nao gosto". 

Como tivemos a oportunidade de notar, quase to -

das as situações analisadas estão relacionadas com as condi­

ções de trabalho. Enfocaremos a seguir, de forma mais deta­

lhada, essas condições que dizem respeito ao professorado da 

zona rural. 
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4.3 - Condições de Trabalho 

4.3.1 - Meios de Locomoção e Remuneração do Professor 

Para melhor compreensão da função do professor 

na área rural pesquisada, tornou-se indispensável conhe -

cer as condições de trabalho dos mesmos. Esta foi uma 

das questões que nos preocupou, inclusive para podermos 

confrontar com as informações obtidas na retrospectiva 

histórica já apresentada. Segundo esta, o professor ru -

ral sempre enfrentou inúmeras dificuldades para desempe -

nhar as suas atividades no interior do país. 

Na área pesquisada, corno já tivemos a oportuni­

dade de notar, este problema ainda é marcante. 

Ao analisarmos estas condições, nos reportare -

mos aos dados fornecidos pelos entrevistados, corno também 

àqueles observados e registrados em nosso diário de cam -

po. 

Corno já mencionamos em páginas anteriores, um 

dos obstáculos que considerável número de professores en­

frentava era provocado pela falta de meios de transporte' 

até determinadas escolas. 

Ternos de lembrar que os professores são oriun -

dos da área rural e da urbana. Principalmente os últimos, 

sentem o problema da falta de meios de transportes colet! 

vos para as diversas localidades do interior do municípi~ 

Dos trinta e um informantes, constatamos que 

vinte e dois, para se dirigir até o local de trabalh~ iam 

a pé, sendo que destes, três, andavam três a quatro km 

dois, de dois a três km: dois, de um a dois km: e quinze~ 

davam até um km. Para a maior parte dos elementos deste 

grupo, não havia outro meio de locomoção. Eram aqueles ' 

que residiam na própria localidade da escola, em outra 12 
calidade rural, e aqueles que nelas permaneciam somentedu 

rante os períodos letivos. 
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Com relação à locomoção desses professores até 

o local de trabalho, a situação encontrada se apresentava' 

de maneira bastante variada, conforme podemos constatar em 

algumas afirmações: 

"No começo era difícil a caminhada (4 km), 
agora já acostumei". "Todo fim de semana 
vou para casa de meus pais e volto na se­
gunda-feira, a pé (8 km). Não passa ôni­
bus na localidade, só há uma lotação nas 
segundas, quartas e sextas-feiras, mas es 
ta não coincide com o horário das aulas"7 

Outra professora que percorria 7 km entre ida e 

volta do trabalho, comentou que não podia residir na loca­

lidade da escola, pois a família necessitava de seus traba 

lhos. Fazia, então, o trajeto a pé. "Não há condução que 

passa no local. Estou querendo uma (escola) mais perto de 

casa, mas se nao conseguir, fico aqui. Pela distância, já 

acostumei I' • 

Outros situavam essa problemática por ocasião das 

reuniões pedagógicas, realizadas mensalmente. Exemplo co~ 

ereto foi deste professor: "Quando vou nas reuniões pedag§ 

gicas, vou a pé. Saio de madrugada, percorro dezesseisq~ 

lômetros, pois não tem condução". Outro comentou: "Para ir 

nas reuniões, ando três quilômetros e meio para tomar o 

ônibus". Em apenas um caso, o professor ia à escola de 

condução própria. 

Complementando estes dados, encontramos seis do­

centes que se utilizavam de ônibus; mas além deste, neces­

sitavam caminhar em média seis quilômetros. Para exempli­

ficar essa problemática, caso típico é o da escola de Pas­

so da Invernada. Chegamos neste local vinte minutos após 

o horário, segundo o qual deveria ter iniciado a aula. A 

professora ainda não estava presente. O motivo está bem 

claro nesta observação do diário de campo: 

"Quando a professora chegou, disse que fa­
zia quatro ou cinco quilômetros a pé, sen 
do "tudo morro"; por isso chega sempre de 
pois das oito horas". 
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Para alguns professores, este fator (caminh~vá­

rios quilômetros) não parecia constituir um obstáculo: "já 
estou acostumada". ~ o caso desta professora que, ao dei­
xar o ônibus, percorria três quilômetros a pé, para chegar 
ao local de trabalho. A mesma comentou que teve sorte em 
conseguir este estabelecimento e que estava acostumada a 
andar bastante. Podemos no entanto perceber que "estar a­
costumada", não é suficiente para continuar na escola, já 

que ela própria afirmou ter grande interesse em conseguir' 
uma escola mais pró~jmd. 

o ônibus ~ um meio de locomoção suficiente ape -
nas para dois professores dos trinta e um mencionados. Mes 

mo assim, conforme observamos: 

"Chegando às 11: 30 horas... a professora fi 
cou preparando tarefas até às 13, horáriõ 
que inicia a aula .•. Depois do expediente 
fica mais uma hora esperando o ônibus 
Principalmente por este motivo pretende mu 
dar de escola no pr6ximo ano". -

Devido a esta não coincidência, foi inc1usivepe~ 
mitido em uma escola, reduzir o perlodo escolar diário. As 

professoras deste estabelecimento passaram a diminuir tri~ 

ta minutos do per!odo de aula para poder tomar o ônibus, ~ 
ma vez que, para chegar até o ponto deste, andavam dois 
quilômetros. Uma delas justificou que se nao fosse embora 
no ônibus das 11 horas, o outro sairia às 13. Disse que 
isso é imposslve1 porque "às 13 horas começo a trabalhar em 

outra escola". Comentou ainda que "o ideal seria vir de 

condução própria, mas que o salário não pagaria nem as des 

pesas". Como observa Gadotti: 
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"A. primeira vista parece estranho que um 
paIs que optou pela "via desenvolvimen -
tista" como o Brasil, tenha no seu perío 
do mais recente, se caracterizado por um 
descaso quase total pela educação. O 
Brasil é talvez um dos poucos países do 
Terceiro Mundo, hoje, que pretendem lIar­
rancar para o progresso" sem investir em 
educação ll

• lll 

Grande parte das IIsoluções" encontradas para os 

problemas educacionais, vêm em prejuízo dos alunos. Natu­

ralmente não os favorece, por exemplo, a redução do perí~ 

do escolar - situação anteriormente citada - principa1me~ 

te nas condições de ensino das E.I. Por outro lado, a m~ 

dida adotada, constitui uma forma de garantir o professor 

na escola. 

Para se submeter ao magistério na E.I., com pre­

cárias condições de trabalho, cabe aqui uma pergunta: "Qual 

é a remuneração deste professor"? 

Na época da pesquisa (set./dez.1978), segundo 

os dados fornecidos pela Coordenadoria Regional de Educa­

ção, o salário percebido sofria mudança segundo o nlvel 
- Ü 112 de instruçao e o tipo de curso freq entado. Assim, o 

professor norma1ista recebia Cr$ 1.752,00~ com outro curso 

a nível de 29 grau, Cr$ 1.572,00; e Cr$ 1.450,00anlveldeJ9 

grau. Havia pequena diferença para aqueles vinculados à 

rede municipal de ensino. 113 Vale salientar que o salário 

mínimo vigente nesta região era de Cr$ 1.449,60. 

111 GADOTTI, Moacir. Educação e poder: introdução à peda­
gogia do conflito. são Paulo, Cortez, 1980, p.123. 

112 O salário para aqueles que atuam na área urbana, obe­
dece o mesmo critério. 

113 A situação é ainda pior em outras áreas do país. Se­
gundo pesquisa realizada em Barra do Corda, em 1977 , 
"30% dos 204 professores lotados nas escolas rurais 
percebiam o sãlário mensal de Cr$ 150,00i 55% 
Cr$ 180,00 e 15~, Cr$ 250,00". Os professores norma­
listas recebiam Cr$ 400,00. In: SPAGNOLO, Fernando. 
Op. cit., p. 70. 



110 

Esta sorna se elevava quando o professor leciona­

va em dois turnos, ou com a inclusão de salário famIlia e 

avanços trienais. Cinco mil e novecentos cruzeiros (equi­

valente aproximadamente a quatro salários mlnimos) foi o 

salário mais elevado percebido por um dos trinta e um en -

trevistados. Este, no entanto, exercia a função há 13 anos 

na E.I.; durante o outro turno lecionava, em outro estabe-
a ~ aa ~ . lecimento de ensino, para 5. a . ser1es, as seguintes di~ 

ciplinas: OSPB, Ed. Moral e Clvica e Ciências. Trabalhava 

também em três períodos noturnos por semana, em escola de 

um municlpio vizinho. Em 29 lugar, encontramos um docente 

com salário de Cr$ 3.600,00, (correspondente a pouco mais 

de dois salários mínimos) o qual estava há 23 anos no ma -

gistério. Dos trinta e um professores entrevistados, 64,5% 

tinha seus vencimentos abaixo de dois mil cruzeiros, gi -

rando em torno do salário mínimo vigente no Estado, na ép~ 

ca da pesquisa. 

Para receber seus vencimentos, o professor devia 

deslocar-se para a sede do municlpio, na data marcada para 

a reunião pedagógica. Seu salário ficava ainda mais redu­

zido, devido às despesas efetuadas nesta ocasião. Exemplo 

vivo é o desta professora que lecionava vinte e oito anos 

na mesma escola e recebia Cr$ 3.374,00: "Muitas vezes fui 

nas reuniões a pé, mas agora não dá mais. Vou de carona 

ou pego condução própria. Cobram de Cr$ 120,00 a 

Cr$ 180,00 cruzeiros para me levar e buscar, Quando é ca­

rona, cobram Cr$ 20,00. Este ano fui duas vezes com condu 

ção própria. Não recebo ajuda de custo".114 

114 Na época da pesquisa, somente os professores da rede 
municipal recebiam ajuda de custo para despesa com 
transporte. Conforme informou a Supervisora local das 
escolas estaduais, "já se pensou em conseguir um passe 
gratuito para essas professoras que dependem de ôni 
bus,., ainda está em estudo", 
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As condições relativas aos ~eios de locomoção 

como também a remuneração, não são atrativos para aqueles 

que se dedicam ao magistério, principalmente na área ruraL 

Conforme comentário feito pelo próprio Diretor de Educação 

e Cultura do Município: lia remuneração dos professores não 

é salário que atrai qente "com condições" para o magisté -

rio" • 

4.3.2 - OrientaçriesPedagóolras e Determinações: às inge 

renClas 

Professor 

do Sistema Educacional no Trabalho do 

Diante das constatações já referidas, principal­

mente quanto à formação educacional e às dificuldades en -

contradas pelo professor em seu trabalho, seria de esperar 

que a ele fosse dirigida uma orientação eficiente, capaz 

de fornecer-lhe elementos que viessem superar muitos dos 

obstáculos encontrados. 

Os dados coletados nos mostram, porém, as limita 

çoes dessa orientação oferecida ao pr('tessor da rede esta­

dual e municipal de ensino. 

Informações a este respeito foram fornecidas pe­

las entrevistas realizadas com os professores e com os res 

ponsáveis pelo ensino da área rural do município. Estes 

prestam orientação aos professores através de reuniões men 

sais e de visistas às escolas. 

Esta última modalidade conserva ainda a tradicio 

nal forma de inspeção, como podemos notar nos comentários' 

abaixo. 

De acordo com informações da Supervisora Local de 

Educação, que atendia os estabelecimentos de ensino de 19 

e 29 graus da rede estadual, as suas atribuições em rela -

ção às escolas isoladas consistiam em: "inspecionar o pro­

fessor, se ele estã atendendo aos objetivos propostos no 

programa de ensino, olhar as instalações das escolas, fa -

zer avaliações (com os alunos), geralmente uma vez por 

ano ••• ~ observar o caderno, letra e se os exercícios estão 
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corrigidos ••• , fazer levantamento dos bens móveis... das 

escolas ••• ". 

Para melhor exemplificar essa forma de atendime~ 

to às escolas, nos valemos também de relatório de supervi­
- 115 sao: 

A - SITUAÇAO ADMINISTRATIVA 

A professora é substituta, está com seus 
vencimentos em dia. A escola está bem 
cuidada, muito limpa. As carteiras estão 
conservadas, apesar de serem muito antiga& 
Os alunos têm o material necessário para a 
aprendizagem. 

B - SITUAÇAO PEDAGOGICA 

A professora é substituta, mas muito esfor 
çada. A aprendizagem é boa. 116 Precisam T 
melhorar a letra. Os alunos apresentam mui 
tos erros de ortografia. -

c - SITUAÇAo F!Sr"CA 
O prédio da escola é mui to antigo, está bem 
estragado. A situação é precária. No mo -
mento, o número de alunos é seis, o que não 
vejo necessidade de que seja construIda es 
cola nova. Existem nas proximidades duas 
escolas municipais ••• , com número de alu -
nos bem acentuado, com uma distância míni­
ma de 3 km até estas escolas. 

D ~ ANALISE E PARECER DO DIRETOR DA ESCOLA 
OU DO PROFESSOR DE ESCOLA ISOLADA 

A escola continua funcionando normalmente7 
os pais estão trabalhando ativamente, para 
conseguir reerguer o prédio e as condições 
financeiras da escola. Não gostaria que a 
escola fechasse, pois a distância mInima ~ 
ra a próxima escola é de tres km. Acho in 
justo que ••. feche, justamente agora que 
todos estão trabalhando em beneficio da es 
cola. 

115 SECRETARIA DE EDUCAÇAO E CULTURA. 09 Unidade de Coor­
denadoria Regional. 02 Supervisão Local de Educaçã~ 
Relatório de Supervisão: 06/09/78. 

116 No final do ano, dos cinco alunos matriculados nestaes 
cola, quatro foram reprovados. (Informação retirada do 
Movimento Escolar Geral por Sexo e Situação na Série 
Ano 1978). 
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E - ANALISE E PARECER DA UCRE, COM INDICA­
ÇAo DOS PROBLEMAS QUE SERAo SOLUCIONA­
DOS PELA PROPRIA UNIDADE REGIONAL, E 
ALTERNATIVAS PARA RESOLUçAO DAS DEMAIS 
QUESTOES. OPINIÂO SOBRE O RELATORIO DO 
SLE. 

A escola já vem funcionando há vários anos 
com matrIcula reduzida. Os alunos que fre 
~entam, moram nos arredores perto da escõ 
la. -
Há grande preocupação, no sentido de que a 
escola não feche, ressaltada no depoimento 
do professor. Os pais realmente procuram 
conservar a escola. 
A professora precisa incentivar os alunos 
na melhoria da letra e ortografia. 

Encontramos em relatórios, expressoes como: "a 

aprendizagem está eficiente", ou "a aprendizagem está boa". 

Até que ponto se pode fazer esta afirmação, tendo em vista 

o reduzido perlodo de permanência na escola? Exemplo tíP! 

co é o relatório citado anteriormente, quando se verifica' 

no final do ano, que dos cinco alunos que frequentavam a 

escola, apenas um foi aprovado. 

De modo geral, nos relatórios que analisamos, t~ 

dos referentes ao segundo semestre de 1978, verificamos que 

eram observados quase que exclusivamente os seguintes as -

pectos: vencimento do professor (se estava em dia), o esta 

do do prédio e móveis da escola como também da horta e )a! 

dim, a higiene da sala de aula e demais dependências, le -

tra ~os alunos e ordem nos cadernos. 

Quadro semelhante constatamos em relação as esco 

las da rede municipal. Entrevistamos a pessoa que desen -

volvia o trabalho de "orientação pedagógica", principalme~ 

te em relação a Educação Moral e Cívica. A mesma informou 

" ... verifico a parte do ensino, se o aprendizado está 

bom ... Vejo, através do programa, o que o aluno está se 

quindo. Faço vistoria nos cadernos dos alunos. Verifico' 

se o professor tem o diário de classe. Procuro aplicar ai 

qumas técnicas novas com os alunos ou para o professor 

Quando visito a escola, faç~ ~ais trabalho com o aluno: o 

professor pode até fazer outra atividade". 
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Parece-nos que essa orientação dirigida ao aluno, 
a ponto deixar o professor fazer outra atividade, dilui-se 

na medida em que o orientador esporadicamente aparece nas 

escolaa, 

Aa prioridades do trabalho da orientadora acima 

citada, estão bem caracterizadas no roteiro do termo de vi 

sita. Neste roteiro encontra-se questões a respeito do 

profees~~ aluno e escola. Com relação ao professor: ob­

servaçao do asseio, saúde e disposição do mesmo; como ele 

aceita a orientação, se prepara diário de classe, qual a 

situação do ensino, e matéria orientada na visita, o rela­

cionamento com a comunidade e os resultados das visitas an 

teriores. Quanto ao alunol asseio, vivacidade, se assimi-
lou a matéria dada, se há progresso vislvel, e se possui 
caderno de Educação Moral e Cívica. Quanto ao prédio esco 
lar: ordem, conservação e limpeza. 

Na realidade, os elementos responsáveis pelo a -

tendimento às escolas da área rural, limitem-se mais a ob­

servar as condições flsicas da escola, organização da hor­

ta e jardim, relacionamento do professor com a comunidade, 

e outras irregularidades, como, por exemplo, aplicação do 

programa de ensino, "letra dos alunos e ordem nos seus ca­

dernos", ficando em segundo plano a orientação técnico-pe-

d ~ i 117 agog cal 

117 Comentários retirados de alguns relatórios de supervi­
são, ilustram a ênfase dada no aspecto flsico do esta­
belecimento. "O prédio é novo, está bem cuidado e con 
servado. A sala se apresenta bem limpa, organizada , 
com muitas folhagens plantadas pelos próprios alunos 
A professora está de parabéns. O jardim e a horta es­
tão bem cuidados ... " E outro: "O professor e alunos 
precisam organizar com urgênCia uma horta. O pátio e 
o jardim estão muito descuidados; precisa melhorar o 
aspecto físico do terreno que pertence à escola". 
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A presença dos responsáveis pela supervisão e 

orientação nas E.I. é acidental. Quando vão até as esco -

la~paasam a exercer uma forma de controle sobre o traba -

lho do professor. 

Indiretamente esse controle se dá através de re­

latórios descritivosl18 das atividades realizadas na esco­

la, lançando mão também de testes elaborados por eles, a­

plicando-os aos alunos. 

o que afirmamos acima pode ser observado nos co­

mentários dos próprios responsáveis pelo ensino nas E.I. : 

liA Coordenadoria (municipal) faz uma avaliação, em geral 

duas vezes por ano, através de um questionário e um teste oral 

Se considerar só o que o professor diz, vai tudo 100%. As 

sim, o professor se vê obrigado a fazer uma avaliação cer­

ta ••. Se o aluno não atingiu a nota mínima, 5, não passa 

para a série seguinte". Em relação às escolas da rede es­

tadual, essas avaliações ocorrem geralmente uma vez por a­

n01 "são testes de acordo com o programa de ensino para ver 

se ••• está sendo usado 1 para dar uma visão se o professor' 

está trabalhando dentro dos objetivos e para comparar uma 

escola com a outra, •. ". 

Consideramos esta modalidade - de verificar os 

conhecimentos dos alunos e por outro lado, exercer contro­

le sobre o trabalho do professor - a própria violência si~ 

bólica, tanto em relação ao corpo discente quanto docente' 

da escola, 

Vejamos a contradição existente entre a prática 

acima citada,e a proposta de avaliação do Programa de En. 

sino para as E,I, Segundo o referido programa, o profes -

sor deve estabelecer critérios em função dos objetivos que 

estão sendo trabalhados com os alunos a fim de atribuir 

118 Conforme declarou uma professora: "pedem comprovante de 
tudo o que é dado~ , •• estão por dentro de tudo. Fazen 
do visita ou não, estão sabendo o que foi realizado nã 
escola" , 
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com maior eficiência a nota merecida. E ainda, a auto-ava ... 
liação do aluno será um instrumento para auxiliar o prote! 

sor no seu desempenho de avaliador. Incluí entre uma das 

funções da avaliação, "determinar se o planejamento está 

adequado ao nIvel e experiência dos alunos, possibilitando 
reformular as atividades quando necessário".119 

A auto-avaliação do aluno bem como a utilização 

da avaliação como um meio para reformulações de atividades, 

nos parecem ocorrer somente "no papel". 

De acordo ainda com o mesmo programa: "Conferir' 

objetivos e resultados nos permite constatar e controlaras 

mudanças de comportamento, isto é, transformações (se hou­

ver) nas atitudes, nos interesses, nos hábitos de trabalh~ 

no desenvolvi~ento físico e intelectual e no ajustamentoso 
120 -cial e pessoal". Em que medida alguém que exporadica-

mente freqftenta a escola pode constatar e controlar essas 

mudanças? 

Outra questão aqui se levanta: qual seria a re -

percussão dos testes aplicados por elementos praticamente' 

estranhos ao aluno? 

Estes testes podem ter efeitos negativos, confo! 

me observaram dois professores: " ••• em uma aplicação de 

teste que fizeram, fiquei até com vergonha. As crianças 

sentem-se meio amedrontadas12l e .•. saíram-se mal no tes-

te ••• ". "O ano passado foi a coordenadora que fez prova 

final dos alunos. Teve pais que não gostaram. Eles acham 

que por ser a coordenadora, as crianças ficaram nervosas e 

podiam ter se saído melhor, se fosse a professora. Talvez 

119 Programa de ensino do primeiro grau (Escolas Isoladas). 
Op. cit., p. 23-4. 

120 Ibidem, p. 23. 

121 Durante a fase de coleta de dados, em uma escola, a 

professora nos disse que os alunos estavam receosos 
pois achavam que iríamos aplicar as provas. 
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nao tinha reprovado",". 

Os elementos citados, nos mostram um aspecto da 

discrepância entre o programa de ensino para as E.I., e os 

procedimentos adotados nestas escolas . 

. Ainda em relação a orientação, as declarações dos 

professores revelaram que, além do número reduzido de visi 

tas dos responsáveis pela orientação nas escolas da area 

rural do municlpio, estas visitas deixam ainda a deselar 

quanto à sua finalidade. 

Na época da pesquisa, ou seja, durante os meses 

de setembro a dezembro de 1978, em algumas escolas ainda 

não havia comparecido nenhum dos elementos das coordenado­

rias de ensino. Na maior parte, estiveram uma vez durante 

este ano, e, em um número insignificante de escolas, comp~ 

receram mais de uma vez. 

Esta constatação é confirmada através de entre -

vistas com os supervisores. Um deles, informou: "as visi­

tas foram restritas; há dificuldade financeira da prefeit~ 

ra (problema com transporte) e também devido ao curso que 

faço na Faculdade. Quinze dias por mês estou fora ... " Pa 

ra o outro, o número de visitas às escolas era relativo 

"é diflcil ir uma vez por mês. Dentro do esquema que a Se 

cretaria (Estadual de Educação) está exigindo, a gente te~ 

que visitar todas, para recomeçar as visitas, ~tes, a 

gente ia nas mais perto. A média é uma visita cada dois 

meses, dentro deste (novo) esquema", 

Este novo esquema, segundo informação da pessoa' 

entrevistada, passou a ser adotado a partir do 29 semestre 

de 1978, incluindo o controle da parte administrativa, fí­

sica e pedag6gica da escola. Acrescentou ainda: "atê o 

momento (setembro/1978), a gente notou que sem querer olha 

e observa mais a parte administrativa", 
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"A burocratização da educação capitalista, 
tão criticada, pode ser vista a um nlvel 
do sistema educacional e a um nlvel de u­
nidade escolar ... Assim, ao nlvel do sis 
tema, articula-se uma pirâmide hierarqui= 
ca que tem seu ápice a nIvel ministerial, 
chegando aos inspetores de ensino, que , 
representando a autoridade pública, fisca 
lizam em cada unidade escolar o cumprimen 
to dos ri tos e fo.rmalidades prescritas nãs 
leis escolares". 122 

Os professores demonstraram descontentamentoqu~ 

to à forma como estava sendo ~onduzida a supervisão nas e! 

colas. Afirmações como as que seguem ilustram algumas das 

crIticas feitas: "Em visitas, não somos quase orientados. 

Uma visita (da supervisora) foi para conversar um pouco 

com as crianças ••• " "Este ano não recebi nenhuma visita". 

"Este ano recebi wna visita do Coordenador para aplicar 

teste, (quando) ele deu uma olhadinha na escola". "Visita 

na escola jã faz ano que não recebo mais. Considero isso 

uma necessidade. Nas reuniões é sempre muito apurado e é 

pouca a orientação". "Recebi duas visitas: uma da respon­

sável da merenda e wna do coordenador. Foi simples, rápi­

da, mais para entregar alguma coisa". 

Apesar desta insatisfação quanto ao tipo de vis! 

ta, os professores reclamaram a necessidade de maior assi­

duidade do Supervisor ou Orientador junto às escolas, con­

forme se pode observar nestas declarações: "às vezes a ge~ 

te fica meio perdido, não sabe se está certo ou errado" 

" ... mais visitas seria melhor para saber no que a gente 

precisa melhorar". "Eu acharia melhor a gente conviver mais 

com o pessoal da coordenadoria, que apontasse os pontos n~ 

gativos". "Poderlamos receber mais ... visitas dos coorde 

nadores nas escolas, pois as crianças gostam disso ... ". 

122 ROSSI, Wagner Gonçalves. Op. cit., p. 120-1. 
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Declarações como as citadas acima foram forneci­

das tanto por professores apenas com o 19 grau de escolari 

dade, quanto por aqueles com o curso normal completo. Ali~ 

do a carência de recursos pedagógicos, a qualificação real 

dos professores e a falta de estímulos para quem leciona 

na área rural, o quadro é desolador. Esta observação e 

muito bem ilustrada pelo comentário de uma professora após 

a entrevista: "Mande essa pesquisa para a Secretaria (de e 

ducação), talvez eles façam alguma cois~ Âs vezes dá um 

desânimo, dá vontade de largar tudo. A gente está tão 

isolada aqui". 

A "reunião pedag6gica" é outra medida utilizada' 

para orientar os professores. Estas, como já citamos 

são realizadas mensalmente, para os professores da rede 

estadual e municipal de ensino, com uma duração aproximad! 

mente de três horas. 

Nestes encontros, segundo informaram os profess~ 

res entrevistados, havia pouca orientação pedagógica; pre­

dominavam explicações sobre a organização administrativa e 

burocrática da escola. Os professores entregavam relató -

rios e outros papéis que eram solicitados na reunião ante­

rior, como também preenchiam algumas fichas. 

Recebiam a relação de conteúdos que seriam desen 

volvidos durante o mês seguinte e esclarecimentos sobre o 

programa de ensino. Em algumas reuniões eram distribuídos 

modelos de exercícios mimeografados, e/ou apostilas sobre 

atividades escolares. Sobre tais apostilas, eram feitos 

alguns comentários. 

Mas, segundo um número significativo de profess~ 

res, as informações com relação ao programa de ensino, à 
didática e ao conteúdo, eram insuficientes. Enquanto aI -

guns se limitaram em citar a orientação como insuficiente, 

outros mencionaram a necessidade de reforçar a sua forma -

çao profissional em determinadas áreas. 

Declarações como estas mostram algumas das nece! 

sidades sentidas pelos docentes: li ••• eles deveriam ensi -
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nar como dar aula para as quatro séries juntas ••. ". "Eu 

acho que a orientação não é suficiente •.• deveria ter mais 

explicações principalmente em Português, que tenho mais d! 

ficuldade". " ••• eu gostaria que tivesse mais orientação 

sobre Estudos Sociais e LIngua Nacional". "A gente preci­

sa receber orientação em todas as áreas ••• " "Para a gente 

que está começando e com pouco estudo, essa orientação de­

veria ser mais. Em Matemática eu gostaria que fosse dado 

mais orientação ••• ". Pode-se comparar esta observação com 

a de outra professora que lecionava há mais tempo no m~gi! 

têrio: "Para mim ê suficiente, mas eu não sei se, para 

aquele que começa a dar aula, essa orientação é suficien -

te" • 

As limitações dos professores em relação ã form! 

çao pedagõgica é um fato que os responsáveis pelo atendi -

mento às escolas da área rural não desconhecem. A falta 

de treinamento para professores de E.I. foi citada pela S~ 

pervisora Local, como um dos principais problemas em rela­

ção à educação na área rural, enquanto que para o Diretor 

da Secretaria de Educação do Município, o problema está na 

deficiência dos cursos normais da região. 

Diante da falta de um aprendizado especIfico, o 

professor vai sendo treinado a suas próprias custas, ou se 

ja, pela sua própria experiência no magistério. Como dis­

se um deles, "Com o tempo a gente vai adquirindo prática". 

As reuniões, a que já fizemos referência, não oferecem con 

dições necessárias para preencher esta lacuna. 

Além dos elementos diretamente ligados ã Coorde­

nadoria de Ensino da rede estadual, ou da Secretaria de E­

ducação do Municipio, participavam das reuniões pessoas r~s 

ponsáveis pela Merenda Escolar, pelo Serviço de Extensão' 

Rural e pela coordenação das aulas de religião, as quais, 

segundo os entrevistados, davam informações e solicitavam 

trabalhos que deveriam ser realizados pelos professores 

nestas áreas. A este respeito, uma professora faz o se 

guinte comentário. "eles acarretam muito a gente: dar o 

programa de ensino, mais o da ACARESC, Religião, Educação 
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Moral e Clvica. As vezes nao consiao dar tudo. E outro: 

"todos aproveitam o professor nas reuniões para dar encar 

gos ••• ~ quase imposslvel fazer o que eles pedem, Na Se 

mana da Comunidade, pediram para os professores visitar 

as casas das famIlias para fazer levantamento (de sanea -

mento básico e construção de hortas)". 

Uma questão também levantada por vários profes­

sores foi sobre o tempo reduzido das reuniões para rece -

ber informações de várias pessoas. Desta forma, disseram 

", •• a gente não aproveita nada •. ,", " ..• sai com a cabeça 

estourando, é só pedido de trabalho ... ", " ... tem muita 

gente para falar", ". "é quase sempre muito apurado e po~ 

ca orientação", " .. ,muita gente fala nas reuniões em pou­

co tempo ••• a gente sai quase tonta ... ". 

Muitos sugeriram que fosse dado mais tempo para 

as reuniões, enquanto outros ressaltaram a sobrecarga de 

trabalho dado aos professores nestes encontros. 

As duas reuniões que tivemos oportunidade d@ 

assistir vÊmconfirmar as colocações feitas pelos profess~ 

res. Eis o resumo: 

~união Pedagógica realizada na data de 30/10/78, para os 

professores da rede estadual de ensino. 

A responsável pelo Serviço de Extensão 

junto às escolas iniciou a reunião. Fez chamada 

Rural 

dos 

professores e em seguida um levantamento das melhorias e­

fetuadas na escola durante o ano de 1978 .. , Concluindo 

o levantamento, solicitou que cada participante fizesse 

um comentário sobre a Semana da Saúde e Comunidade. 123 Ca 

123 Durante uma semana coordenadorias de ensino, ACARESC, 
CNAE, Rotary e Prefeitura Municipal, coordenaram tra­
balhos sobre saúde junto às escolas da zona rural e ur 
bana. Para o meio rural foram destacadas equipes de 
estudantes, que após receberam treinamento, transmiti­
ram às fam!lias rurais ensinamentos sobre primeiros so 
corros. 
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da um falou sobre as atividades desenvolvidas durante esta 

semana. Houve reclamações sobre a equipe de estudantes da 

cidade, encarregada de dar palestra sobre "Primeiros SocoE 

ros", aos pais dos alunos. Uma professora falou que os 

pais acharam muito difícil entender a palestra e que ames 

ma se resumiu numa leitura. 124 A outra falou que os estu­

dantes não compareceram "deixando os pais duas horas espe­

rando •.. " Uma professora lembrou que os pais gostariam de 

receber orientação sobre como educar os filhos. Foi suge­

rido a esta professora, convidar pessoas para dar orienta­

ção. Citaram alguns nomes. Continuando, solicitou ainda, 

dos professores, um levantamento das melhorias efetuadas 

na comunidade dura~te a semana a que já nos referimos. A­

crescentou,"somente mediante este levantamento poderei or­

ganizar meu relatório". Escreveu no quadro as aulas para 

o mês seguinte: Vacinação e Boas Maneiras. 

A segunda pessoa a participar da reunião disse 

que o motivo de sua presença deve-se a um assunto presen -

te: "polltica". Em primeiro lugar falou para os professo­

res orientar a população como votar corretamente. Acres­

centou que o Secretário da Educação pede para os professo­

res apoiar os candidatos do governo. Pediu em especial 

para os professores votar no seu candidato, que é o "candi 

dato do magistério". Disse que a primeira reivindicação I 

124 Situação semelhante tivemos a oportunidade de presen -
ciar em outra escola quando realizávamos a pesquisa de 
campo. Havia aproximadamente 30 adultos e mais os alu 
nos da escola, reunidos para ouvir a "palestra". Nãõ 
houve diálogo, Durante aproximadamente uma hora a pIa 
téia ouviu passivamente a leitura de uma apostila so = 
bre primeiros socorros, com vários termos técnicos. A 
isto podemos chamar de "invasão cultural", momento' 
em que o invasor pensa, na melhor das hipóteses, sobre 
os invadidos, jamais com eles. "O invasor reduz os ho 
mens do espaço invadido a meros objetivos de s~a ação~ 
In: FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? Rio de Ja 
neiro, Paz e Terra, 1977, 3 ed., p. 41-2. 
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que fará se o mesmo for eleito, sera para a professora 

substituta ter direitos iguais ã efetiva (licença para 

gestação). Acrescentou que tem material (cadernos, lápi~ 

borracha) para ser distribuídos nas escolas e que fará is 

so em reuniões com os pais. Marcou com os professores u­

rna data para realizar a referida reunião. 

A Supervisora Local falou sobre dias letivos do 

mês de novembro, data da próxima reunião, início das fé -

rias, preenchimento incorreto do relatório bimestral, for 

ma de ensinar a letra cursiva aos alunos. Após essas ob­

servaçoes, leu os objetivos do programa de ensino referen 

tes ao mês seguinte e distribuiu modelos de 

mimeografados. 

exercícios 

~eunião Pedagógica com os professores da rede municipal, 

realizada na data de 7/11/78. 

A reunião iniciou às 9 horas. A primeira pes -

soa que se pronunciou, foi para fazer campanha políti 

ca. 125 Distribuiu um pacote de material escolar, folhetos 

da campanha e urna carta assinada pelo candidato. Nesta, 

ele destacava o seguinte: 

"Os professores Ja estão conscientizados' 
de que, unidos, representam urna grande 
força eleitoral. Basta você arrumar qua­
tro votos. Se você e os outros 3.000 
professores da região fizerem isso, esta 
rão garantindo a minha eleição, dando-me 
força polltica de reivindicar, que pode­
rei usar na d~fesa de seus interesses". 

Continuou a reunião o Diretor da Secretaria de 

Educação do município. Comentou sobre as folhas a ser 

preenchidas pelos professores e materiais que devem ser 

125 Fez comentário semelhantes ao da reunião citada ante­
teriorrnente. 
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entregues na Coordenadoria até o final do ano letivo. Sa­

lientou que os professores devem comemorar o Dia da Ban -

deira, procurando envolver o máximo a comunidade. Deve 

ser entregue um relatório sobre esta atividade. Cada pr~ 

fessor recebeu as fichas a serem preenchidas. 

A representante do Serviço de Extensão Rural en 

tregou aos professores urna ficha para o levantamento das 

melhorias conseguidas na Semana da Comunidade. Acrescen­

tou que este levantamento deve ser entregue "sem falta pa 

ra a próxima reunião". Citou as aulas de Educação Sanit~ 

ria e Alimentar para o mês: Vacinação e Boas Maneiras 

Distribuiu folhetos sobre o assunto (não houve explica 

ções) . 

A Supervisora da SEMAE (Setor Municipal de Ali­

mentação Escolar) entregou um formulário para ser preen -

chido durante a reunião. Por falta de tempo lembrou que 

poderia ser entregue até o dia 20/11. Acrescentou: "quem 

atrasa, paga multa". 

A Orientadora de Educação Moral e Cívica, dis -

tribuiu a cada professor uma apostila de Língua Nacional 

com modelos de exercícios. Fez um rápido comentário so -

b i 1 b 1 .... 126 d 1 re este mater a. Lem rou que eu exerC1C10S os a u 

nos com muitos erros. Chamou a atenção dos professores 

sobre este fato. Recomendou: "façam o relatório das ati­

vidades com capricho, para incluir no meu relatório". 

A responsável pelo trabalho de religião, em pr! 

meiro lugar, disse o seguinte: "eu quero primeiro o rela­

tório de vocês". Distribuiu um modelo de dramatização 

Concluindo, solicitou o número de alunos aproximado para 

1979 e lembrou que receberam livros para serem entregues' 

126 Os f t ... d 1 s o f r pro essores en regam exerC1C10S os a uno , c n o 
me solicitação desta Secretaria. 
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o número de que necessita. 

125 

pegar 

Esse espaço criado teoricamente para servir de 

"encontro pedagógico", corno vimos é também utilizado para 

campanhas eleitorais. Os políticos não desconhecem que 

há deficiência de recursos materiais nas escolas. Utili­

zam então a distribuição de materiais escolares justamen­

te nas reuniões com os pais para justificar a "preocupa -

ção com o ensino". Para isso envolvem também o professor, 

pois é o elemento que fará a divulgação da reunião junto 

aos pais dos alunos. 

As reuniões "pedagógicas" se resumem mais numa 

cobrança de trabalhos, os quais sao utilizados como uma 

forma de exercer controle sobre o trabalho do professor , 

bem corno servem de instrumentos para as pessoas que trab~ 

lham junto às E.I. justificar em seus relatórios a impor­

tância de sua função junto às mesmas. 

Acreditamos, no entanto, que essa medida vem re 

forçar a divisão do trabalho docente em múltiplas ativid~ 

des e funç6es acarretando prejuízos ao processo de ensi -

no-aprendizagem. 

Desta forma as reuni6es pedagógicas perdem o 

seu caráter original, deixando de ser o que o próprio no­

me indica "PEDAGOGICA". Do ponto de vista pedagógico 

mostram-se inconsistentes. 

Os dados revelaram que a dinâmica adotada nes -

tas reuniões nao preenche as necessidades dos docentes 

Nas entrevistas, alguns deles chamaram atenção para este 

fato, salientando a necessidade de mudar a técnica empre­

gada. Na opinião dos mesmos, estas reuniões deveriam ser 

um encontro que permitisse: a) aos professores debaterem 

as dificuldades e trocar idéias; b) pesquisa; c) preparar 

material em conjunto. 

Acrescentaram que as reuniões deveriam ser mais 

práticas e dinâmicas, oferecendo oportunidades para expo-
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sição de novos assuntos, pois "é quase sempre a mesma coi 

sano 

Por que nao deixá-los apresentar alternativas ' 

que venham ao encontro de reais necessidades? 

A tItulo de exemplo, citamos comentário feito 

por uma professora: "A gente tem orientação mas não é su­

ficiente. O importante seria que a gente pudesse reunir -

se entre professores, para debater as dificuldades e tro­

car idéias ••• , poder contar as dificuldades, e os outros 

darem sugestões. Deveria ser um encontro que tivesse um 

tempo de discussão, liberdade para debater assuntos de 

interesse para o erofessor. A reunião é mais para dar a­

quilo que acham que vai ser necessário. Poderia ser um 

encontro de pesquisa. No interior o professor nao tem 

nada para pesquisar", No entanto, através da observação 

feita nas reuniões assistidas, os professores participa -

ram praticamente como ouvintes, falando apenas quando so­

licitados. 

Os dados da pesquisa, sugerem que a programaçao 

ditada pelos órgãos que administram, supervisionam e o­

rientam as E.I., são de natureza essencialmente normati -

va. As orientações transmitidas, são necessárias mas não 

suficientes, como também é inadequada a metodologia adot~ 

da nas referidas reuniões, tendo em vista as reais neces­

sidades dos professores da região pesquisada. Podemos in 

ferir que os elementos encarregados de dar assistência às 

escolas rurais, estão até certo ponto desvinculados desta 

realidade. 
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"Do lado do funcionamento do sistema ob­
serva-se que as atividades educacionais 
no meio rural sempre foram marcadas por 
um tipo de distorção e inadequação, ori 
ginadas basicamente pelo fato de serem 
definidas, coordenadas e administradas' 
por um sistema nitidamente urbano. Ape 
sar da legislação educacional recomen = 
dar que seja feita a adequação às carac 
terlsticas regionais e que seja garantI 
do o respeito às realidades locais, õ 
meio rural é tratado como uma extensão 
do meio urbano e não como uma realidade 
especifica".127 

Os dados que levantamos nesta parte do traba -

lho, nao nos parecem muito diferentes daqueles descritos 

pelos educadores na década de 30 e 40. No artigo de Al­

meida Junior "Os sete pecados capitais da escola rural " 

que data de 1941, entre as causas mais gerais do pouco 

rendimento das escolas, chamava a atenção para a falta 

de estImulas oferecidos aos docentes, uma vez que na es­

cola rural trabalha um só professor e este raramente re­

cebe a visita do inspetor. Mencionava também a falta de 

oportunidade de aperfeiçoamento oferecida ao professor 

rural, para que este pudesse acompanhar a evolução peda-
~. 128 gog1ca. 

127 AMARAL SOBRINHO, José. Educação no meio rural. Edu 
cação, Brasília, 8(30): abr./jun., 1979, p. 4~ 

128 ALMEIDA JUNIOR, A. Os sete pecados capitais da esco­
la rural. Revista Brasileira de Estatística. Rio 
de Janeiro, 2(8): out./dez., 1941, p. 1215-20. 
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4.3.3 - Recursos Pedagógicos 

Somam-se às demonstrações anteriores, a preca -

riedade de recursos pedagógicos existentes nas escolas 

Esta condição restringe as estratégias de ensino quase 

que exclusivamente à comunicação verbal, oral e escrita. 

A partir de 1976, a Secretaria de Educação e 

Cultura, com a participação do Instituto Nacional do Li -

vro e FENAME, mantém um sistema de empréstimo de livros 

didãticos As escolas, denominado "Banco do Livro". Em 

termos administrativos, este funciona junto à Coordenado­

ria Local de Educação, incluindo as escolas da rede esta­

dual e municipal. 

Em geral o material fornecido pelo Banco do Li­

vro, na época da pesquisa, era o que fazia parte da pequ~ 

na estante da escola. Eram livros de exerci cios para os 

alunos, referentes às disciplinas da Língua Nacional, Ma­

temãtica, Ciências e Estudos Sociais, utilizados somente' 

em sala de aula. Segundo a pessoa responsável pelo con -

trole desse material, "os alunos somente podem levar os 

livros para casa quando o professor achar necessário, mas 

neste caso, o professor é o responsável". Acrescentouain 

da: "De tr~s em tr~s anos os livros sio renovados. Os e-

xercícios sio feitos a lápis, para que os mesmos 

ser utilizados no ano seguinte". 

possam 

Urna vez que na área rural é elevado o índice de 

repet~ncia e os livros sio renovados de tr~s em tr~s ano~ 

esses se tornam repetitivos. Conforme observou urna pro -

fessora: "estes livros que t~m aí precisavam mudar, os 

alunos já conhecem de cor". 

No entanto, no próprio programa de ensino para 

as E.I. encontramos a seguinte observaçio: 
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"Ler ~ interpretar mensagens escritas; lo 
go, o conteúdo de um livro ou de qual -
quer outro material de leitura (fichas , 
cartazes, revistas, jornais e outros) de 
verá estar de acordo com os interesses 
dos alunos, e com as suas atividades"~29 

Os livros que as E.I. recebem são organizados I 

nas grandes metrópoles, e segundo essa realidade, portan­

to, fora do contexto do alunado da zona rural. Questiona 

mos se estes livros de leitura sao capazes de 

o interesse dos alunos. 

Al~m dessa desintegração, segundo 

despertar 

informações 

dos professores, diversas escolas não possu{am livros em 

número suficiente, ou seja, um por aluno. Isso acontecia 

principalmente com aqueles referentes a Ciências e Estu -

dos Sociais. 

Al~m do material acima mencionado encontrava-se 

nas escolas: um livro do Cinqüentenário do município, um 

ou dois dicionários, um atlas pedagógico, alguns livros 

de educação moral e cívica. Acrescentava-se a estes uw 

número de dez livros em média, os quais estavam velhos e 

desatualizados. Um número limitado de escolas dispunham 

de maior número de livros dos já enumerados. 

Para uso do professor, nas escolas haviam em q~ 

ral: livro de Educação Religiosa, programa de ensino, ma­

nual do professor. Nas escolas municipais, acrescentava­

se urna enciclop~dia ilustrada de educação básica e outra 

coleção pedagógica de educação primária. 

Quanto aos recursos audio-visuais, eram os car­

tazes os mais facilmente encontrados. Alguns impressos , 

mas a maioria confeccionados pelo professor. Referiam-se 

principalmente ãs datas comemorativas. 

Pôde ser constatado durante a pesquisa, que os 

recursos audio-visuais eram pouco utilizados pelos profe~ 

129 Programa de ensino de 19 grau (Escolas Isoladas). Op. 
cit., p. 57. 
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sores. O quadro de giz constituía instrumento básico em 

sala de aula, entretanto, pequeno, menor do que as neces­

sidades. 

Nele eram expostos trabalhos para as quatro sé­

ries. Observamos em uma escola, que o professor, com di­

ficuldade, esquematizava no quadro, exercI cios para todas 

as séries, devido ao reduzido tamanho do mesmo. Em outra, 

havia dois pequenos quadros, um, no entanto, encontrava -

se rachado e ambos mal instalados. Por este fato, segun­

do a professora, "já quase caiu em cima dos alunos". 

Havia em todas as escolas, Bandeira Nacional e 

do MunicIpio, mapa do Brasil e do Estado e um pequeno gl~ 

bOI Em algumas, encontrava-se flanelógrafo, cartaz de 

pregas, um conjunto de carimbos. Corno material de apoio, 

somente duas escolas possu1am mimeógrafo. 

Para melhor equipar as escolas estaduais de re­

cursos didáticos, o Estado mantém um Sistema de Material' 

de Ensino-Aprendizagem (SMEA~ que no municIpio, funciona 

junto a dois estabelecimentos de ensino, localizados um 

na sede da área pesquisada e outro na sede de distrito 

os quais atendem Escolas Básicas e Isoladas. 

Estes estabelecimentos têm a finalidade de se -

rem Escolas Centro Irradiadores de Material de Ensino A­

prendizagem (MEA). E objetivo do MEA, divulgar, trocar, 

emprestar, receber e produzir material de ensino aprendi­

zagem às escolas. Cada Escola Centro Irradiadora (ECI): 
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"responderá pela irradiaçio e atendimento 
em termos de MEA a todas as escolas de 
sua área, estabelecendo-se para tanto u­
rna rede de relações entre as escolas de 
cada área e destas com a ECI".130 

ESTADO DE SANTA CATARINA. Secretaria de Educação. Ce~ 
tro de Material de Ensino Aprendizagem. Sistema de 
Material de Ensino Aprendizagem - SC - SMEA. Infor 
maçoes bâsicas. s.d. 
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Apesar de pretender estender-se às escolas da 

área rural, sabe-se que estas são as menos favorecidas p~ 

lo SMEA. O próprio isolamento dessas escolas dificulta o 

intercâmbio e um reduzido número delas utiliza esse siste 

ma de trabalho. 

Uma das dificuldades mencionadas pelos profess~ 

res para o exercício de sua profissão, foi exatamente a 

carência de material, principalmente quanto a livros e as 

más condições do quadro de giz. 

Alguns comentários retirados das entrevistas com 

os professores ilustram essa abordagem: " ••. se tivesse um 

quadro (de giz) melhor, já ajudaria um pouco a gente ... "; 

"o quadro (de giz) é um só e é pequeno"; " ..• falta mate -

rial para os alunos (livros) e falta livros para o profe~ 

soro Pesquiso nos livros dos alunos": " ... falta livros I 

para pesquisa. Estudo Sociais só tem um, .• Aqui nao tem 

mimeógrafo, máquina de bater (escrever), O professor de­

veria receber mais material ... " 

Desde o início do Movimento Ruralista levantava 

se o problema da carência de recursos pedagógicos nas es­

colas da área rural, Nota-se, no entanto, que essa insu­

ficiência de materiais continua a existir ainda em nossos 

dias, Os recursos que as E.I. dispõempara os professores 

desenvolverem suas atividades, se resumem num equipamento 

precário. Entretanto, os próprios indivíduos que elabo­

raram o programa de ensino para as E.I., parecem desconhe 

cer essa realidade, Vejamos por exemplo: 
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"Para o estudo da fotossíntese consulte -
se os livros indicados", e, na página se 
guinte: "Para este estudo (corpo humanoT 
é necessário que o professor disponha de 
mapas do corpo humano, cartazes, gravu -
ras e inclusive órgãos de animais".13l 

Programa de Ensino de 19 grau (Escolas Isoladas), Op. 
cit., p. 139-40. (O grifo é nosso). 



Em nenhuma escola pesquisada encontramos 

tipo de mapa. 
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este 

Acreditamos que em decorrência da falta de mat~ 

rial didático, e de outras condições das E.I., surgem pr~ 

blemas como o baixo rendimento escolar, altos índices de 

reprovação, reforçando a desigualdade no desempenho esco­

lar das crianças de diferentes classes sociais. 

4.3.4 - As Múltiplas Atividades do Professor Unidocente 

Sob este tItulo, focalizaremos as atividades que 
estão sob a responsabilidade do professor da área rural 

pesquisada. 

Vale lembrar que nas trinta escolas onde fize -

mos a pesquisa, salvo algumas exceções, durante um perío­

do de quatro horas de trabalho diário, um único professor 

atendia, na mesma sala de aula e no mesmo período de tem­

po, a todas as séries existentes. 

A situação encontrada era a seguinte: em vinte 

e seis escolas, as aulas eram ministradas por um único 

professor em apenas um turno; duas eram desdobradas, sen­

do que em uma delas, o mesmo professor lecionava nos 

dois turnos; em outras duas também havia apenas um profe~ 

sor, mas as quatro horas de trabalho eram divididas em 

dois períodos, sendo duas horas para a l~ e 2~ série e 
a a duas horas para a 3, e 4,. 

Sobre esta última modalidade, uma professora c~ 

mentou: "Considero essa divisão de turmas melhor para tr! 

b lh t d 1 a ~. A 3 a 4 a ~. t· a ar e a en er a . ser1e. . e . ser1es em quase 

o mesmo programa". 

o revezamento entre as séries é uma alternativa 

que o professor vê para melhorar o rendimento dos alunos 

e também para facilitar o seu trabalho. Por outro lado , 

traz conseqüências negativas, uma vez que o período esco­

lar desses alunos fica reduzido pela metade. 
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Podemos notar acentuada desigualdade entre as 

condições de ensino oferecidas à população rural e àquela 

que reside na área urbana. Urna das condições: na área ur­

bana do munic!pio não há escola com professor unidocente. 

Sem pretendermos estabelecer distinções entre 

o ensino nas duas áreas, vale ressaltar que o alunado das 

E,I. leva desvantagens, urna vez que o tempo e a atenção de 

um único professor têm que ser divididos entre os alunos 

das várias sêries. 

Além desta característica, constatamos através da 

observação e entrevistas, o qrande número de tarefas sob a 

responsabilidade um único docente. Como disse um dos en -

trevistados: "Aqui no meio rural, um professor precisa fa­

zer de tudo", Das suas funções, as mais relevantes cons -

tam na relação abaixo: 

- dirigir a escola~ 

- administrar aulas~ 

- preparar a merenda para os alunos: 

- manter a limpeza: 

- organizar a horta escolar~ 

- organizar o jardim da escola; 

- realizar reuniões com a APP; 

- comemorar as datas cívicas e outras datas festivas.
132 

Pela relação acima, pode-se observar que o pro -

fessor precisa ser polivalente: ao mesmo tempo que ensina, 

exerce a função de diretor da escola, faz matricula dos 

alunos, mantém em dia a documentação escolar, encaminha 

mensalmente à Coordenadoria de Ensino liA papelada do mês", 

conforme eles mesmos se referiram. Fazem parte desta bu -

132 Segundo os entrevistados, algumas datas são comemora -
das somente com os alunos; outras envolvem a participa 
ção das famílias da localidade. são comemoradas pri~ 
cipalmente: as datas cívicas, Dia dos Pais, Dia das 
Crianças e do Professor, Semana da Saúde e Comunidade, 
Semana da Alimentação e encerramento das aulas. 
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rocracia, os relatórios das comemorações escolares, das 
aulas de religião, atas das reuni~es com a APP, preenchi­
mento de formulários, etc., segundo eles, realizados sem­
pre fora do período escolar. 

Promovem também, com as famílias da localidade, 
festas ou bailes a fim de arrecadar fundos para a Caixa 
Escolar. 

Somam-se a esses afazeres, a preparação da me -
133 renda escolar, limpeza da escola, organização da horta 

e jardim. Conforme expressou-se um dos entrevistados: "O 

professor de escola isolada é servente, professor e dire-
tor" . 

Na época da pesquisa, apenas cinco professores' 

nao preparavam a merenda na escola. Uma professora decl! 
rou que não oreparava, porque "os alunos não gostam"~ ou­
tro argumentou que o fogão estava estragado e também por­
que há dois anos a escola não recebia alimentos. Em 
três casos, dois dos quais tivemos oportunidade de obser­
var, a merenda era preparada na residência dos professo -

res. 

Nas derr.als escolas, '~"U sela, v1nte €' ç1nC( , pa­

ra a preparação da merenda escolar o professor contava 
com o auxílio dos alunos maiores (3~ e 4~ séries). Para 
exemplificar, transcrevermos parte de uma aula observada' 
e re0istrada em diário de campo: 
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Sobre a mesa da professora havia uma ba -
cia com arroz. A mesma comentou: "Aqui a 
gente cozinha e ensina ao mesmo tempo" • 
Neste dia ela estava fazendo avaliação de 
Estudos Sociais. Mandou um aluno, que já 
havia respondido as quest5es, "escolher o 
arroz". Mais tarde comentou com os alu -

Os alimentos são distribuldos pelo Setor Municipal de 
Alimentação Escolar, havendo também fornecimento pe -
las fam!lias locais. As verduras colhidas na horta' 
escolar também são destinadas i preparação da meren -
da" . 
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a 
nos da 2. série: "Vou atê ã cozinha e ve-
nho fazer o teste com vocês", Pouco de -
pois dirigiu-se novamente para a cozinha, 
porque "um aluno avisou que a sopa estava 
derramando.,," 

A descrição seguinte, refere-se a uma situação 

semelhante observada em outra escola: 

Durante a aula a professora comentou para 
a 2~ série: "Enquanto a professora vai pre 
parar a merenda vocês vão ler no livro .. ~' 
~sque enquanto ela saiu da sala, du -
rante 18 minutos, vários alunos conversa­
vam, De volta, tornou leitura individual' 
dos alunos da 4~ sêrie", Dirigiu-se nova 
mente para a 2~ sêrie e disse: "Leia; 
mais uma vez para contar em poucas pala -
vras corno vocês entenderam essa estória,. 
a professora vai ver a merenda e já vol -
ta", Mais tarde mandou uma aluna ã cozi­
nha, , , 

E assim como estas, encontramos as mais varia -

das estratégias utilizadas pelos professores, para a pre­

paração da merenda escolar, concomitante ao desenvolvime~ 

to da aula: "Faço merenda quando tem. Os alunos acendem 

o fogo antes de eu chegar na escola .. ,", "Colocamos (os 

alimentos) no fogão antes de começar a aula, depois cuid~ 

mos durante a aula", "", Só no começo eu fazia a meren­

da1 agora são os alunos, No começo da semana já escalo 

(os alunos responsáveis), Naquele dia a aula deles ê pr~ 

parar a merenda", 

A maior parte dos informantes disseram que nao 

a preparam diariamente, O motivo, muitas vezes, está na 

falta de alimentos, ou, como argumentou um dos entrevista 

dos: "A merenda atrasa a hora da aula", Segundo os mes -

mos informantes, quando não há merenda na escola, os alu­

nos trazem de casa, 

Esta atividade que acabamos de descrever absor­

via em mêdia de 20 a 30 minutos do professor durante o p~ 

rlodo de aula, sem contar o tempo gasto tambêm pelo alu -

no, 
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o Programa deAlirnentação Escolar para os alunos 

da escola primária, vem sendo executado desde o fim do Es 

tado Novo pelos governos federal e estadual, Este pro -

grama tem servido como instrumento para aumentar a fre 

qüência dos alunos nas escolas, diminuindo assim a evasao 

escolar, Sabe-se porém, que ele não vem sanar as conse -

qüências deixadas pela subnutrição. "As conseqüências da 

situação de fome não aparecem apenas quando as crianças ' 

nascem e nao recebem a quantidade e qualidade mínimas ne­

cessárias de alimentos para o seu desenvolvimento, Come­

çam muito antes, quando estão no útero materno e, até mes 

mo, antes de serem concebidas, com a situacão de fome das 

suas maes ainda crianças,., A subnutrição nos primeiros 

meses de vida e mesmo até os primeiros dois anos pode, e~ 

tão, provocar perdas irreparáveis no cérebro, pelas inter 

rupçãesdos processos de divisão celular e deposição de 

mielina".134 

A Campanha da Merenda Escolar através da distri 

buição de alimentos, constitui uma medida paliativa, proc~ 

rando demonstrar a preocupação governamental com a popul~ 

ção de baixa renda. No entanto, esse programa de assis -

tência alimentar não vem atender às necessidades das 

crianças em idade escolar, conforme declarou a responsá -

vel pelo Programa de Alimentação Escolar do Município: "~ 

indispensável a complementação de alimentos da comunidade 

e da horta (escolar). A quantidade de alimentos que rece 

bemos da Campanha é insuficiente. Em 1978 a quantia rece 
~ 

bida daria para três ou quatro meses", 

Em que medida a própria Campanha vem favorecer' 

a escola da área rural pesquisada? Não temos elementos 

suficientes para responder esta questão, mas conforme ar~ 

gumentaram vários professores, ela não se justifica uma 

vez que as crianças trazem alimentos de casa e não acei -

tam os alimentos fornecidos (não gostam), No entanto, os 

134 CUNHA, Luiz Antonio. Op. cit., p. 191-2. 
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professores cumprem com a tarefa que lhes é imposta, mes­

mo que ela se torne urna sobrecarga, considerando as condi 

ções de trabalho de que dispõem. 

Para resolver esse impasse, os alunos auxiliam 

o professor na preparação da merenda corno também na limp~ 

za, uma vez que na E.I. não há servente. Logo, a limpeza 

da escola fica a cargo do professor e alunos. 

Para realizar esta última atividade, levavam em 

média 20 minutos do período escolar diário: e aos sábados, 

segundo informou a maior parte dos entrevistados, utiliza 

vam, em média, urna hora e meia para a faxina geral. Em 

visita a urna escola, para efeito desta pesquisa, a profe~ 

sora comentou: "Antes de iniciar a aula ... os alunos fa -

zem limpeza na sala e isso é contado corno tempo de aula". 

Alguns professores, para dispor de mais tempo 

em sala de aula, deixavam para fazer esta tarefa antes do 

inIcio ou após o término das aulas, ou não a faziam dia -

riamente. Verificamos que estes professores, pertenciam 

ao grupo que residiam na área rural. As citações abaixo' 

exemplificam o que acabamos de expor: "Cada dia ficam 

duas crianças ajudando depois do horário de aula". "A 

limpeza é feita com os alunos, mas não todos os dias". "A 

maior parte das vezes é minha filha que faz a limpeza. De 

vez em quando, no sábado, solto um pouco mais cedo e os 

alunos me ajudam". 

A mesma preocupação foi colocada por alguns pr~ 

fessores quanto aos trabalhos na horta escolar e jardim : 

"Durante a aula nunca empenhei as crianças na horta. Qua­

se sempre é na hora do recreio. As vezes, antes ou de 

pois da aula". "Não fico muito na horta porque tem bas ... 

tante matéria ••• " "Quando o trabalho é prolongado na hor 

ta, faço fora do horário de aula". 

Um terço dos professores trabalhava na horta com 

os alunos, urna vez por semana: os demais urna, duas e três 

vezes por mês. Para esta atividade gastavam em média, uma 

hora e meia. 
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A horta escolar, segundo dois dos trinta e um 

professores, não era aceita pelos pais. Conforme comenta 

ram: "Os pais falam que os filhos vêm na escola para a­

prender e nao para cuidar da horta. Isso eles fazem em 

casa". "Os pais não apõiam a horta (escolar). Acham que 

cada um tem em casa". 

Ao analisarmos as entrevistas realizadas com 

pais de alunos, verificamos que dos 139 informantes, 129 

consideravam importante ter urna horta escolar; apenas seis 

responderam negativamente, enquanto quatro acharam indif~ 

rente. Talvez a maior parte dos entrevistados concorda­

vam, porque esse assunto era tratado com freqüência nas 

reuniões com a APP. Corno observou um dos elementos entre 

vistados, "A professora sempre quer que tenha uma horti -

nha. Eu pra mim tanto faz". E outro: " .•• parece que e­

les exigem que tenha horta na escola".135 

Concordando ou não, geralmente são os pais dos' 

alunos que fazem o cercado da horta e o trabalho mais pe­

sado, corno revirar a terra e adubá-la. Colaboram também, 

corno veremos posteriormente, com a manutenção da escola. 

Dal, ser de grande interesse para o Municlpio e Estado 

a existência da APP. 

AO professor cabe promover reuniões com a APP . 

Nas escolas municipais, na época da pesquisa, essas reu -

niões deveriam ser realizadas mensalmente. Nas escolases 

taduais, estas ocorriam em média uma vez por bimestre. 

135 Aquelas que responderam afirmativamente deram as se -
guintes justificativas: é importante porque: 1) a 
criança aprende a plantar; 2) pode explicar em casa o 
que aprendeu na escola; 3) as verduras são importan 
tes para a saúde; 4) a horta escolar faz parte do en­
sino; 5) aproveitam-se as verduras para a merenda 
6) a horta enfeita a escola; 7) trabalhar na horta , 
distrai as crianças. Para aqueles que não a achavam 
necessária, a justificativa era sempre deste tipo: "em 
casa os filhos aprendem a plantar .•. horta e jardim • 
tiram horas de estudo". 
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Além destas funções que mencionamos, os docen -

te~ especialmente os que residem na área rural, realizam 

outras atividades. Freqüentemente são convocados a part! 

cipar dos acontecimentos locais. Tornam-se os principais 

representantes da população rural. 

Dos professores entrevistados, oito declararam 

que auxiliavam nos cultos religiosos~ seis, na preparação 

das crianças para a primeira comunhão. Alguns disseram ' 

que eram solicitados para colaborar nas festas da igreja 

e outros acontecimentos da localidade, como também, confi 

dentes dos moradores os quais pediam sugestões para reso! 

ver seus problemas pessoais: " •• ,me consultam quando têm 

problemas no banco, comércio •.• doença", 

Após estas colocações, é válido perguntarmo-nos 

o que o docente pensa sobre as múltiplas tarefas que ele 

executa. As respostas que obtivemos foram categorizadas' 

conforme expressa a tabela abaixo. 

Tabela n9 13 - A avaliação do Docente relativa ao seu tra 

balho polivalente na Escola. 136 

RESPOSTAS N = 31 

- excesso de atividade para uma só pessoa 20 

- dificuldade para lecionar para as quatro séries 
reunidas la 

- excesso de burocracia (relatórios, etc.) la 

- baixo n!vel salarial 03 

- o preparo da merenda torna muito tempo do pro-
fessor la 

- extenso programa de ensino 03 

- atividades normais para o professor 02 

- acostumou-se a desempenhar estas atividades 01 

- são atividades que fazem parte de sua função 
de professor 01 

136 Foi considerado mais de uma resposta por professor en 
trevistado. 
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Dos trinta e um entrevistados, quatro pareciam 

aceitar essas atividades, segundo eles porque: "são nor -

mais para um docente"; "estão dentro de sua função" ou 

"já está acostumado com elas", Verificamos, no entanto, 

que três deles contradizem-se ao enumerar as dificuldades 

em relação ao trabalho na escola, Entre outros obstácu -

los, os três citaram Q fato de atender a todas as séries 

juntas, Assim se referiu um deles: "é difícil trabalhar 

com as quatro séries; o aproveitamento não chega a 40%" , 

E outro: "com as quatro séries, o ensino não é dado corno 

deveria ser", são muitas tarefas para um só professor", 

Na realidade, para apenas um professor, essas 

tarefas não constituíam um problema. Vale notar que este 

possuIa, em sua escola, apenas seis alunos matriculados. 

A maior parte dos entrevistados, consideraram' 

excessivas as atribuições para o professor que leciona na 

área rural. Estas foram algumas das colocações que fize­

ram: "~muito trabalhoso para um só professor. Tem que 

ser um professor muito esforçado para fazer tudo isto, e 

ter mui ta saúde". "O trabalho todo é demais para uma .pes­

soa s5 organizar, e para a criança ... assimilar •.• ". "Eu 

acho que é bastante trabalho; quando chega o fim do ano 

estou entregue .•. No interior, a gente pega alunos que 

b 1 - . " 137 nem sa em pegar o ap1s • 

Encontramos também aqueles mais otimistas: "é 

bastante para fazer, mas tendo boa vontade, vai ... Me sin 

to bem fazendo isso ... ". "é trabalhoso, mas se o professor 
I 

tem boa vontade ele realiza •.• com isso ele se torna ben-

quisto., .". 

Como foram consideradas todas as respostas da -

das pelos sujeitos da pesquisa, encontramos dez que enfa­

tizaram o fato de lecionar para todas as séries, corno se~ 

do a maior problemática encontrada. Conforme comentou um 

137 
Nª ~rea ~e§q~isada, nao há escolaridade anterior à l~ 
ser1e pr1mar1a. 
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professor, " ••• sempre tem uma série na espera, aguardan­

do a sua vez. Por mais que o professor procure fazer rá­

pido, ele não consegue abranger todas as séries, deixar 

sempre ocupadas". E outro: ".,.0 fato do professor dar 

aula para as quatro séries, nao dá para atender bem aos ., 
alunos; ••• ficam tempo sozinhos e começam a brincar. 

Outros destacaram a preparação da merenda esco­

lar como sendo uma atividade que torna muito tempo do pro­

fessor, como também do aluno, Além do tempo dispensado , 

o vaivém provocado entre sala de aula - cozinha prejudica 

o ensino. Este fato pode ser sentido nas afirmações corno 

estas: "o fato do aluno sair para ver a merenda, tira a 

atenção dos outros". "O aluno que sai para fazer a mere~ 

da, sempre perde parte da aula", "A gente perde bastante 

tempo na merenda escolar. Deixar só para as crianças fa­

zer não dá. As vezes a gente está fazendo um ditado, tem 

que sair para ver a merenda.,,", 

Além das várias turmas reunidas numa mesma sal~ 

e do tempo dispensado à preparação da merenda, o profes -

sor da E.I, critica a burocracia exigida corno um fator 

este i t f t ' t trabalho,138 que n er ere nega 1vamen e em seu A 

respeito, os seguintes comentários representam o consenso 

dos entrevistados: ", .,se o professor não tivesse toda 

essa papelada, teria tempo para preparar coisas melhores 

para os alunos •• ,", "." a gente mais se preocupa em fa-

zer relat5rios do que preparar aulas",", ti." muita coi 

sa que a criança não aproveita são esses relatórios, tem­

po que a gente se dedica nisso e que poderia ser dedicado 

à criança". 

138 As entrevistas sugerem que entre o Setor Estadual e o 
Municipal de ensino, o segundo oferece maior dificul­
dade neste aspecto, uroa vez que exige relatórios 
etc" em maior número. 
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"Em meio ã crescente burocratização da es 
cola e da própria sala de aula, os docen 
tes têm parte crescente de seu tempo ab= 
sorvido por atividades não docentes, in­
cluindo, não só as tradicionais anota 
ções de freqüência, elaboração, aplica -
ção e correção de provas e exames, corno 
inovações consubstanciadas na apresenta­
ção de detalhados planos de atividades , 
relatórios e levantamentos estatísticos' 
sobre os resultados, os quais valem por 
si mesmos, na medida em que legitimam a 
existência de cargos de coordenação, su­
pervisão e controle, cujos titulares ra­
ramente se utilizam efetivamente dos "da 
dos" levantados •.. ".139 

Pode-se inferir que o ensino nestas condições , 

com grande dispersão devido a diferentes atividades, evi­

dentemente não favorece o desenvoldimento de um bom traba 

lho. 

4.4 - "Um dia de aula na Escola Isolada" 

Sabendo-se que as escolas pesquisadas possuem 

apenas um professor, e este leciona para diversas séries 

em um mesmo período, é importante e curioso saber corno aí 

se desenvolve o processo ensino-aprendizagem. 

Para ter uma idéia a este respeito, permanece -

mos durante um dia letivo em cada estabelecimento de ensi 

no pesquisado. As anotações feitas sobre as aulas assis­

tidas nestas ocasiões permitem-nos fazer uma síntese da 

metodologia adotada pelo professor unidocente. 

Corno já tivemos a oportunidade de ler em pági -

nas anteriores, o período de um dia de aula na E.I. é fre 

qüentemente interrompido durante o preparo da merenda es­

colar, que normalmente envolve a participação do profes -

sor e de alunos. 

139 ROSSI, Wagner Gonçalves. Op. cit., p. 122. 
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Sem levarmos em conta este aspecto, já descrito 

anteriormente, procuraremos descrever qual o procedimento 

comumente adotado, em sala de aula, pelo professor que 

leciona para várias séries ao mesmo tempo. 

Inicialmente cabe destacar que, para facilitar' 

o trabalho do professor, os alunos se encontravam agrupa­

dos na ~ala de aula de acordo com a série que freqüenta -

vamo Os esquemas abaixo são exemplos de situações encon­

tradas com maior freqüência. 

Esquema N9 1: 

QUADRO DE GIZ 

19 29 39 49 

série 1 série r série r série 

~squema N9 2: 

QUADRO DE GIZ 

39 49 ---
série série 

I r 
19 29 

série 

1 
série 

1 
QUADRO DE GIZ 

No primeiro exemplo todos os alunos ficavam vol 

tados para um único quadro de giz existente~ já no segun­

do exemplo, havia dois quadros dividindo a turma: um gru­

po voltado para o quadro localizado na frente, e outro p~ 
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ra o quadro localizado no fundo da sala. 140 

o professor estabelecia, no quadro, uma divisão 

com um traço de giz para cada série. Isso criava certa 

dificuldade, pois normalmente o espaço tornava-se limita­

do, comprimindo as tarefas ali registradas. 

No inicio e no término das aulas, era hábito, 

em todas as escolas, a oração em conjunto. Foi observado 

também que, com freqüência, os alunos oravam quando iam 

para o recreio e quando regressavam do mesmo. 

Após a oraçao e chamada dos alunos, na quase-to 

talidade das aulas assistidas, a ati v'idade seguinte era a 

correção das tarefas de casa. Como eram várias séries 

portanto atividades geralmente diferentes, o professor c~r 

rigia os exercicios de alguns alunos, individualmente (u­

ma ou mais séries), enquanto alunos de outras séries re -

solviam-nos no quadro, sendo posteriormente verificada a 

correçao pelo professor. 

No restante do tempo de aula o professor ficava 

em um constante vaivém entre uma série e outra, passando 

exercícios, ouvindo leitura ou tomando tabuada, etc. Pu­

demos observar que dificilmente o professor conseguia man 

ter ocupados os alunos de todas as séries. 

A titulo de exemplo, transcreveremos parte de 

"um dia de aula", em duas das trinta escolas pesquisadas. 

Estes exemplos têm como objetivo ressaltar a dinâmica do 

professor unidocente em sala de aula. 

140 

As 8h 30 min os alunos entraram na sala 
de aula. Um deles comentou com a professo 
ra que o irmão faltou porque "ele pegoü 
gripe", e outro aluno justificou que o 
irmão faltou porque "pegou um prego no 
pé" . 

A professora lembrou a todos: "Vamos 
corrigir os temas". Foi em todas as car-

Tanto no 19 como no 29 caso, a distribuição dos alu -
nos por séries varia conforme o critério adotado pelo 
professor. 
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teiras verificar os cadernos, enquanto aI 
guns alunos resolviam, no quadro, opera = 
ções envolvendo divisão. Após esta ativi 
dade ela entregou livros aos alunos dã 
4~ série e mandou-lhes res~lv:r os exerci 
cios no caderno. Para a 2. serie, falou: 
"vamos ver as sílabas: monossílabos, dis­
sílabos, trissílabos e polissílabos, e fa 
zer exercícios", Escreveu no quadro o e­
xercício, que consistia em ligar as pala­
vras de acordo com o número de sílabas, e 
comentou: "vocês devem estar lembrados 
isso é bem facilzinho", 

Para os alunos da l~ série, que aguar­
davam a professora, a mesma disse: "escre 
vam ditado de frases", Lembrou aos a1u = 
nos: "sempre no início de cada frase, le­
tra maifiscula", Ditou três fr~ses e pas­
sou um novo exercício para a 2, série; es 
te também sobre o número de sílaba das pã 
lavras. Passou um exercício semelhante T 

para a 3~ série e continuou a ditar fra -
ses para a l~ série, (duas). Foi então 
fazer correção dos exercícios da 4~ série, 
ao mesmo tempo em ~ue chamava a atenção de 
alguns alunos da 2, série: "não conversem 
mui to a 1 to" , 

A nova atividade para a 4~ série foi 
procurar no dicionário significado de pa­
lavras, Voltou-se para a l~ série e co -
mentou: "agora o 19 ano vai trabalhar com 
o livro, enquanto faço ditado com o 29 
ano. Primeira série, vocês vão copiar do 
livro "O Avião e o Tutuca", 

Os alunos da 2~ série esperavam pelo I 

ditado, enquanto a professora olhava os 
cadernos dã 4~ série, Depois comentou 
"vamos ver, 29 ano: linha nova, letra 
maiúscula, parágrafo". Ditou o seguinte: 
"O livro é um grande amigo nosso, ele 
nos .• ," Parou de ditar e comentou: "Dei­
xa eu dar uma olhadinha na merenda, se já 
ferveu a água", Quando voltou, perguntou: 
"onde nós paramos"? Continuou o ditado , 
mas inteãrompeu-o para perguntar aos alu­
nos da 4, série se já haviam terminado o 
exercício, Uma vez que eles haviam con -
cluído, ela acrescentou: "espera só um mo 
mentinho"Á e prosseguiu novamente com o dI 
tado da 2. série, Finalizando-o, mandou 
passar um traço e fazer leitura silencio­
sa. Foi corrigir exercícios dos alunos 
da 4~ série; depois distribuiu, aos mes -
mos, jornais para leitura. Chamou a aten 
ção de dois alunos que estavam conversan= 
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do. Comentou com os alunos da 4~ serle 
"enquanto a professora vai preparar a me­
renda, vocês vão ler no livro, Leiam a 
mesma leitura de ontem, bem baixinho, sem 
atrapalhar, O 19 ano também, leiam a lei 
tura que vocês copiaram", Chamou a aten= 
ção de alunos que estavam conversando, e 
enfatizou: "olha que eu deixo sem recrei~ 

Enquanto a professora saiu da sala du­
rante dez minutos (para preparar a meren­
da), vários alunos conversavam, Quando' 
voltou, tomou leitura individual dos alu­
nos da 4~ série. Os alunos da l~ série , 
estavam sem fazer nada. Voltou-se para a 
2~ série e comentou: "leiam mais uma vez 
para contar em poucas palavras como vocês 
entenderam essa estória, como tema. A 
professora vai ver a merenda e já volta". 

Voltando, ouviu a leitura individual ' 
dos alunos da l~ série. Mandou uma aluna 
ir ã cozinha observar a merenda. Os alu­
nos da 2~ e 4~ séries estavam sem nenhuma 
atividade. A professora mandou um aluno 
da 4~ série recolher os livros, e dois a­
lunos da 2~ série preparar a distribuição 
da merenda. Depois deu o sinal para o re 
creio.,. Trinta minutos antes de final i :­
zar o tempo de aula, os alunos foram dis­
pensados para a limpeza da escola. 

No exemplo citado acima, a professora era norma 

lista. Hã dois anos vinha de ônibus de um município viz! 

nho para lecionar nesta escola. Sua experiência no magi~ 

tério era de oito anos. Segundo comentário vindos de fon 

tes da Secretaria Municipal de Educação, era considerada' 

a melhor professora municipal. 

No exemplo seguinte, a professora possuía ape -

nas o 19 grau e residia na localidade da escola. Era o 

primeiro ano de experiência no magistério. 

" .Âs 9 h 30 min, terminou o recreio. 
Os alunos e a professora oraram ao entrar 
na sala. A professora corrigiu as opera­
ções que estavam anotadas no quadro e com 
pletou oralmente o exercício da l~ série: 
O galo,., O aluno ... Eu ... A gaita ... Um 
aluno da 4~ série pediu para a professora 
dar mais contas. Ela passou então uma 
multiplicação, pedindo a prova real da 
mesma: 39RX452. Uma operação de multipli 
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car também foi dada para a 3~ série 
8576X65. Um aluno deu um tapa nas costas 
de outro, e a maioria estava conversando. 
Outro aluno pediu se a professora não 
iria tomar a tabuada. Esta respondeu que 
faria isto amanhã. No quadro completou o 
exerclcio com os alunos da l~ série e man 
dou-lhes formar frases com algumas pala = 
vras. Os da 2~ série estavam com um li -
vro de ciéncias que foi entregue logo a­
pôs o recreio. Alguns alunos ainda con -
servavam o livro fechado, limitando-se a 
conversar com os colegas. A professora' 
dirigiu-se a eles e perguntou: "qual é o 
animal parecido com o cachorro"? Fez um 
pequeno comentário a este respeito. De­
pois, mandou-lhe escrever os nomes dos 
animais parecidos com o gato. 

A professora passou a olhar os cader -
nos, chamando a atenção dos alunos quanto 
à indisciplina. Andava de um lado para ' 
outro. Vários alunos levantaram-se de 
suas carteiras. 

Os alunos da 4~ série tentavam resol -
ver a multiplicação com prova real~ dois 
deles não conseguiram. A professora re -
solveu-a em uma folha, depois mandou um 
aluno fazê-la no quadro. 

Recolheu os livros de Ciências da 2~ 
série. Um aluno desta mesma série pergun 
tou como escreve-se a palavra "leão". A 
professora ditou letra por letra. Mandou 
os alunos da l~ série ler as frases que 
escreveram em seus cadernos. Anotou algu 
mas no quadro. Chamou um aluno da 3~ sé: 
rie para resolver no quadro a multiplica­
ção. Este fez o cálculo incorreto. A pro 
fessora apagou e o fez novamente. Os dã 
2~ e 4~ séries estavam sem atividades. 

Das 9h 30min às lOh 30min, os alunos ' 
da 3~ e 4~ séries resolveram uma multipli 
cação (a indicada acima). -

A professora distribuiu caderno de de­
senho para os alunos da 3~ e 4~ séries . 
O desenho era livre. Os da l~ e 2~ sé 
ries estavam sem atividade. Depois vol -
tou a falar com os alunos da 2~ série so 
bre os animais parecidos com o gato. Man 
dou-lhes escrever "em que estes animais T 

são diferentes". Fez a seguinte observa­
ção: "2~ série, amanhã tem desenho se vo­
cês ficarem bem quietinhos". 

Os alunos da 3~ série pediram para a 
professora passar "temas" sobre operações. 
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A professora anotou para os mesmos: arme 
e efetue: 7.862X26=. Uma aluna da l~ sé­
rie pediu: "professora, dá continha". A 
professora anotou um problema com cálculo 
de edição, depois resolveu-o com os alu -
nos, Em seguida passou outro. Chamou a­
tenção dos alunos que conversavam: "olha 
que quem conversa fica aqui ••• ". 

No final da aula, alunos da 4~ série 
ficaram para fazer a limpeza da sala de 
aula. 

Conforme notamos nesta descrição, alguns alunos 

pediam à professora para dar atividades como: "dar mais 

contas e ternas", "tornar a tabuada". Ao entrevistarmos os 

pais desses alunos, alguns reclamaram que a professora 

"dá pouco terna", "não explica bem", "as crianças fazem mu_i 

ta bagunça". E possível que os pais dos alunos dessa es­

cola incentivem seus filhos para exigir da professora 

maior número de atividades, e aquelas que consideram mais 

relevantes. 

A professora do exemplo acima citado, ao condu­

zir a aula, não conseguiu coordenar o trabalho das 4~ sé­

ries: ora mantinha os alunos ocupados, ora estes ficavam 

por longo período, sem atividades. 

Este é um caso típico, mas nao único. Um fato 

bastante notável na grande parte das aulas assistidas, e~ 

ra a dificuldade apresentada pelos professores do "manejd 

das diversas turmas com diferentes níveis de escolaridad~ 

Havia sempre alunos de uma ou mais séries sem nada fazer, 

enquanto aguardavam o professor. Quando o professor é 

iniciante, esse quadro é ainda mais dramático, 

As nossas escolas normais preparam o professor 

para atuar na área urbana, embora o professor de escola 

pública normalmente inicie a sua carreira na área rural . 

Ao exercer o magistério na escola unidocente, encontram 

urna defasagem entre o ensino das escolas normais, e as 

reais condições de funcionamento da escola primária do 

meio rural. 
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Diante de uma realidade totalmente nova para e­

le, nao há outra alternativa senão apelar para a experiê~ 

cia do "dia-a-dia". E através desta experiência, que ele 

vai obtendo maior habilidade para dirigir o trabalho com 

as diversas séries reunidas. 

As observações feitas diretamente em sala de au 

la permitem-nos concluir que, com exceção do quadro de 

giz, raramente os professores utilizam outro material pa­

ra o desenvolvimento de suas aulas. 

Dois professores fizeram uso de gravuras; um u-

t ' li d 1 d 1" - 141 t 1 zou-a para ar uma au a e re 191ao, e ou ro, para 

a formação de sentenças. Um terceiro serviu~se de carta­

zes para leitura com alunos da l~ série e para a mesma fi 

na1idade; outro professor lançou mão de fichas com pala -

vras. 

E importante lembrarmo-nos também que as E. I. 

pesquisadas não possuíam biblioteca, e os livros existen­

tes, além de número reduzido, eram utilizados quase exc1u 

sivamente em sala de aula. 

Dentro deste contexto, podemos deduzir que os 

alunos sao pouco estimulados para a leitura. Anotações de 

uma aula ilustram o que acabamos de expor: 

Os alunos liam em voz alta e muito lenta­
mente. A professora observou: "Gente, as 
sim não dã .•. " Um aluno respondeu: "com~ 
é que a gente vai fazer se não tem livro 
para estudar?" Diante dessa obervação, a 
professora acrescentou: "a dificuldade a­
qui é essa: não tem material e os livros 
devem ficar na escola". 

Durante uma entrevista, um pai de aluno também 

levantou este problema: " •.. 0 livro deveria ser levado p! 

lo menos uma ou duas vezes por semana para casa". 

141 
A professora iniciou, comentando que a aula teria por 
tema a "ajuda mútua" ... Falou 30 min sobre o terna 
sem dar oportunidade de participação dos alunos. 
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Dadas as precárias condições com que o profes -

sor unidocente é obrigado a lecionar, as aulas se desen -

volvem de uma forma pouco ou nada atrativas, limitando-s~ 

quase que exclusivamente, à transmissão dogmática de con­

teúdos. 

As noçoes transmitidas pelo professor sao, de 

modo geral, apresentadas rapidamente, para que ele possa 

dispor de tempo para atender as demais séries. Com esta 

preocupação, outros objetivos relevantes ficam esquecidos, 

como, por exemplo, a participação ativa do educando no 

processo de ensino-aprendizagem. 

As aulas geralmente sao monótonas e consistem I 

na transmissão de conteúdos e em exercícios pouco atraen­

tes, dificilmente deixando oportunidade para qualquer de­

bate. 

Uma vez que sao realizadas avaliações para veri 

ficar se o programa está sendo seguido, é provável que a 

preocupação do professor com o cumprimento do programa es 

teja contribuindo para a "monotonia escolar", aulas que 

transcorrem sem dar oportunidade para o aluno "pensar" 

tirar suas conclusões. Como observa Paulo Freire, uma 

educação problematizadora requer tempo. 

"Poder-se-á dizer ... que não há tempo a 
perder, visto que existe um programa que 
deve ser cumprido. E, uma vez mais, em 
nome do tempo que não se deve perder, o 
que se faz é perder tempo, alienando- se 
a juventude com um tipo de pensamento 
formalista, com narrações quase sempre ex 
clusivamente verbalistas. Narrações cu= 
jo conteúdo "dado" deve ser passivamente 
recebido

l
e

2
memorizado para depois ser r~ 

petido". 4 

Verificamos que os alunos são passivos, ouvie~ 

tes e cumpridores de ordens, ditadas pelo professor. Re~ 

pondem às questões no caderno e no quadro de giz: e, em menor 

142 FREIRE, Paulo. Op. cit., p. 53. 
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número de vezes, de forma oral. Dificilmente notamos um 

aluno se manifestar por espontânea vontade. 

Observamos que algumas atividades aplicadas aos 

alunos são iguais para séries diferentes, ~ o caso da ho 

ra de "tomar a tabuada", da aula de religião, e, outras' 

tarefas. Foram encontrados, também, casos em que difere~ 

tes séries têm o mesmo conteúdo curricular, Nota-se, por 

exemplo, o caso verificado nesta escola: 

Enquanto alunos da 2~ série faziam exercI 
cios no caderno, a professora dava um di­
tado para a 3~ e 4~ séries, Segundo a 
mesma professora, "como só eram dois alu­
nos da 4~ série, a matéria desta era a 
mesma que a da 3~ série", 

Pelas condições de ensino oferecidas na área ru 

ral, a escolarização desse alunado é prejudicada, como no 

caso acima; ou como em outra escola onde não foi ofereci­

da a matrícula para a l~ série porque, segundo a profess~ 

ra, "só havia um aluno; então ela pediu ao Coordenador p~ 

ra deixar para o próximo ano", 

Tudo nos leva a crer que casos como estes e espe 

cialmente as condições de aprendizagem oferecidas, contribuem 

sensivelmente para o baixo rendimento do alunado das E.I. 

Prova concreta é o elevado índice de repetênci~ 

l a - . especialmente na ,ser~e. Não são raros os casos de alu 

nos que precisam repetir esta série mais de uma vez, para 

serem alfabetizados, Comentou a professora após a leitu­

ra de um aluno: "e le j á sabe ler, e outros que j á estão 2, 

3 anos aqui (l ~ série), ainda não sabem.,." 

Se nos reportarmos às condições sob as quais se 

desenvolvem as atividades escolares, várias questões po -

dem ser levantadas, 

Uma delas será quanto ao aproveitamento escolar 

de uma criança, quando a ela são apresentadas atividades' 

com uma seqüência frequentemente "truncada", Exemplo ca­

racterlstico é o "ditado" de frases ou palavras, Com fre 

qüência foram observadas situações em que o professor di-
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tava algumas palavras para urna determinada série ao mesmo 

tempo em que chamava atenção para a indisciplina de aI 

guns alunos~ passava novos exercícios para outros que já 

haviam concluído suas tarefas, e ainda ia até a cozinha I 

para preparar a merenda. 

Outra questão que se coloca, é que possivelmen­

te por ser professor polivalente tanto em relação às vá -

rias atividades da escola como também aos vários níveis de 

escolaridade, torna-se menor o seu interesse pelos alunos 

que apresentam maior grau de dificuldade em relação à a­

prendizagem. Esta atitude do professor foi bem destacada 

em uma escola. A professora fez o seguinte comentário no 

intervalo da aula: 

a ... Os alunos da 1. ser1e, vao todos ser 
reprovados. Segundo esta professora 
"são todos retardados •.• são fracos, nao 
aprendem, por isso mesmo deixo-os meio 
parados durante as aulas". A ausência de 
atenção aos alunos da l~ série, tivemos o 
portunidade de constatar enquanto assis = 
tíamos aula desta professora. Mais tard~ 
enquanto uma aluna desta mesma série fa -
zia a leitura, a professora chamou-lhe a 
atenção, pois estava lendo com muita difi 
culdade. Disse que não tinha paciência ~ 
e mandou-a sentar. 

"As expectativas pouco otimistas que os 
professores e o pessoal escolar têm a 
respeito das crianças de classe inferior 
ou culturalmente diferente confirmam e 
reforçam quase sempre as limitadas expe~ 
tativas de sucesso que a criança tem so­
bre si mesma. Imaginando que esses alu -
nos não possam alcançar grande coisa, o 
professor talvez não lhes dedique uma ins 
trução eficaz, em razão do que, quando T 
fracassam, confirma-se as predições neg~ 
tivas formuladas pela escola".143 

143 PASSOW, Harry. Op. cit., p. 87. 
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Além desse fator discriminativo, constatou-se ' 

em algumas escolas, que para resolver problemas de indis­

ciplina, os professores agiam de forma autoritária, apli­

cando castigos, tais como: fazer o aluno ficar de joelhos 

ou deixá-lo fora da sala de aula. Outra forma de punição 

nos foi dita por um pai de aluno durante entrevista com o 

mesmo: "o professor deixa os alunos de castigo, fechados' 

no banheiro". 

Outros professores, para manter a disciplina, ~ 

tilizam-se de ameaças, como essas: "se você continuar as­

sim, vai ficar de castigo o dia todo": "eu te ponho para 

fora da escola e você sabe que daí ... ": "olha que eu dei­

xo sem recreio": "eu te puxo a orelha". 

O professor utiliza-se também da autoridade que 

a ele é delegada, para causar o temor ãa reprovação 

", •. se não estudarem, vao "rodar": "A prefeitura é 

vai fazer exame aqui, nao é a professora. vão fazer 

exame para saber se vocês têm condições de ir para a 

série, ou ser um "caranguejo" e voltar para trás •.. " 

que 

um 

4~ 

A atitude autoritária, enérgica do professor, é 

reconhecida a valorizada pelos pais dos alunos, enquanto' 

constitui uma forma de garantir a ordem na escola, como 

também o respeito do aluno pelo professor. 

E importante notar que a questão a respeito do 

castigo aplicado aos alunos, nao foi prevista no roteiro' 

da entrevista, mas mesmo assim, a quase totalidade dos 

pais entrevistados fizeram referência ao assunto. 

Analisando comentários desses pais, verificou -

se que para um número significativo deles "ser enérgico 

em sala de aula", é uma característica positiva do profe~ 

sori também apóiam a aplicação de castigos físicos, quan­

do necessário. Essa forma de encarar a repressão na esco 

la é expressa em frases do tipo: "gostaria que fosse como 

no nosso tempo: passa,r o laço quando precisar": "devia (o 

professor) ser mais enérgico com as crianças •• , ter mais 

liberdade de dar umas "varadas" nos alunos, eles não têm 
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receio do professor"~ " •.. 0 governo devia dá uma lei mais 

severa pros professores. Os alunos tomam conta do profe~ 

sor" • 

" ••• em muitas famílias ainda perduram rí 
gidos traços patriarcais, onde "bater na 
criança" decorre de um direito indiscutí 
ve1 dos seus membros adultos. Isso pro= 
picia a tolerância, quando não a aceita­
ção, de penas físicas inf1igidas aos a1u 
nos da escola primária".144 

Na área rural, o professor tem autonomia, quan­

to às normas disciplinares e administrativas, e de forma 

mais limitada quanto ao conteúdo curricular. 

Vale lembrar depoimentos de alguns professores, 

através dos quais se pode verificar certa autonomia com 

relação ao programa de ensino. " •.• pego o plano que "e -

1es" dão, mas quando chega a hora de aplicar, dou o que 

acho mais necessário. Se o aluno sabe as tabuadas e as 

quatro operações fundamentais direito, eu acho o essen 

cia1. Não adianta saber as fórmulas matemáticas e depois 

não conseguir aplicar na realidade .•. "1 ". t.não ligo mui­

to o programa, sigo 50% •.• tem muita coisa que nao se a­

dapta ••. " Outro professor disse seguir 60% ou 70% do pr~ 

grama, e fez o seguinte comentário: "fujo muito (do pro -

grama) tt. acho vantajoso fugir e dar o que é mais neces­

sário aos alunos. A gente tá por dentro daqui ... " 

~ interessante notar que declaração como as aci 

ma foram feitas por professores que residiam na área ru -

ral e há vários anos lecionavam na mesma localidade. Além 

de possulrem maior conhecimento das necessidades locais , 

é provável que a iniciativa dos mesmos, quanto às altera­

ções do programa de ensino, seja decorrente de sua maior 

estabilidade profissional. 

144 PEREIRA, Luiz. A escola numa área metropolitana. são 
Paulo, Pioneira, 1976, 2 ed., p. 118. 
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Embora onze, ou aproximadamente um terço dos 

professores, considerem inadequado o programa de ensino a 

plicado nas E.I., apenas seis declararam que modificam 

parte deste programa, para melhor atender os alunos. 

Não nos propomos neste trabalho analisar o con­

teúdo curricular das E.I, uma vez que esse já seria tema 

suficientemente amplo para elaborar uma monografia, 

o nosso principal propósito, nesta parte do 

trabalho foi mostrar como o professor a que nos referimos, 

dispondo de uma série de condições desfavoráveis, conduz' 

o seu trabalho em sala de aula. 

4.5 - Escola - "Comunidade": a dinâmica do controle 

o "bom relacionamento" do professor com os pais 

de alunos e a participação destes na solução dos proble -

mas da escola são aspectos altamente valorizados pelos 

órgãos que coordenam as escolas estaduais e municipais da 

área pesquisada, 

Este aspecto é condição inclusive de permanen -

cia do professor na escola. Conforme informou o Diretor 

da Secretaria de Educação do MunicIpio ", .. contrata-se (o 

professor) por um ano, Se a pessoa dá conta da escola e 

tem hom relacionamento com a comunidade, contrata-se para 

o ano seguinte •. ,", Quanto aos professores da rede esta 

dual, segundo comentou a Supervisora, " .• , quando o pro -

fessor é substituto e há muita reclamação, ele é dispens~ 

do. Se ele é efetivo, implica em , .. inquérito administra 

tivo" . 

Para fomentar o envolvimento escola-"comunida -

de", cahe aos professores a obrigatoriedade de 

reuniões com a Associação de Pais e Professores, 

realizar 

A APP compõe-se de pais ou responsáveis de alu­

nos, professores do estabelecimento de ensino e outraspe~ 

soas da localidade, Dentre esses indivIduos, alguns fa -

zero parte da Diretoria da referida Associação. 
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A APP é apresentada corno órgão de auxIlio à es­

cola. Além disso, aparece como uma instituição democrát! 

ca, que veicularia a opinião da "comunidade", aberta ao 

diálogo com as autoridades escolares. E de forma menos 

explIcita, aparece como meio de exercer controle sobre a 

instituição escolar. 

Vejamos os objetivos que constam no Estatuto da 

APP. No capItulo I "Da constituição e suas finalidades", 

artigo 29: "Constitui finalidade especIfica da Associaçào 

de Pais e Professores a integração escu]a-roml1nidade e~ 

termos de conjugaçao de esforços, articulação de objetl -

vos e harmonia de procedimentos, o que se caracterizapr~n 

cipalmente por: a) estimular a transformação da escola em 

Centro de Integração e Desenvolvimento Comunitário, por 

meio da participação da famIlia na escola e da escola na 

comunidade; b) promover a aproximação e cooperaçao entre 

pais e professores de modo a interessar os membros da co­

munidade pelas atividades escolares e a escola pelas ati­

vidades comunitárias; c) interessar a direção do estabel~ 

cimento na promoção, bem como participar no funcionamento 

de cursos de interesse e necessidades comunitárias, incl~ 

sive quanto à orientação pré-escolar; d) promover ativid~ 

des culturais, tais como: palestras, reuniões, seminários, 

dias de estudo, festas, projeções de filmes, slides e to­

das as demais que não sejam privativas da escola ou de ou 

tras entidades; e) participar na solução de problemas de 

freqüências, higiene, disciplina dos alunos, e ainda pro­

gramas que se refiram a horários e perIodos de aulas, ta­

refas escolares, trabalhos em equipe, uniformes, livros, 

transportes etc .•• , sempre dentro da harmonia que deve 

marcar a convivência de pais, professores e alunos; f) 

cooperar na conservação e recuperação normal do prédio e 

equipamento da escola; g) administrar, de acordo com o Re 

gimento Interno da Associação de Pais e Professores e as 

normas baixadas pelo Conselho Fiscal, os recursos consti-
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tutivos do Fundo Escolar".145 

o Programa de Ensino das E.I. preconiza que sao 

os pais, alunos, lideranças comunitárias e professores 

que vão determinar os objetivos gerais que pretendem aI _ 

cançar durante o ano.
146 

Qual seria então a finalidade de 

um estatuto para a APP "uniformizado" para todo o estado 

ou munic!pio? 

Sob a finalidade específica de "Integração esco 

la-comunidade", acha-se implícita a idéia de transferir · 

para às famIlias dos educandos, os custos complementares' 

da educação. A APP torna-se o campo privilegiado para a 

integração de recursos em benefício da escola. Esta ênfa 

se pôde ser notada através de slogans fixados em algumas 

escolas: "A amizade e a cooperação de pais e professores' 

trarão resultados positivos à escola". "Participe para 

modificar". "Integrar forças vivas na solução de proble-

mas comunitários", "Urna comunidade unida é uma comunida-

de que cresce". "Comunidade é a união de todos para o 

bem comum". "Comunidade é viver uns para os outros". "Vi 

va em comunidade e seja feliz". 

Objetivos corno: transformação da escola em Cen­

tro de Integração e Desenvolvimento ComunitáriO; funcion~ 

mento de cursos de interesse e necessidade comunitárias , 

inclusive quanto a orientação pré-escolar; promoção de a­

tividades culturais, tais corno: palestras, reuniões, sem! 

nários, dias de estudo, festas, projeção de filmes, sli -

des e todas as demais que não sejam privativas da escola 

ou de outras entidades, estão presentes no estatuto, po-

145 

146 

ESTADO DE SANTA CATARINA. Secretaria de Educação. 09 
Coordenadoria Regional de Educação. Estatuto da 
Associação de Pais e Professores (Appr:-Florianô 
polis, 1977, 

Obs: O regulamento da APP das escolas municipais , 
contém pequenas variações, não alterando, no entan 
to, as diretrizes gerais. 

Programa de ensino de primeiro grau (Escolas Isola 
das). Op, cit., p. 15. 
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rém, nao na prática escolar. Há assim, discrepância en -

tre o Estatuto e o real funcionamento da APP. 

Analisando as atas das reuniões da APP, realiza 

das em 1977-78, podemos concluir que estes objetivos sao 

bastante utópicos, estando muito além do que realmente o­

corre nas escolas pesquisadas. Concluímos que, o objeti­

vo maior, é transferir para os pais dos alunos a respons~ 

bilidade de manutenção da escola. 

Alguns objetivos parecem ser atingidos em part~ 

quando o professor reside na própria local1dade rural 

Conforme dados revelados pela pesquisa, esses professores 

participam das mais variadas atividades realizadas na lo­

calidade: atuam nos cultos, preparam as crianças para a 

primeira comunhão, participam das festas da escola e lore 

ja e outras iniciativas locais. 

Por outro lado, a participação da família na es 

cola se dá essencialmente a nível da conservação do pré -

dio, do equipamento da escola, e do próprio controle do 

trabalho docente. Conforme disse um professor: nA reu 

nião é mais para ver os trabalhos que devem ser feitos 

na escola". 

Por ordem de incidência dos assuntos tratados 

nas reuniões com os pais, os mais freq~entes referem- se 

as melhorias que necessitavam ser realizadas na escola 

como, por exemplo, a proteção e encanamento dágua, cons­

trução de fossa de lixo e "privada", organização de horta 

e jardim, e outros melhoramentos, compra de materiais ne­

cessários, principalmente para a limpeza do prédio, e pa­

ra a merenda, prestação de contas do dinheiro em caixa. 

No que diz respeito aos alunos, pelas atas das 

reuniões podemos constatar que os assuntos mais citados fo 

ram: andamento das aulas e aprendizagem dos alunos, partl 

cipação dos pais na vida escolar do filho (auxiliar nas 

tarefas escolares), higiene dos alunos e do materidl esco 

lar: comentários sobre boletins, comportamento e freqüên­

cia dos alunos na escola e alteração do horário das au 
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1 147 as. 

Notou-se ainda que a programação de promoçoes 

para angariar fundos para a escola, bem como a programa -

ção de datas comemorativas, são temas também tratados nas 

reuniões. 

Os assuntos citados nao esgotam o que foi apre­

sentado aos pais em reuniões, mas foram os mais constan -

teso O levantamento dos assuntos tratados demonstra que 

a preocupação quanto à promoção cultural dos pais, frisa­

da no Estatuto da APP, é praticamente irrelevante, 

A média de freqÜência nessas reuniões, na época 

da pesquisa, era de 70%, Em algumas escolas a freqÜência 

não ultrapassava a 50%, enquanto em outras, chegava a 90% 

ou mais. Segundo os professores, a ausência de alguns 

pais nas reuniões é justificada pelo fato de trabalharem 

intensamente nas épocas de plantio e colheita1 e pelo ex­

cesso de reuniões realizadas, 

Tudo indica que essas reuniões acontecem com 

certa freqüência, mais por imposição administrativa, do 

que pela necessidade sentida pelos professores e pais de 

alunos. Assim se expressaram alguns professores: "Não é 

sempre que a gente precisa, mas em geral sim, um ou outro 

assunto sempre tem, Mui tas vezes os pais acham demais ..... 

"Acho que é demais 1 às vezes não tem assunto. Um dia eu 

cheguei para eles e pedi para "puxar" o assunto". "Eu 

acho que não precisa uma por mês, mas como é exigido, a 

gente tem que fazer. Já foi falado com o coordenador 

mas ele disse que queria, As vezes nem tem assunto ..... 

As reuniões da APP eram realizadas aos domingo~ 

sâbados a tarde ou pela manhã. Nos dias Santos, ou, qua~ 

do havia missa na localidade, o professor aproveitava o 

encontro para tratar de assuntos da escola. 

Quanto a participação dos pais, por sexo, pred~ 

minava nas reuniões a figura masculina. 

147 No inverno, a maior parte dos professores passa a le­
cionar no perIodo da tarde. 
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Independentemente destas reuniões, conforme in­

formaram os professores, os pais vinham ã escola para fa­

zer alguma melhoria no prédio ou arredores do mesmo; re -

solver algum problema com o aluno; para realização da ma-

trIcula; dar algum aviso que deveria ser transmitido 

famílias da vizinhança ou para fazer reclamações. 

A participaçao do Estado e do Município 

E.I., se limita quase que exclusivamente à construção 

prédio escolar e pagamento dos professores. 

, 
as 

nas 

do 

Para suprir as deficiências de ordem material da 

escola, a contribuição dos pais acontece das formas mais 

variadas. Entre elas podemos citar a doação de gêneros ~ 

limentIcios para a merenda escolar, prestação de serviço, 

ajuda material para fazer reparos no prédio. 

Em algumas localidad~ a escola foi reconstruí­

da pelos próprios moradores; em outra, fizeram a instala­

ção elétrica. Em um número maior de escolas, os pais pi~ 

taram o prédio, protegeram a fonte dágua e fizeram o en­

canamento da mesma até a escola. Na quase totalidade des 

tes estabelecimentos os pais cercaram a horta, contribuí­

ram para a construção dos canteiros e colaboraram com a 

merenda escolar. Vários professores declararam que foram 

os pais os construtores da fossa de lixo, do esgoto para 

a cozinha, da "privada", do cercado ao redor da escola 

auxiliaram também na organização do jardim, da limpeza do 

terreno após as férias. A participação dos pais ocorre I 

tambêm quando há necessidade de consertos, como por exem­

plo, no telhado, nas janelas e outros. 

Para adquirir o material necessário à escola, a 

APP obtém o dinheiro através de lucro de promoçoes, corno 

festas, torneios, bailes; outras através da cobrança as 

famílias de uma pequena taxa mensal ou anual; ou, ainda , 

taxa de matrIcula. Em três escolas, o dinheiro em caixa' 

foi arrecadado através da venda do material do prédio an­

tigo, Outras modalidades foram encontradasJ num estabele 

cimento a renda era fruto da venda da colheita de milho 

plantado no próprio terreno da escolai noutro era prove -
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niente da venda de alguns produtos, como doces, bedidas , 

etc., nos finais de semana, em um pequeno galpão construI 

do pelos moradores. 

Como ilustração, reproduziremos depoimento de 

dois professores: "Temos a caixa escolar. Para ter fun -

dos, é feito baile ou festa. Tudo o que falta para a es­

cola, mesmo material escolar, quando tem bastante fundos, 

e até merenda é comprada com esse dinheiro ••. Quando pre­

cisa de conserto é só avisar os pais que eles arrumam 

Trazem estrume para a horta; já fizeram calçada, coloca -

ram cascalho, fizeram fossa para o lixo, esgoto, encana -

mento dágua. Eles estão sempre prontos para ajudar" 

" .•• Tudo o que tem na escola, com excessão das carteiras, 

mesa do professor, quadro e armário, foi a comunidade que 

doou. Promovem festas ou baile para arrec~ dinheiro". 

A escassa participação dos órgãos públicos nas 

escolas rurais faz com que os moradores tomem partido no 

sentido de conservá-las através de seus trabalhos. Esta 

prática, parece ser fruto de constantes reuniões da APP , 

através das quais o professor procura transmitir as infor 

mações que recebeu nas "reuniões pedagógicas" e em visi -

tas do Supervisor na escola. 

Pode-se inferir que os pais fazem as melhorias 

necessárias à escola, pois é a E.I, o único estabelecirnen 

to de ensino existente nas "áreas rurais, capaz de dar 

por mais precário que possa ser, os ensinamentos elementa 

res de leitura, escrita e cálculo, a seus filhos. 

Há acentuada desigualdade entre as escolas de 

diferentes classes sociais. Corno observa Gadotti: 
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"Nossa educação é classista. Bairro pobre, 
escola pobre. Bairro rico, escola rica . 
Região pobre, escola pobre. Região rica, 
escola rica. Há um mecanismo muito sim -
ples que a pol!tica educacional do regi­
me militar elaborou: o governo abre uma 
escola, fornece-lhe os elementos primá -
rios para que ela possa entrar em funcio 
namento, muitas vezes apenas por razõesT 

"politiqueiras". Depois ele a abandona, 
não lhe fornecendo mais o material neces 
sário, Incentiva a criação de APMs queT 

através de festinhas e quermesses tentam 
suprir as necessidades materiais da esco 
la " 148 -... 

Essa transferência de responsabilidade para os 

pais, foi bem evidenciada nas entrevistas com os agentes 

da supervisão escolar: "A escola é da comunidade, nao do 

prefeito." deve ser cuidada por parte dos pais". "A gen 

te favorece muito os pais, porque eles ajudam muito na es 

cola", foi o que disse outra Supervisora. 

Além da participação na manutenção da escola 

em algumas localidades os pais procuram interferir no pr~ 

grama de ensino, Demonstraram insatisfação quanto aos 

conteúdos escolares e solicitaram que fossem inclu!dos as 

suntos que consideram "prãticos para a vida", ou seja 

que venham atender aos seus interesses. 

148 

149 

"Entre as "plataformas" dos programas de 
educação rural e as "necessidades" ex 
pressas pel~populações, há um espaço va 
zio: as "plataformas" refletem, normal = 
mente, as diretri zes de fora, traduzem as 
pirações de outros. Impostas de cima, che 
gam aos supostos "interessados" sem que 
lhes seja perguntado o que trazem em co­
mum com a sua cultura, com suas expecta­
tivas. As "necessidades" que exprimem o 
sentir. o pensar e o querer de quantos a 
credi tam e têm na ~'sperança concret a r 
ponto de apoio para as suas lutas, nem 
sequer são consideradas". 149 

GADOTTI, Moacir. Op. cit., p. 129. 

CALAZANZ, Maria Julieta Costa. Educação rural no con 
texto de uma região: necessidades e perspectivas 
RIo de Janeiro, Fundação Getúlio Vargas/IESAE 
1980, p. 5. 
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Foi colocado a pergunta aos professores se "há 

manifestação dos pais sobre o que vem sendo ensinado na 

escola". Dos trinta e um professores entrevistados, apr2 

ximadarnente um terço respondeu afirmativamente. Segundo 

eles, as solicitações feitas pelos pais foram para ensi -

nar "bastante matemática", "contas de juros", "medição de 

roça", sobre "venda de produtos agrícolas", "como lidar I 

com banco" (empréstimo, preenchimento de cheques). Em urna 

escola foram solicitados o ensino da tabuada e a alfabeti 

zaçao, a serem ministrados pelo método antigo. Outros 

pedidos foram levantados quanto ao uso do caderno de cali 

grafia, mais tarefas para casa e ensino de religião. 

Para ilustrar, esse comentário, transcreveremos 

alguns depoimentos recolhidos nas entrevistas. "Os pais 

pediram para. dar matérias que eles ocupassem na colônia: 

contas de terreno, contas de juros, empréstimo de dinhei­

ro. Ensinar coisas práticas para a colônia ••• ". Outro 

disse " ••• área de terreno, medição de roça; foi comentado 

em reunião que isso é para a vida, e quem trabalha na ro­

ça precisa saber isso". "Falaram que não tem igreja. Pe 

diram para ajudar na religião. Passei a (dar aula de re­

ligião) duas vezes por semana", foi o que comentou outro 
professor. 

Segundo dois terços dos professores, os pais 

nSo interferem no que vem sendo ensinado na escola. Des­

te grupo, alguns professores lembraram comentários dos 

pais em reuniões, como: "o importante é ensinar ler, con­

tar e escrever". Outros disseram que os pais nada falam 

a este respeito. Em alguns locais eles concordam com o 

que o professor está ensinando. " ••• Na reunião, os pais 

disseram que, como professora, eu deveria estar preparada 

para saber o que deve ser dado". E outra: "sempre dizem 

que confiam no que a professora dá". 

-Fazendo urna análise superficial, pois nao foi 

nosso propósito analisar a programação de ensino das E.I. 

tudo nos leva a crer que o conteúdo transmitido nestas e~ 

colas não vem atendendo às reais necessidades da popula -
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çao rural, uma vez que a maior parte das crianças, após 
concluírem o curso primário, não prosseguem os estudos 

Como observa Savianit 

li ••• não podem os membros da elite arvo -
rar-se em representantes e intérpretes ' 
das aspiraxões de todo o povo. Como po­
demos, entao, saber quais são as necessi 
dades e asP!ra~ões dos brasileiros? par~ 
ce-me que so ha uma resposta: ouvindo-os, 
aprendendo com eles, confiando na sua ca 
pacidade de decidir a respeito do que e 
ou não melhor para eles, debatendo, dis­
cutindo criticamente as diversas alterna 
tivas. Nota-se, porém, relutância e urnã 
certa desconfiança das elites a respeito 
da capacidade do povo de autodirigir 
se".ISO 

A escola se propoe a reproduzir os conteúdos 

previstos pelo sistema de ensino, entrando em discrepân -

cia com o rural, aparecendo como elemento estranho ao mu~ 

do que pretende escolarizar. Não há, portanto, uma "esco 

la rural", mas uma escola primária que, como as demais 

tem a função de reproduzir os universais da cultura bur -

guesa. A escola unidocente vai reproduzir no meio rural, 

sdbforma de conhecimento normativo, os elementos fundame~ 

tais que permitem a ideologização do trabalhador. 

" .•• a educação institucional está sob a 
direção da classe dominante que lhe im -
põe os objetivos de seu interesse, pelo 
que a avaliação dos resultados da educa­
ção não é mais que um meio da classe do-

'minante controlar a escola, mantendo-lhe 
a sujeição absoluta aos seus desígnios e 
evitando eventuais desvios indesejá 
veis".15l 

A nível de proposta, conforme consta no progra­

ma de ensino das E.I.: 

150 SAVIANI, Durmeva1. Educaxão: do sendo comum à cons -
ciência filosôfica. Sao Paulo, Cortez, 1980, p. 
131. 

151 ROSSI, wagner Gonçalves. Op. cit., p. 131-2. 
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"Na elaboração do plano geral da escola , 
professor, pais, alunos e lideranças co­
munitárias vão determinar os objetivos~ 
rais que pretendem alcançar durante o 
ano. Estes objetivos serão estabeleci -
dos em função das necessidades locais que 
precisam ser sanadas". 15 2 

A análise dos temas tratados nas reuniões com a 

APP, nas escolas pesquisadas, durante os anos de 197/ e 

1978, nos permite verificar que tal fato nao ocorreu. 

Outro aspecto que nos interessa analisar nesta 

parte do trabalho é quanto à forma de controle advinda 

dos pais na permanência do professor na escola. 

Verificamos que, se por um lado o professor e 

inspecionado pelos órgãos estadual e municipal de educa -

ção, por outro, ele também é controlado pelos moradores da 

localidade. 

Esta observação pode ser confirmada através das 

entrevistas com os responsáveis pela supervisão das esco­

las, Os pais dos alunos vão reclamar junto a estes quan­

do estão insatisfeitos com o professor: " ... geralmente o 

presidente da APP vem trazer os problemas. Porque a pro­

fessora não estava cumprindo horário, ou porque ela é fr~ 

c~ não ensina direito. Eles controlam muito o horár10 

Fraca é aquela professora que dá pouco conteúdo e muito 

desenho ou brinquedo, ou porque não controla (os alunos): 

nao faz correçao,., No interior os pais se acham donos' 

das escolas, controlam muito. Às vezes dá desentendimen­

to entre eles", Em relação às escolas municipais, infor­

mou o Diretor da Secretaria Municipal de Educação: "os 

pais nos procuram, quando há problemas entre os pais e pr~ 

fessores e entre professores e alunos. Isso não é fre 

quente, .. " 

152 Programa de ensino dO primeiro grau (Escolas Isola 
das). Op, cit., p. 15. 
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Essa atitude nao foi tomada em todas as locali­
dades onde os pais estavam descontentes com o professor . 

Segundo entrevistas com os pais dos aluno~ verificamos 

que, mesmo insatisfeitos, nada faziam, a não ser levantar 

comentários entre eles mesmos. Como exemplo, citaremos o 
que nos dissera1T1 alguns paisJ "Reclamam por aí, mas de 

pois ficam quietos", "Falaram entre os pais que era bom 

falar com o inspetor prá tirar (a professora), mas nin 

quém resolveu falar, Geralmente o motivo era porque a 
professora faltavd muito,.,". 

da professora do ano passado 

va muito, Só se queixavam. 

sor" . 

"Muitos pais se queixavaITI' 

que vinha de Joaçaba e falt~ 

Não falavam para o profes 

~ provável que nestes casos as insatisfações fi 

quem somente a nível de comentários entre os pais, porque 

há dificuldade de conseguir outro professor, caso ele se­

ja removido ou dispensado; como também para evitar a cons 

tante mudança de professor. 

Os pais demonstraram desagrado quando a substi­

tuição do professor é frequente. Consideram um ponto ne­

gativo para a aprendizagem dos filhos. Essa observação' 

pode ser verificada nos depoimentos que seguemt "já tinha 

ano com três professores, então é difícil para a criança 

aprendê. Muda todo o ano .•. ";" não precisava trocar 

a professora cada ano, até que eles (alunos) se acostumam 
com uma professora, aí vem outra ...... 

Acredita~se também que quando o professor é da 

própria localidade, os pais tendem a se omitir nao mani -

festando descontentamento em relação ao mesmo, por envol­

vimentos de laços afetivos, tais como: "conheço o profes­

sor desde criança"; "somos parentes"; "somos vizinhos" 

"somos compadres". 

Nos foi dito através das entrevistas com os pr~ 

fessores, que em 50% das escolas houve participação dos 

pais quanto a permanênc1a ou não do docente na escola 

Destas escolas, em sete, a participação foi para o profe~ 
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~ 153 sor permanecer e em oito, para retira-lo. Duas profes 

soras disseram que os pais ja fizeram reclamações a seu 

respeito. Em 12 escolas os professores nos informaram que 

não têm conhecimento da ocorrência deste fato, e uma, não 

soube dar informação. 

Transcreveremos alguns depoimentos para exempli 

ficar as quatro situaç6es encontradas: "Eu queria sair e 

eles (os pais) d1sseram que iam fazer um abaixo assinado' 

para mim ficar". "Eu trabalhava com a professora que foi 

retirada, ela não cumpria horário e faltava em dias de 

chuva". "Alguns pais reclamam: a professora só dá re 

creio, ••• não ensina nada ••.• são sempre os mesmos pais 

que reclamam". "Teve um pai que reclamou para os coorde­

nadores por causa da minha religião, mas o presidente da 

escola tomou iniciativa e fez uma reunião onde todos os 

presentes pediram a permanência do professor. A outra vez 

(reclamaram) porque eu estava "acarretando" muito os alu-

nos. Isto também foi decidido na reunião". E, 

disseram que os pais "nunca falaram nada". 

outros 

Quanto às reclamações a respeito dos professo -

res, os informantes apontaram as seguintes: "faltava mui­

to", "soltava os alunos mais cedo", "não cumpria o horá -

rio", "dava muito recreio", "no período de aula tomava 

chimarrão em residências próximas ã escola, enquanto as 

crianças brincavam",154 "era braba", "não ensinava bem" , 

"ensinava pouco", "as crianças não aprendiam", "não tinha 

capacidade", "só tinha o curso primário", "aplicava muito 

153 Este dado nao confere com as informações fornecidasp~ 
los pais dos alunos. Segundo entrevistas com os rnes -
mos, verificamos que este fato, retirar o professo~se 
sucedeu em 13 escolas. Isto é justificável pois a~uns 
professores estão há pouco tempo lecionado na locali­
dade, não tendo conhecimento do que aconteceu anterD~ 
mente. 

154 Este procedimento por parte de professores, foi cons­
tatado em três escolas, segundo dados fornecidos pe -
los pais dos alunos. 
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155 
castigo", "provocou desentendimento entre os pais". 

Para ilustrar o que acabamos de citar, citare -

mos comentãrios de pais de alunos. Um deles, que recla -

mou a respeito do professor, junto ao coordenador de ensi 

n~ disse: "por causa do castigo dos fllhos: pouca freq6~~ 

cia do professor na escola. Tinha uma professora que 

quando o tempo parecia feio, avisava que no outro d~a 

não vinha". Outro, disse que o professor "não cumpria o 

horário de aulas, chegou a aesacatar a diretoria (da APPl, 

ia tomar chimarão na viz1nhança. Levamos um abaixo assi­

nado para o coordenador e ... 0 professor foi retirado". 

As razões mais freqüentemente citadas foram: au 

sência do professor na escola em dias letivos e "não enSl 

nar bem". 

Vale ressaltar que geralmente o desentendimento 

entre pais e professores acontece com aqueles que v~m da 

cidade para lecionar no meio rural. Estes possuem "cost~ 

mes diferentes", muitas vezes entrando em choque com os 

valores do homem do campo. Além disso, estabelecem pouco 

relacionamento pessoal com os moradores (pais dos alunos). 

Onde os professores residem na mesma localidade da escol~ 

quase todos os pais responderam que encontram com o pro -

fessor nas reuniões e visitas na escola; em visita na ca­

sa do professor, e este na resid~ncia dos alunos, em cul­

tos e festas realizados na localidade. Neste caso, as re 

lações são mais informais do que entre os pais e os pro -

fessores que ficam na localidade temporariamente (durante 

o perlodo letivo), e aqueles que diariamente retornam pa-

ra ã cidade. O relacionamento destes últimos com os mora 

dores, se dá quase exclusivamente através das reuniões e 

visita na escola ou das festas escolares. 

155 A este respeito, notou-se diverg~ncia entre os pais 
entrevistados. Um número bastante significativo, re­
clamam a falta de castigo nos dias atuais. Eis o de­
poimento de um pai: " ..• devia ter mais lei, esse negó 
cio de não poder surra~ vira bagunça. No nosso tempõ 
era diferente. Devia ser não de machucar, mas uma va 
rinha acharia bom". 
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Conforme constatamos, os pais dão grande impor­

tância a assiduiaade do professor no estabelecimento de 

ensino. Isso é compreensível, uma vez que as crianças do 

meio rural deixam de prestar auxílio nos trabalhos agríc~ 

las, para ir à escola. Outro fator, é que a maior parte 

dos alunos andam em média um qUilômetro e meio a dois qu! 

lômetros, encontrando~se um número significativo que anda 

três, quatro e até cinco km para chegar na escola. 

De maior importância para um professor que le -

ciona no meio rural, os pais entrevistados consideraram , 

por ordem de prioridade: ter bom relacionamento com a co­

munidade; ser enérgico com os alunos; saber cativar os a­

lunos; ensinar bem, ter interesse em ensinar e ter paciê~ 

cia com os alunos; ser uma pessoa da localidade; cumprir 

o horário (não faltar e não chegar atrasado); morar na l~ 

calidade da escola (pode ser pessoa de outro local); edu­

car as crianças (comportamentos sociais). 

o "bom relacionamento" entre professor e pes­

soas da localiaade, revela-se corno ae maior significação. 

Ser enérgico com os alunos, foi a segunda característica' 

mais apontada. Isto vem confirmar o comentário já feito 

quando nos referimos ã valorização atribuída pelos pais 

dos alunos â atitude autoritária do professor em sala de 

aula (ver: "Um dia de aula na E.I."). 

A importância atribuída ao local de residência' 

do professor ("ser uma pessoa da localiaade", ou "morar 

na localidade da escola somente durante os dias letivos"), 

entre outras justificativas, a mais frequentemente citada 

diz respeito ao fato do professor "não chegar atrasado na 

escola", corno também "não faltar nos dias de aula". 

~ interessante destacar que fatores como: "ser 

uma pessoa capacitada", "ser urna pessoa estudada", "comu­

nicar os pais sobre a situação dos filhos na escola", "ser 

inteligente", raramente foram mencionados. Podemos infe­

rir que são considerados secundários, segundo o ponto de 
vista dos pais entrevistados. Esses dados parecem demon~ 
trar que para os pais, mais importante que a própria for-
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mação profissional do professor, é o tipo de relacionamen 

to que este estabelece na localidade, 

4,6 - E o Resultado! 

Em itens anteriores caracterizamos as E.I. e o 

agente de escolarização, corno também apresentamos as con­

dições de trabalho destes agentes. Depois dessas ocasio­

nais demonstrações, nos indagamos sobre o resultado do 

rendimento escolar dos alunos, urna vez que vários são os 

fatores que interferem no seu processo de aprendizagem. 

Tomamos corno ponto de partida a distribuição 

dos alunos segundo idade, série e índice de aprovação e 

reprovação, com base no ano letivo de 1978. 

A tabela a seguir apresenta a distribuição to -

tal de alunos matriculados em todas as E.I, pesquisadasno 

ano de 1978, segundo idade, série e dependência aarninis -

trativa, 
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Tabela n9 14 - Distribuição dos alunos segundo idade, se­

rie e dependência adrninistrativa. 156 

l~ série 2~ série 3~ série 4~ série 
Idade 

M E M E M E M E 
TO'l'AL 

- 7 - 17 17 

7 32 24 - 12 68 

8 38 20 19 27 - 9 - - 113 

9 12 ') 45 18 9 25 -
I 

7 121 

10 7 4 .. 4 7 '31 1 b I 
I 

i :- 11:1 1 1 .i 

11 4 3 7 3 14 11 22 28 92 

12 1 1 4 2 10 6 20 17 61 

13 2 - 5 1 8 4 8 J 31 

14 4 2 1 7 

15 1 1 

TOTAL 96 74 94 70 76 71 67 76 624 

Fonte: Dados fornecidos pelo ~etor de Intormática da 9~ 
UCRE. 

Conforme podemos observar na tabela acima, a re 

lação entre idade/série dos alunos matriculados em 1978 

nas escolas pesquisadas, apresentava acentuada heteroge -

neidade. Tomando por base que a idade considerada apro -

priada para ingresso dO aluno na 1~ série dO 19 grau, e 

de sete anos, verificamos que dos 170 alunos matriculados 

nesta série, apenas 42,94% estava na faixa etária preV1S­

ta (10% deste percentual, tinha / anos incompletos), en -

quanto 57,05% estava com 8 anos e mais (22,94% se encon 

trava na faixa etária de 9 a 13 anos). 

Se a heterogeneidade quanto a idade/série já e 

acentuada na l~ série, ela vai aumentando ao lonoo das 

156 . Anos completos até 3U/04/7~. 



172 

demais. Conforme podemos verificar na tabela anterior 

na 2~ série havia 164 alunos matriculados. Deste total, 

35,36% tinha de 7 a 8 anos (7,31% não havia completado 8 

anos), mas, a maior parte, ou seja, 64,60% estava na fai-

xa etária de 9 a 13 anos. Na 3~ série, dos 147 alunos 

matriculados, apenas 29,25% estava na faixa de 9 anos 

(6,12% com 9 anos incompletos), enquanto 70,74% tinha de 

10 a 14 anos. 

a .. 
Se o aluno ingressasse na 1. serie com 7 anos e 

nao sofresse reprovaçoes, com 10 anos ele concluiria a 4~ 

série. Vejamos então a idade dos 143 alunos matricula -

dos na última série do curso primário das E.I.: 28,67% a­

tingiu a 4~ série com 10 anos (4,89% com 10 anos incompl~ 
tos), entretanto, aproximadamente 75% ou 3/4 estava na 

faixa etária de 11 a 15 anos. 

Vários fatores vêm produzir a grande heteroge -

neidade na composição etária. Entre estes, podemos citar 

o alto Indice de reprovaç~o, principalmente na l~ série . 

Vejamos através da tabela abaixo, o número de alunos apr~ 

vados e reprovados no final do ano letivo de 1978. 

Tabela n9 15 - Distribuição dos alunos Aprovados e Repro­

vados entre novos e repetentes, segundo a 

série frequentada. 

APROVADOS REPROVADOS 

St:RIE NOVOS REPETENTES NOVOS REPETENTES TOTAL 

l~ 68 41 43 19 171 

2~ 97 23 29 3 152 

3~ 107 17 15 3 142 

4~ 81 31 21 2 135 

TOTAL 353 112 108 27 600 

Fonte: Setorde Informática da 9~ ueRE. 
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Como podemos verificar, dos 600 alunos que per­

maneceram nas E.I. no final do ano letivo de 1978, 135 

foram reprovados, ou seja 22,5%. Do total das reprova 

çoes, 45,92% ocorreu na l~ sêrie. Convém ressaltar que, 

cerca de 30% desses alunos já eram repetentes, e que 

37,61% dos 109 alunos aprovados na mesma série, eram re­

petentes. 

Dos 135 alunos reprovados no final do ano leti­

vo, 23,70% frequentava a 2~ série, 13,33% a 3~,17,03% a 
a ... la .. 4a • 4, serie. Dos 465 alunos aprovados de . a • serie, no 

final de 1978, 24,08% era repetente. 

Como podemos constatar, a maioria das crianças 

permaneceu na escola até o final do ano letivo, mas boa I 

parte dela foi reprovada. Poucas foram as que evadiram . 

Conforme dados fornecidos pelo Setor de Informática da 
a 9, UCRE, o número de alunos que abandonaram as escolaspe~ 

quisadas em 1978, foi 20, ou seja, 3,2% do total de alu -

nos matriculddos no início do dno. Trinta e dois dlunos 

(5,12%) afastaram~se das escolas por motivo de transferên 

cia, 

Os pais percebem a escolaridade dos filhos como 

necessária, por isso fazem questão de mantê-los na esco -

la, Parec~~nos que o baixo índice d~ evasão escolar pode 

ser explicado pelo sentido que o alfabetizado assume no 

contexto brasileiro. Conforme ilustra Berger, 

"De um modo geral entende-se por tal que 
o cidadão (isto ocorre mormente ~om a P2 
pulação rural) pela alfabetização é des­
locado de uma situação de marginaliza -
ção a uma situação de participação. O 
analfabeto é marginal tanto culturalmen­
te (os analtabetos não são criadores) co 
mo economicamente (um analfabeto não ser 
ve como força urbano-industrial de trabã 
lho e conseqfientemente também não conso= 
me) e sócio-politicamente (os analfabe -
tos não participam dO processo político) 
e nãQ ~ão membros ativos da socieda 
de" • .i5 7 

157 BERGER, Manfredo. Educação e d~pendênc1a. Porto Ale­
gre, DIFEL, 1976, p. 256. 



174 

Verificamos que muitas famílias mandavam seus 
filhos ã E.I, para repetirem a 4~ série, mesmo que tives­

sem concluido o curso primário, para que eles "tivessem 

um pouco mais de estuao". Esta atitude por parte dos 

pais é bastante compreenslvel, uma vez que a escolaridade 

no meio rural do município se limitd ao ensino primário. 

Prosseguir os estudos além da 4~ série, signif1 
ca acréscimo de aespesas e, em muitas localidaaes rurais, 

a inexistência de meios de transportes. impede o desloca­

mento das crianças até os estabelec~mentos de ensino que 

oferecem séries mais elevaaas. 

A pesquisa realizada tem demonstrado que na zo­

na rural do municlpio há E.I. funcionando e professores 

em exercício, inclusive com sobras de vagas. O "Fracas -

so" d~crianças no ensino primário, nio estaria na falta' 

de oportunidade de entrar na escola, mas na decorrência de 

outros fatores. 

Segundo informações dos professores, a assidul­

dade ao corpo discente nas escolas, apresentava percen­

tua 1 bastante elevado, vinte e quatro professores declara -

ram que a percentagem de comparecimento andava em torno 

ae 90 a 100%, quatro disseram que atingia em média 80% e 

3 nio estimaram percentagem, mas observaram que os alunos 

pouco faltavam. Os pais entrevistaaos também fizeramque~ 

tão de frizar que seus filhos faltavam pouco is aulas e 

quando isso acontecia as causas mais comuns apontadas fo­
ram: "por doença", "mau tempo" e "quando precisa aJudar' 

na roça". 

A ausência da criança na escola "para ajudar na 

roça", ocorre principalmente na fase mais intensa de at1~ 

vidades: épocas de plantio e colheita. Uma vez que estes 

perlodos coincidem com o escolar, podemos admitir que a 

incongruência entre o ano agrlcola e o ano escolar preju­

dica o rendimento escolar de alguns alunos. 

Se durante "um perlodo diurno a criança permane­
ce na escola, no outro, em geral, auxilia seus pais nas , 
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gião pesquisada. 
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Este fato nao é específico para a re­

Segundo pesquisa realizada por Clóvis Cal 

deira, nos anos 60, os municlpios do Rio Grande do Sul, Pa­

raná e Santa Catarina apresentavam alto índice de menores ' 

não remunerados. Segundo o autor acima citado, o tipo de 

trabalho não remunerado se encontra principalmente em ativi 

dade familiar e geralmente associada a propriedades abaixo 

de 50 ha. Os menores participam de todos os tipos de ativ! 

dades, desde o preparo do solo, até a colheita e transporta 

A assimilação da experiência adulta se inicia prematuramen­

te. Aos poucos, o menor habitua-se a trabalhos de maior 

vulto, erguendo-se às vezes à altura do esforço normal dos 

adultos,158 

A absorção da criança no trabalho agr!cola 

produz cansaço, além de reduzir o tempo para o estudo. Es­

tas condições vêm reverter em prejuízo do rendimento esco -

lar, 

Acreditamos que contribui também para o baixor~ 

sultado do rendimento escolar, o conteúdo, vocabulário, há­
bitos, etc., oriundos da classe dominante e estranhos às 

crianças do meio rural. Conforme observa Luiz Antônio Cu -

nha: 

"O conteúdo do ensino não é algo que exis 
te desligado das classes sociais. Tanto 
o conteúdo quanto a disciplina são fami­
liares à classe dominante e às camadas ' 
médias, mas absolutamente estranhos à 
classe trabalhadora ••. Quando as crian­
ças oriundas das classes dominantes e 
das camadas médias vão à escola, têm no 
ensino um prolongamento de l~ socializa­
ção, difusa, doméstica. Entretanto, pa­
ra os filhos dos trabalhadores, a expe -
riência escolar é algo traumatizante. A 
disciplina, o significado das palavras , 
o vocabulário, as maneiras consideradas 
decentes, a estrutura das frases, a ma -
neira de expressar o pensamento, etc. 
são percebidas como uma arbitrariedade 
imposta, contrariando toda a primeira so 
cialização".159 

158 1- i i 82 5 CALDEIRA, C ov s. Op, c t., p. -. 

159CUNHA , Luiz Antonio, Op. cit., p. 120 e 122, 
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Ainda com relação a este aspecto, comenta Harry 

"Uma das coisas mais importantes que a 
criança leva consigo ã escola é seu modo 
próprio de falar. Os lares modestos ofe 
recem às crianças toda urna série de estI 
mulos e as ajudam a desenvolver muitos T 
tipos de habilidades práticas e de des -
treza, porém, freqüentemente, são incapa 
zes de proporcionar~lhes meios de enfren 
tar as exigincias dos mestres".160 -

Uma vez que a escola no meio rural é essencial 

mente urbanizadora, a criança, ao ingressar, depara com pa­

drões culturais bem diversos dos que lhe foram dados em seu 

ambiente. Pode-se supor que esse fato produz 

mais baixo dos alunos, e em conseqüincia, são 

mais freqüentemente. 

desempenho 

reprovados 

Os resultados da pesquisa que apresentamos, de­

monstraram outras variáveis determinantes do fracasso esco­

lar no meio rural: a falta de recursos dispontveis para o 

ensino, a qualificação deficiente e as más condições de tra 

balho oferecidas aos professores, as classes multisseriada~ 

entre outros fatores. 

No entanto, é bastante difundida a crença de 

que o fracasso escolar está em função da "incompetincia" do 

aluno, crença essa que encobre as verdadeiras falhas da es­

colarização. 

Os pais percebem as razoes do insucesso escolar 

dos filhos como sendo uma conseqüincia das próprias defi 

ciências destes. Comentários que seguem, ilustram corno os 

pais justificam a reprovação, como se fosse decorrência da 

incapacidade dos filhos: "O aluno da col5nia é cabeçudo" 

"O menino é cabeça dura", "Agora tá bem declarado o que ele 

escreve. Rodou tris anos. Em casa a gente explica, mas é 

cabeçudo~ 

160 PASSOW, Harry. Op. cit., p. 85-6. 



177 

"Dizer que são "razões de ordem intelecti 
va" que barram o progresso (escolar) de 
alguns é dizer metade da realidade, vale 
dizer, é dissimular a realidade. As "ra 
zões de ordem intelectiva" são expressãõ 
de distinções sociais prévias que assu -
mem uma aparência desligada de sua ori -
gem".16l 

A seletividade escolar através das promoções dos 

"mais aptos", está impregnada de uma ideologia, que por sua 

vez dissimula os próprios mecanismos de discriminação so 

cia1. 

161 CUNHA, Luiz Antônio, Op. cit., p. 56. 



5, CONCLUSÕES 

Os dados analisados neste trabalho delineiam um 

quadro do sistema de ensino primário no meio rural, que 

não é novo, Apenas apresenta a situação de uma pequena 

área, com mais atualidade, reforçando o abismo há muito 

constatado entre intenções e realidade educacional. 

O grande número de escolas unidocentes, a baixa 

qualificação dos professores, a incompatibilidade entre' 

o ano agrícola e o escolar, o alto índice de reprovaçõe~ 

entre outros fatores, são citados na literatura pertine~ 

te à "educação rural", como grandes problemas do ensino 

oferecido às populações rurais. Esta constatação, no e~ 

tanto, não é um problema recente. Há várias décadas que 

a literatura pedagógica vem registrando a manifestação ' 

de políticos e educadores que propugnam pela melhoria do 

ensino no interior do país. Preocupados com o éxodo das 

populações rurais, pretendiam ruralizar a escola a fim 

de conter as migrações. Viam através da educação um 

meio de atingir esse objetivo. Para tanto, defendiam a 

posição de que a escola deveria ser diferente da urbana, 

com conteúdos específicos voltados para o meio rural 

Também defendiam a idéia de recrutar professores neste 

mesmo meio e proporcionar a eles urna formação em cursos 

específicos, como Cursos Normais Rurais, Cursos Normais' 

Regionais e treinamentos. Tais iniciativas, no entant~ 

nao lograram êxito, pois não foram capazes de fixar o ho 

mem no campo e nem o professor na escola. Os problemas 

eram de ordem mais complexa, não estando no âmbito da 

escola primária dar solução ao problema migratório. 

As manifestações em defesa da ruralização da es 

cola primária do meio rural se fizeram especialmente a -

través do Movimento Ruralista Pedagógico. Este Movimen­

to teve grande representatividade na primeira metade do 

século.e, como nos mostra o presente trabalho, ainda man 

tém uma certa influência. Algumas práticas escolares 
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que tiveram inIcio e foram defendidas por esse movimento, 

como clube agrlcola, horta escolar, jardim, etc" perd~ 

ram, mesmo nos dias atuais, 

Contribuíram para ampliar significativamente o 

número de escolas no meio rural brasileiro, interesses . 

voltados principalment~ para: a flxação do homem ao cam­

po; a nacionalização das "escolas estrangeiras"; a redu 
i 

ção do indice de analfabetismo, considerado uma "verqo lI-
nha nacional"~ o empenho de políticos, de um lado, motI­

vados em ampliar 0 contingente eleitural e, de outro, em 

promover campanhas à "cata de votos", Com a populaçao . 

cada vez mais crescente nas cidades, nas últimas décadas. 

os interesses po1iticos voltaram-se principalmente para 

a área urbana. 

o que se fez pela escola primária da área rura~ 

foi predominante a nlve1 quantitativo, apesar de não tal 

tarem esforços de educadores empenhados na melhor adapt~ 

ção da escola nessa área. O que resultou dessas açõe~ ,~. 

namizadoras? As escolas, alnda hoje oferecidas as popu­

lações rurais, apresentam características pouco dIstIn­

tas das escolas existentes nas primeiras décadas dest~ 

século, 

A situação educacional encontrada na zona rural 

do municlpio de Joaçaba não é, de forma alguma, singular 

â área pesquisada. Conforme apresentamos na introdução' 

e na primeira parte deste trabalho, há escolas com pro -

fessor unidocente em todo o paIs, porém, a concentração' 

é maior na zona rural. Conforme observa Luiz A. Cunh~ 

o número relativo de alunos do curso primário em escolas 

unidocentes em todo o paIs é elevado: um quarto deles em 

1970, Essas escolas acham-se concentradas na zona ru 

ral: 60,5% dos alunos desta área estavam matriculados em 

escolas unidocentes, para apenas 4,1% da zona urbana. 162 

162 CUNHA, Luiz Antonio. Op. cit., p. 153. 
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Com base no que foi constatado durante o traba­

lho, podemos concluir que: 

1) Na área rural do município predomina um corpo docente 

jovem e do sexo feminino. Predomina também, no con -

junto das escolas, professores em regime de trabalho 

temporário (contratados e substitutos). Somente onz~ 

dos trinta e um professores, são efetivos. 

2) 68% dos professores são oriundos do meio rural. Des­

te total, 61% ainda reside neste meio, sendo que na 

sua maioria, tanto do sexo masculino quanto do femini 

no, concomitantemente ao magistério participam da pr2 

dução agrícola. 

3) Dentre os professores que lecionam nas E.I. há os que 

são da área rural e urbana do município pesquisado 

havendo outros de municípios vizinhos. Esta variável 

(local de residência) contribuí paraa permanência do 

professor na escola do meio rural. Conforme constata 

mos, aqueles que residem na própria área rural do mu­

nicípio, apresentam tempo mais longo de exercício no 

magistério das E.I. A distância e a dificuldade de 

acesso às escolas, constituem, por sua vez, obstáculos 

para os professores que são provenientes do meio urba 

no, nao favorecendo à fixação dos mesmos nas unidades 

escolares. Esta mobilidade é relativamente baixa 

pois grande parte dos professores reside na área ru -

ral e na mesma localidade da escola. Vale lembrar que 

a dificuldade de acesso às escolas do interior, em 

virtude da distância, falta de transporte e precárias 

condições das estradas, era considerada, desde o iní­

cio do século, um entrave ao ensino no meio rural. 

4) Aproximadamente 70% dos professores da área pesquisa­

da possuem curso normal. No entanto, a qualificação' 

real desses profissionais deixa muito a desejar. Este 

fato seria resultado da ineficiência dos cursos nor -

mais? da formação de professores em regime intens! 

vo? os professores que lecionam na área urbana, com o 

mesmo nível de formação escolar, teriam melhor quali­

ficação? 
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A qualificação do professorado da área rural 
foi uma das metas básicas do Movimento Ruralista, INEP , 

CNER, e mais recentemente através do PAMP. As várias me 

didas adotadas não vieram, no entanto, dar solução ao 

problema. A improvisação de professores, com maior inci -

dência em algumas regiões do pais, é ainda uma reali­

dade do sistema educacional, apesar de não faltarem pes­

soas com a habilitação especIfica para o magistério pri­
mário. 

5) A orientação pedagógica destinada aos professores uni 

docentes é inferior ao que as necessidades parecem i~ 

dicar. Estas necessidades sentidas pelos professore~ 

em relação a sua formação profissional, não são supr! 

das nos "encontros pedagógicos" e visitas dos superv,!. 

sores às escolas. 

Através de visitas às escolas e reuniões, os 

responsáveis pelo atendimento às E.I. da rede estadual e 

municipal de ensino realizam mais um trabalho de inspe -

ção, controle, cobrança administrativa. Que beneficios' 

traz esse tipo de atendimento ao aluno? vem resolver as 

dúvidas do professor? por que não proporcionam encon 

tros para debates? troca de experiências? a ausência de~ 

sa prática não seria uma forma de tornar o professor 

mais conformista com a sua condição de trabalho? 

6) Determinadas atividades que sao exigidas do professor 

servem, nao só de instrumentos de controle do seu 

próprio trabalho, como também para justificar a fun -

ção dos responsáveis junto -às E.I., em seus relató 

rios. Se não for isso, como justificar a cobrança de 

relatórios sobre comemorações cívicas, aulas de Reli­

gião, de Educação Alimentar e Sanitária entre outras? 

Em que medida essas cobranças vêm favorecer o educan­

do? qual é o tempo destinado à escolarização, em rela 

çao ao tempo reservado ao desempenho de outras tare -

fas? 
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Os professores manifestam descontentamento em 

relação ao acúmulo de atividades sob suas responsabilid! 

des e reconhecem que isto reverte em prejulzo para o edu 

cando. No entanto, "aceitam" tal situação. Será para 

cumprir um per!odo que servirá de "trampolim" para uma 

nova escola? para ser benquisto na localidade e/ou pelas 

autoridades educacionais? ou será a única forma de gara~ 
tir seu emprego? 

7) O professor uni docente é poli valente. Ao mesmo tempo 

que desenvolve o conteúdo curricular para todas as 

séries no mesmo per!odo de tempo, seu per!odo de tra­

balho está comprometido com uma série de tarefas, co­

mo merenda escolar, horta, jardim, etc. Geralmente 

o tempo dedicado a essas atividades é subtra!do do 

per!odo normal de aula. 

Certamente um ensino nessas condições nao pro -

porcionará ao educando "a formação necessária ao desen -

volvimento de suas potencialidades como elemento de auto 

realização ••• " (art. 19 da Lei 5692/71). 

Obviamente não podemos culpar os professores p~ 

la inércia em que se encontra a escola. De um ponto de 

vista pedagógico ela estagna ou regride, muito embora no 

discurso pol!tico ela pode ser objeto de manipulação i­

deológica: 

"Confiamos e dedicamos este trabalho de 
modo especial ao professor de Escolas I­
soladas, dando assim um testemunho da 
preocupação deste governo em atender a 
todos, sem distinção e discriminação" 
(Programa de Ensino do 19 grau (Escolas 
Isoladas) p. 9). 

8) Grande parte dos professores tem dificuldade de coor­

denar o trabalho com todas as séries. Além disso, as 

aulas são desenvolvidas de maneira pouco ou nada atr! 

tivas, resumindo-se quase que exclusivamente à trans­
missão dogmática de conteúdos, e mesmo assim fragmen~ 

tados, pois o professor divide sua atenção entre os 
alunos dos diferentes níveis de escolaridade e outras 
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atividades. A participação do aluno é mais de ouvin­

te. A metodologia empregada pelo professor poderia • 

ser melhor do que a encontrada? como manter todos os 

alunos ocupados? Os professores reclamam uma orient! 

ção nesse sentido, ou seja, "como dar aula para as 

quatro séries juntas". Como esperar um professor com 

melhor desempenho em escola multisseriada, se muitos 

concluem o curso normal sem ter ouvido falar neste ti 

po de escola? Quando o professor adquire melhor de -

sempenho, é porque a própria experiência lhe propor -

cionou, ou seja, vai sendo treinado as suas próprias 

custas no dia a dia da sala de aula, 

9) A tarefa do educador no meio rural ainda é vista como 

um "sacerdócio". Daí não serem poupadas atribuições' 

a este agente, o que se constitui em formas de multi­

plicar o trabalho não pago. Neste aspecto a escola 

também não mudou. A importância atribuída ao "traba­

lho missionário" do professor, aparece claramente nos 

discursos de pol!ticos e educadores, que através de 

concepções idealistas, pretendiam e pretendem dar so­

lução aos problemas sociais. 

10) O relacionamento que o professor estabelece com os mo 

radores ê um ponto altamente valorizado pelos órgãos 

que coordenam as escolas e pela própria "comunidade", 

Este aspecto é, inclusive, condição da permanência ou 

não, do professor, na escola. Para os pais, "bom pr~ 

fes.or" é principalmente aquele que estabelece bom re 

lacionamento com a "comunidade", que cumpre o horário 

escolar, mantém disciplina na escola. 

11) A organização da APP é uma atividade obrigatória. Em 

grande parte das escolas, as reuniões com esta asso ~ 

ciação devem ser mensais, mesmo que os pais e/ou pro­
fessores não vejam necessidade para tanto, 

Através da APP, há uma transferência de custos 

da educação para os pais dos aluno~ que aparece sob a 

forma de uma "política de integração escola~comunidade". 

Esta "integração", na prática, consiste basicamente no 
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uso da mão-de~obra dos membros da APP na conservação do 

prédio escolar, na aquisição de equipamentos para a esc2 

la e também num certo controle exercido pelos pais sobre 

o trabalho do professor. 

12) O aluno da E.I. é desfavorecido por vários fatores, 

entre os quais podemos citar: a reduzida escolarida­

de, baixa qualidade e inadequação do ensino, a falta 

de recursos de ensino, sua inserção prematura no 

trabalho agrlcola entre outros. 

Para melhorar o rendimento escolar dos aluno~ 

alguns professores aplicam determinados mecanismos, como 

revezamento das séries, formas variadas de agrupar os a­

lunos na sala de aula, ou desenvolvem atividades extra -

classe em perlodo não escolar. A primeira alternativa ' 

traz conseqüências pedagógicas negativas, pois reduz p~ 

ra duas horas o periodo escolar diário. As outras podem 

atenuar, mas não resolvem o problema da desigualdade de 

condições de ensino oferecido ao filho do agricultor 

Não será essa desigualdade uma forma de garantir mão~de­

obra mais barata, quando este aluno migrar para a cida -

de? 

13) Embora a agricultura apresente áreas modernizadas 

verifica-se que, no meio rural do municlpio' 

estudado, não alterou a situação da escola. Nossa 

pesquisa permite-nos concluir que os implementos em­

pregados na agricultura com vistas ao "desenvolvime~ 

to rural" através de maior produtividade, não melho­

rou a qualidade do ens-ino, como aparentemente se po­

deria esperar. Ao contrário, na medida em que a mo­

dernização da agricultura cria excedentes de mão-de­

obra, estes excedentes tendem a migrar. Em vistadis 

so reduz-se a população em idade escolar, reproduzi~ 

do e até mesmo ampliando a escola unidocente. 

14) A escola uni docente interessa ao governo ~ represen­

ta custo extremamente baixo - mas é "impotente" para 

as necessidades da população. Se ela sobrevive, é 
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porque os pais ainda tem expectativas em relação a 

escolarização de seus filhos, 

Que importância assume a educação formal para a 

família? qual o nível de instrução que desejam para os fi -

lhos? existe uma utilização efetiva dos conhecimentos tran! 

mitidos pela escola? por que não se procura ouvir as neces­
sidades reais da população em relação à escola e quais as 

suas propostas? 

15) O acesso à escola continua sendo um previlégio que vem 

beneficiar determinadas classes sociais. A escola des 

tinada às populações rurais, como mencionamos, é prati~ 
camente a mesma que a de várias décadas passadas, quase 

nada se modificou. Nesta escola continuam sendo ofere­

cidas apenas quatro anos de escolaridade~ além das pre p 

cárias condições de ensino. A "igualdade de oportunid~ 

de para todos", é negada pela realidade educacional. On 

de está o caráter da "universalidade"? Em que medida 

as mobilizações pelo ensino das crianças do meio rural, 

contribulr~, realmente, para equacionar os problemas ~ 

ducacionais nessa região? enfim, o que se fez pela esco 

la do meio rural? 

16) E por fim, conclu!mos que em relação ao ensino primário, 

podemos falar de educação na zona rural e não de uma "e 

ducação rural", bem como de escolas situadas na zona ru 

ral e não "escola rural", 
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